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INTRODUÇÃO
A Revista de Administração FACES Journal, há 26 anos, é uma publicação da Faculdade de Ciências Eco-

nômicas, Administrativas e Contábeis de Belo Horizonte, da Fundação Mineira de Educação e Cultura, que, 
com mais de 60 anos de existência, consolida-se como uma instituição de ensino, atingindo sua maturidade e 
o reconhecimento de seu trabalho. Com um quadro docente de alto nível, a Universidade FUMEC dedica-se 
a atividades de graduação, pós-graduação, pesquisa e extensão.

A instituição, sem fins lucrativos, fundada por um grupo de professores que buscavam criar novas alterna-
tivas de formação acadêmica, é dotada de completa infraestrutura: salas amplas, espaços multimeios, apoio 
de informática, laboratórios nas diversas áreas, auditórios, anfi teatro e três bibliotecas com acervo de mais 
de 90 mil volumes.

MISSÃO DA UNIVERSIDADE FUMEC
A Universidade FUMEC, em atendimento às suas funções de ensino, pesquisa e extensão e com fundamento 

nos princípios e fins da educação nacional, tem por missão: formar cidadãos conscientes de sua responsabilidade 
social, portadores dos valores de justiça e ética, nas diferentes áreas do conhecimento, aptos para a inserção nos 
diversos setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira.

MISSÃO DA REVISTA FACES
Fomentar a produção e a disseminação do conhecimento em Administração de Empresas, contribuindo 

para o desenvolvimento e o progresso do país e da sociedade.

FOCO DA REVISTA FACES
A Revista de Administração FACES Journal tem como foco e escopo publicar artigos no campo da Admi-

nistração e áreas afins com uma contribuição teórica e gerencial.  A intenção é publicar artigos decorrentes de 
pesquisas robustas, que resultem em avanço do conhecimento,  com argumentos que destaquem a relevância e 
importância do estudo, com alto grau de ineditismo e que apresentem o estado da arte do fenômeno estudado.

TIPOS DE ARTIGOS VEICULADOS NA FACES
Desenvolvimento teórico: sustentados por ampla e aprofundada pesquisa bibliográfica com propostas de novos 

modelos e interpretações para fenômenos relevantes no campo da Administração de Empresas e áreas afins.
Trabalhos empíricos: direcionados mais para a prática do administrador. Os artigos baseiam-se em pes-

quisas metodologicamente bem fundamentadas, podem apresentar hipóteses que compreendem as teorias e 
suas variáveis, os resultados que comprovam (ou não) a teoria.

A revista não aceita artigos bibliométricos e ensaios teóricos.



Editorial

 4     R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte • v.25 • n.2 • p. 4-5 • Abr./Jun. 2026. ISSN 1984-6975 (online)

Prezados Pesquisadores, Acadêmicos, Dirigentes e Comunidade Empresarial

Dando continuidade às publicações do Volume 25 da Revista FACES, este segundo número reúne estudos desen-
volvidos em diferentes contextos que evidenciam a importância da gestão estratégica como elemento central 
para o fortalecimento das organizações, a inovação gerencial e a formulação de políticas públicas mais efetivas.

O primeiro artigo analisa os benefícios e os riscos associados ao processo de abertura de capital de uma 
empresa do agronegócio na B3, oferecendo importantes contribuições para organizações que consideram o 
mercado de capitais uma estratégia de crescimento e desenvolvimento.

Na sequência, o segundo artigo apresenta uma avaliação do planejamento estratégico implementado pelo 
Grupo Santa Casa de Belo Horizonte no período de 2016 a 2020, demonstrando sua importância como instru-
mento de coordenação institucional e de mobilização dos diferentes níveis organizacionais.

O terceiro artigo permanece no contexto da gestão em saúde ao investigar os efeitos da educação permanente 
sobre o desenvolvimento profissional dos trabalhadores de uma operadora de saúde suplementar em Minas 
Gerais. Fundamentado na perspectiva da aprendizagem significativa, o estudo evidencia que programas estrutu-
rados de educação permanente fortalecem competências, ampliam a segurança dos profissionais e favorecem a 
humanização da assistência.

O quarto artigo direciona a atenção para a gestão pública ao propor um modelo de apuração e análise de 
custos em uma unidade acadêmica de uma universidade pública federal. Utilizando a pesquisa-ação como 
estratégia metodológica, o estudo demonstra como sistemas de custos podem apoiar a tomada de decisão 
gerencial, ao mesmo tempo em que evidencia limitações decorrentes da estrutura administrativa e normativa 
dessas instituições.

Encerrando esta edição, o quinto artigo analisa o perfil das notificações de acidentes de trabalho registradas 
no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) em Minas Gerais, entre 2007 e 2023. O estudo 
oferece um panorama relevante das características dos acidentes ocupacionais, contribuindo tanto para o aper-
feiçoamento das políticas públicas quanto para o fortalecimento das ações de prevenção e promoção da saúde 
no ambiente laboral.

Em conjunto, os artigos publicados neste número reafirmam o compromisso da Revista FACES com a divulgação 
de pesquisas capazes de aproximar teoria e prática e de contribuir para o avanço do conhecimento em Admi-
nistração e áreas correlatas. Esperamos que os estudos aqui apresentados estimulem novas reflexões, ampliem 
o debate acadêmico e inspirem pesquisadores, gestores e formuladores de políticas públicas na construção de 
organizações mais eficientes, inovadoras e socialmente comprometidas.

Desejamos a todos uma excelente leitura. 
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Os trabalhos que compõem este número são:

BENEFÍCIOS E RISCOS NA BOLSA DE VALORES B3: ESTUDO DE CASO DO IPO DE UMA EMPRESA  
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Filomena Magda Fernandes Foureaux; Adriane Vieira
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Prof. Dr. Frederico Leocádio Ferreira
Editor-chefe da Revista de Administração FACES Journal - Universidade FUMEC
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 8  BENEFÍCIOS E RISCOS NA BOLSA DE VALORES B3: ESTUDO DE  
CASO DO IPO DE UMA EMPRESA DO AGRONEGÓCIO BRASILEIRO
João Vitor Bittencourt Martins, Luciana Moro de Souza, Stela Maris Enderli, Nelson José Thesing

A presente pesquisa analisa e busca a compreensão dos benefícios e riscos associados à abertura de capital de uma 
empresa do agronegócio, no Rio Grande do Sul, na B3. Para responder aos objetivos propostos, a pesquisa caracteriza-se 
como de natureza aplicada, abordagem qualitativa, de caráter descritivo e exploratório, com procedimentos bibliográficos, 
documentais, estudo de caso e entrevistas junto aos profissionais da empresa investigada. Os resultados evidenciam as pri-
meiras etapas do processo de abertura de capital, compreendendo a fase de preparação, a oferta pública inicial, o período 
pós-oferta, bem como o processo de planejamento e avaliação envolvidos. Entre os principais benefícios identif icados, 
destacam-se o aumento da captação de recursos, a ampliação da capacidade de geração de resultados, a padronização 
de processos, o fortalecimento da estrutura organizacional, a expansão das operações, além da atração e retenção de 
talentos, valorização de mercado e incremento da credibilidade institucional. Por outro lado, os riscos apontados incluem 
a maior exposição à volatilidade do mercado, o aumento das exigências legais e regulatórias, a intensificação da pressão 
por resultados, a obrigatoriedade de maior transparência na divulgação de informações e os custos associados à manu-
tenção da condição de empresa de capital aberto. Conclui-se que a empresa analisada desenvolveu um planejamento 
consistente e demonstrou elevado grau de maturidade organizacional ao longo do processo de abertura de capital, o que 
pode servir de referência para outras empresas que buscam expandir suas atividades por meio do mercado de capitais.

 34  AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO  
DO GRUPO SANTA CASA DE BELO HORIZONTE NO CICLO 2016-2020
Isaque Junio de Jesus Costa, Márcio Augusto Gonçalves

O Grupo Santa Casa de Belo Horizonte (GSCBH) elaborou um planejamento estratégico para ser implementado no 
período de 2016 a 2020, com a finalidade de assegurar que a estratégia seja transformada em ação e de criar um 
comprometimento de todas as pessoas, nos diferentes níveis da organização. O objetivo geral da pesquisa foi realizar 
uma avaliação do planejamento estratégico verif icando se a estratégia, tal como foi implementada, está proporcionando 
o alcance dos objetivos, desafios e metas organizacionais. Esse trabalho foi conduzido utilizando-se o método estudo de 
caso. As técnicas de coleta de dados utilizadas neste trabalho foram a entrevista semiestruturada e a pesquisa docu-
mental. Os resultados indicam o cumprimento dos objetivos estratégicos, tendo em vista que os valores, missão e visão 
foram explicitados pelos participantes como percebidos e alcançados. Conclui-se que a instituição conseguiu alcançar os 
resultados propostos no ciclo de planejamento estratégico analisado.

 57  EDUCAÇÃO PERMANENTE PARA O DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS: 
AS PERCEPÇÕES DE TRABALHADORES DE UMA OPERADORA DE AUTOGESTÃO
Filomena Magda Fernandes Foureaux, Adriane Vieira

O planejamento estratégico institucional é fundamental para o desenvolvimento dos trabalhadores, porque orienta, de forma 
estruturada, quais competências precisam ser desenvolvidas para alcançar os resultados desejados. A educação permanente (EP), 
como ação de aprendizagem no trabalho, promove reflexão crítica e aquisição de competências, distinguindo-se da educação 
continuada por seu caráter processual e contextualizado. Esta pesquisa, realizada em uma operadora de saúde suplementar 
de Minas Gerais, teve como objetivo analisar a percepção dos trabalhadores quanto aos efeitos da EP no desenvolvimento 
profissional entre 2022 e 2023, com base na aprendizagem significativa. O método de pesquisa foi o estudo de caso com a 
técnica de entrevistas semiestruturadas e análise de conteúdo. A amostra foi composta por 17 profissionais da saúde e dois 
gestores assistenciais. A pesquisa mostrou que os trabalhadores conhecem o Programa de Educação Permanente Institucional 
e reconhecem seu papel no aprimoramento profissional e na qualificação do cuidado. O Plano de Desenvolvimento Individual 
é valorizado, embora sua execução enfrente limitações, como carga de trabalho e falta de avaliação sistemática. A educa-
ção permanente foi percebida como transformadora, fortalecendo competências, segurança e humanização da assistência. 
Os participantes também sugeriram melhorias estruturais, tais como local protegido para as atividades de aprendizagem, 
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favorecendo a atenção plena e organizacionais como o planejamento das atividades de trabalho, para viabilizar a realização 
das atividades de capacitação, a fim de ampliar a efetividade do Programa. Conclui-se que a educação permanente é uma 
ferramenta potente para qualificação do trabalho em saúde, centrada no protagonismo do trabalhador.

 75  APURAÇÃO E ANÁLISE DE CUSTOS EM UMA UNIDADE 
ACADÊMICA DE UMA UNIVERSIDADE PÚBLICA FEDERAL
Vivian Fagundes Ferreira, Ronara Cristina Bozi dos Reis, Ana Carolina Oliveira Santos

No cenário atual, os órgãos públicos estão passando por várias mudanças no sentido de melhorarem o seu desempenho 
e obterem eficiência organizacional, e a informação de custos pode ser um elemento fundamental para esse processo. 
Assim, surge a questão de pesquisa desse trabalho, que é como realizar a apuração e a análise de custos em uma unidade 
acadêmica de uma universidade pública federal, com o objetivo de apurar e analisar os custos dos cursos que compõem 
a unidade. O método utilizado para o estudo foi a pesquisa-ação. O resultado obtido demonstrou a composição dos 
custos diretos, indiretos, f ixos e variáveis, indicando que a mão de obra direta foi o item de maior consumo de recursos 
em todos os cursos. Apesar disso, os gestores da unidade não têm autonomia para intervir na gestão desses custos, uma 
vez que eles são amparados por legislações. Apenas os demais custos são passíveis de intervenção. Foi elaborado um 
plano de ação com as mudanças necessárias para que a coleta de dados seja eficaz, o qual demonstrou que a maioria 
das ações a serem realizadas dependem da alta administração, o que comprova a importância dos gestores no processo 
de implantação do sistema de custos.

 100  PERFIL DOS ACIDENTES DE TRABALHO NOTIFICADOS  
EM MINAS GERAIS NA SÉRIE HISTÓRICA DE 2007 A 2023
Kátia Santos Dias, Vanessa Viviana Silva Aniceto, Elias Melo de Oliveira, Cristiane Moreira Magalhães Andrade, 
Fellipe Antônio Andrade Chaves

O objetivo deste estudo foi analisar o perfil das notif icações de acidentes de trabalho registradas no sistema de infor-
mação de agravos de notif icação - Sinan, de Minas Gerais e verif icar a incompletude dos dados inseridos nesse sistema. 
Trata-se de um estudo descritivo de abordagem quantitativa, a partir de dados registrados no sistema, entre 2007 e 
2023. Foram notificados 182.783 acidentes de trabalho, o ano de 2023 com maior frequência de notificação. Em relação 
às características sociodemográficas e ocupacionais, a maior frequência em 2023 se deu entre trabalhadores do sexo 
masculino, idade entre 20-34 anos, escolaridade de ensino médio completo e raça/cor parda, com vínculo no mercado 
de trabalho de empregado registrado com carteira assinada, seguido de trabalhadores autônomos. Destacaram-se 
como grupo de causas de acidentes de trabalho a exposição a forças mecânicas inanimadas, as quedas, os acidentes de 
transporte e contato com objeto cortante ou penetrante, intenção não determinada. Neste estudo verif ica-se que houve 
considerável aumento na frequência das notif icações de Acidente de Trabalho após 2022, com pico expressivo em 2023, 
o que corresponde ao período de vigência das Resoluções SES/MG nº 7.730/2021 e 8.383/2022 de incentivo as ações 
de vigilância em saúde do trabalhador no estado de Minas Gerais.



R E S U M O

A presente pesquisa analisa e busca a compreensão dos benefícios e riscos associados à aber-
tura de capital de uma empresa do agronegócio, no Rio Grande do Sul, na B3. Para responder 
aos objetivos propostos, a pesquisa caracteriza-se como de natureza aplicada, abordagem qua-
litativa, de caráter descritivo e exploratório, com procedimentos bibliográficos, documentais, 
estudo de caso e entrevistas junto aos profissionais da empresa investigada. Os resultados evi-
denciam as primeiras etapas do processo de abertura de capital, compreendendo a fase de pre-
paração, a oferta pública inicial, o período pós-oferta, bem como o processo de planejamento 
e avaliação envolvidos. Entre os principais benefícios identificados, destacam-se o aumento da 
captação de recursos, a ampliação da capacidade de geração de resultados, a padronização de 
processos, o fortalecimento da estrutura organizacional, a expansão das operações, além da 
atração e retenção de talentos, valorização de mercado e incremento da credibilidade institu-
cional. Por outro lado, os riscos apontados incluem a maior exposição à volatilidade do mer-
cado, o aumento das exigências legais e regulatórias, a intensificação da pressão por resultados, 
a obrigatoriedade de maior transparência na divulgação de informações e os custos associados 
à manutenção da condição de empresa de capital aberto. Conclui-se que a empresa analisada 
desenvolveu um planejamento consistente e demonstrou elevado grau de maturidade organiza-
cional ao longo do processo de abertura de capital, o que pode servir de referência para outras 
empresas que buscam expandir suas atividades por meio do mercado de capitais.
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A B S T R A C T

This research analyzes and seeks to understand the benefits and risks associated with the initial 
public offering (IPO) of an agribusiness company in the state of Rio Grande do Sul, listed on B3. To 
achieve the proposed objectives, the study is characterized as applied research, with a qualitative 
approach, and a descriptive and exploratory nature. It employs bibliographic and documentary 
procedures, as well as a case study and interviews conducted with professionals from the com-
pany under investigation. The results highlight the initial stages of the IPO process, including the 
preparation phase, the initial public offering itself, the post-offering period, as well as the plan-
ning and evaluation processes involved. Among the main benefits identified are increased capital 
raising capacity, enhanced ability to generate results, process standardization, strengthening of 
the organizational structure, expansion of operations, as well as talent attraction and retention, 
market valuation, and increased institutional credibility. On the other hand, the risks identified 
include greater exposure to market volatility, increased legal and regulatory requirements, intensi-
fied pressure for results, the obligation for greater transparency in information disclosure, and the 
costs associated with maintaining publicly traded company status. It is concluded that the analyzed 
company developed a consistent planning process and demonstrated a high level of organizational 
maturity throughout the IPO process, which may serve as a reference for other companies seeking 
to expand their activities through the capital market.

K E Y W O R D S

Initial public offering (IPO); B3 stock exchange; agribusiness.

INTRODUÇÃO

O presente estudo busca analisar e compreender os benefícios e os riscos associados ao pro-
cesso de abertura de capital de uma empresa do setor do agronegócio no Rio Grande do Sul, 
junto à Brasil, Bolsa, Balcão (B3). A relevância da temática está associada à importância estratégica 
do agronegócio para a economia brasileira, que pelos dados do Centro de Estudos Avançados em 
Economia Aplicada (CEPEA, 2026), em parceria com a Confederação da Agricultura e Pecuária 
do Brasil (CNA), indicam que o agronegócio tem representado aproximadamente um quarto do 
Produto Interno Bruto (PIB) nacional, além de responder por parcela significativa das exportações 
brasileiras. Esse desempenho evidencia a contribuição do setor para a geração de renda, empregos, 
desenvolvimento regional e fortalecimento da balança comercial do país

Diante desse cenário, as empresas do agronegócio são constantemente desafiadas a ampliar sua 
capacidade de investimento, inovação e crescimento, tornando a captação de recursos financeiros 
um fator essencial para a manutenção de sua competitividade. Entre as alternativas disponíveis, 
destaca-se a abertura de capital, estratégia que possibilita o acesso ao mercado de capitais, 
ampliando as fontes de financiamento e fortalecendo a estrutura financeira das organizações.

Neste contexto, o estudo de Mundo Neto et al. (2008), apresentam a abertura de capital como 
um fenômeno que necessita da adoção de práticas de governança corporativa como um requisito 
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importante para empresas do agronegócio que buscam maior inserção no mercado financeiro e 
acesso a novas fontes de capital. A governança é apresentada como mecanismo de transparência, 
controle e atração de investidores. Já Kaveski et al. (2015) analisam empresas brasileiras de capital 
aberto do agronegócio e demonstram que as decisões de financiamento e estrutura de capital 
são fatores determinantes para o crescimento e a sustentabilidade das organizações, justificando 
o interesse pelo acesso ao mercado acionário.

Assim, as organizações do setor agronegócio são constantemente desafiadas a buscar mecanis-
mos que assegurem sua capacidade de investimento e expansão, tornando a captação de recursos 
financeiros um elemento fundamental para a manutenção de sua competitividade e sustentabi-
lidade em longo prazo. Entre as diferentes alternativas disponíveis para obtenção de recursos, 
destaca-se o acesso ao mercado de capitais pela abertura de capital, estratégia que possibilita a 
ampliação das fontes de financiamento e o fortalecimento da estrutura financeira das empresas.

No âmbito da agroindústria e do agronegócio, o acesso ao capital configura-se como um dos 
principais desafios para a expansão dos negócios. Conforme destacam Ross, Westerfield e Jaffe 
(2022), existem diversas formas de captação de recursos, como financiamentos bancários, emis-
são de títulos de dívida, empréstimos e outras modalidades de crédito, cada uma apresentando 
vantagens, limitações e custos específicos. Dessa forma, a busca por fontes adequadas de finan-
ciamento constitui uma preocupação permanente das organizações, especialmente em contextos 
de instabilidade econômica e incertezas de mercado.

Nesse sentido, a abertura de capital apresenta-se como uma alternativa estratégica para a capi-
talização das empresas, permitindo a captação de recursos diretamente junto aos investidores e 
ampliando sua capacidade de investimento. Trata-se de uma decisão de elevada complexidade, pois 
mudanças significativas na estrutura organizacional, na governança corporativa, nos processos de 
gestão na transparência das informações divulgadas ao mercado. O processo de oferta pública inicial 
(Initial Public Offering – IPO) corresponde ao momento em que a empresa passa a negociar suas 
ações no mercado acionário, disponibilizando-as ao público investidor, após atender às exigências 
da Comissão de Valores Mobiliários e realizar seu registro na B3 (De Oliveira; Sprenger, 2021).

Além da captação de recursos, a abertura de capital pode proporcionar benefícios relaciona-
dos ao fortalecimento da imagem institucional, à ampliação da visibilidade perante investidores, 
clientes e fornecedores, ao aumento da liquidez patrimonial dos acionistas e à profissionalização 
dos processos de gestão. Por outro lado, também implica desafios e riscos, como o aumento 
dos custos de conformidade regulatória, a necessidade de maior transparência, a exposição às 
oscilações do mercado financeiro e a pressão por resultados de curto prazo.

Dessa forma, este trabalho apresenta os principais requisitos envolvidos no processo de aber-
tura de capital no mercado brasileiro, destacando as etapas preparatórias, os aspectos documen-
tais exigidos pelos órgãos reguladores e as implicações estratégicas decorrentes dessa decisão 
empresarial. Para tanto, o estudo está estruturado em seções que contemplam a fundamentação 
teórica, os procedimentos metodológicos, o desenvolvimento da pesquisa, a análise e interpre-
tação dos resultados e as considerações finais.

Inicialmente, são apresentadas as etapas de preparação da empresa para a abertura de capital. 
Na sequência, são discutidos os aspectos documentais e regulatórios exigidos para a realização 



João Vitor Bittencourt Martins, Luciana Moro de Souza, Stela Maris Enderli﻿﻿ e Nelson José Thesing

R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte • v.25 • n.2 • p. 8-33 • Abr./Jun. 2026. ISSN 1984-6975 (online)     11 

do IPO. Posteriormente, analisam-se os benefícios, desafios e riscos associados ao ingresso no 
mercado acionário. Por fim, são apresentadas as conclusões do estudo e as referências que sub-
sidiaram a investigação realizada.

FUNDAMENTAÇÕES TEÓRICAS

As fundamentações teóricas em um estudo de caso são essenciais porque fornecem o suporte 
conceitual e analítico que orienta toda a pesquisa, permitindo interpretar o fenômeno investigado 
com rigor científico. No contexto da abertura de capital, essas bases teóricas ajudam a com-
preender conceitos-chave, como mercado de capitais, governança corporativa e estratégias de 
financiamento, além de embasar a análise das etapas, benefícios e riscos envolvidos no processo 
realizado na B3. Dessa forma, a fundamentação não apenas sustenta as escolhas metodológicas, 
mas também qualifica a interpretação dos dados empíricos, assegurando maior consistência, vali-
dade e relevância aos resultados do estudo.

Formas de financiamento

O custo de capital constitui um elemento central na avaliação de projetos de investimento, 
uma vez que incorpora variáveis relacionadas às condições econômicas, ao ambiente de mercado 
e às decisões estratégicas das organizações. A adequada compreensão desse custo permite às 
empresas avaliar a viabilidade econômica de seus projetos e orientar decisões relevantes de alo-
cação de recursos (Cherobim, 2016). Nesse sentido, torna-se fundamental analisar as diferentes 
fontes de financiamento disponíveis, tais como dívidas bancárias, emissões de títulos de dívida, 
emissão de ações e instrumentos de apoio governamental. As dívidas bancárias representam uma 
forma tradicional de captação de recursos, enquanto a emissão de títulos e ações possibilita o 
acesso ao mercado de capitais, ampliando a capacidade de financiamento das empresas (Ross; 
Westerfield; Jaffe, 2018)

Desta forma, frente às formas de financiamento, se apresentam os Bancos Comerciais que 
intermediam recursos financeiros a curto e médio prazo, enquanto Bancos de Investimento 
ajudam empresas a se capitalizarem e abrirem capital (Filho, 2006). Já o financiamento governa-
mental oferece juros baixos e prazos longos, mas exige conformidade com regulamentos (Ross; 
Westerfield; Jaffe, 2018).

Dessa forma, no contexto das diferentes modalidades de financiamento, destacam-se os Bancos 
Comerciais, que atuam na intermediação de recursos financeiros voltados, principalmente, ao 
curto e médio prazo. Por sua vez, os Bancos de investimento desempenham papel estratégico ao 
assessorar empresas em processos de capitalização, incluindo operações mais complexas, como a 
abertura de capital no mercado acionário (Filho, 2006). Além disso, o financiamento governamental 
configura-se como uma alternativa relevante, especialmente por oferecer condições mais favoráveis, 
como taxas de juros reduzidas e prazos mais longos; contudo, sua obtenção está condicionada 
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ao cumprimento de exigências regulatórias e critérios específicos. Nesse sentido, a análise dessas 
fontes de financiamento torna-se fundamental para a definição de estratégias financeiras eficien-
tes, considerando as vantagens e limitações de cada modalidade (Ross; Westerfield; Jaffe 2018).

Nesse sentido, as empresas recorrem a diferentes fontes de financiamento conforme o hori-
zonte temporal de suas necessidades. Para o capital de curto prazo, são comumente utilizados 
instrumentos como empréstimos bancários, financiamentos junto a fornecedores e a antecipação 
de recebíveis, os quais contribuem para a manutenção do capital de giro. Já para o financiamento 
de longo prazo, destacam-se alternativas como a abertura de capital, a emissão de debêntures e 
operações de leasing, sendo que cada uma dessas opções apresenta vantagens e limitações espe-
cíficas, que devem ser analisadas à luz das estratégias organizacionais e das condições de mercado 
(Lawrence Gitman, 2017).

Adicionalmente, conforme Cherobim (2016), a estrutura de capital e a escolha das fontes de 
financiamento constituem elementos fundamentais da gestão financeira, uma vez que influenciam 
diretamente a sustentabilidade e o desempenho das organizações. Nesse contexto, torna-se 
essencial definir uma combinação adequada entre recursos de curto e longo prazo, de modo a 
atender às necessidades financeiras da empresa com eficiência, equilíbrio e alinhamento estratégico.

Mercado de capitais

O mercado de capitais é essencial para a economia, facilitando a alocação de recursos finan-
ceiros e promovendo o desenvolvimento econômico, ao permitir que empresas obtenham capital 
e investidores, que tenham liquidez (Pinheiro, 2019). O mercado de capitais surgiu para suprir 
a insuficiência do mercado de crédito, oferecendo recursos adequados em termos de prazos e 
custos, tornando-se um sistema eficiente de distribuição de valores mobiliários (Pinheiro, 2019). 
A Comissão de Valores Mobiliários (CVM), criada pela Lei nº 6.385/76, regula o mercado de capitais 
no Brasil, assegurando um ambiente seguro e transparente para investidores e empresas (CVM, 
2019). A emissão de títulos é uma estratégia usada por empresas para atrair investidores, contri-
buindo para a captação de recursos e desenvolvimento econômico (Ross; Westerfield; Jaffe, 2018).

Como descreve a CVM (2019), uma empresa que precisa de novos investimentos possui três 
opções principais para captar recursos. A primeira opção é utilizar recursos próprios, como os 
lucros acumulados pela empresa. Essa alternativa oferece a vantagem de não gerar dívidas adi-
cionais, mas é importante considerar se os recursos disponíveis são suficientes para atender às 
necessidades de investimento.

A segunda opção é buscar financiamento bancário, seja por meio de linhas de crédito tradi-
cionais ou linhas de financiamento governamentais, como o BNDES. Essa escolha pode propor-
cionar acesso a um montante maior de recursos, mas também envolve o pagamento de juros e 
a necessidade de cumprir os requisitos estabelecidos pelas instituições financeiras (CVM, 2019).

Para Cherobim (2016), no Brasil ao tomar um empréstimo, é importante lembrar que as ope-
rações de crédito estão sujeitas a taxas de abertura de crédito ou de manutenção de cadastro 
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cobradas pelas instituições financeiras, bem como, o imposto sobre operações de crédito. Por mui-
tos anos, também houve a incidência da Contribuição Provisória sobre Movimentações Financeiras.

A terceira alternativa é utilizar o mercado de capitais, emitindo títulos diretamente aos inves-
tidores pela oferta pública. Essa opção pode fornecer uma fonte significativa de capital e permite 
a diversificação dos investidores. No entanto, envolve a conformidade com uma série de regula-
mentações e a divulgação pública de informações financeiras, além de estar sujeita às variações 
do mercado (CVM, 2019).

Nesse contexto, vale ressaltar que:

As ações são vendidas em troca de dinheiro dos investidores interessados (por isso, nos Estados 
Unidos, a venda de ações ao público é chamada de cash offer). Se a oferta for pública, bancos de 
investimento (intermediários financeiros que executam diversos serviços) geralmente se envolvem. 
Além de auxiliar na venda de títulos, eles facilitam as fusões e outras reorganizações corporativas, 
atuam como corretores para clientes individuais e institucionais e negociam por conta própria 
(Ross; Westerfield; Jaffe, 2015, p. 683).

De acordo com Pinheiro (2019, p. 161), “mesmo que o retorno oferecido pelo projeto seja 
superior ao custo de um empréstimo, o risco do negócio recomenda que exista um balancea-
mento entre o financiamento do projeto com recursos externos e próprios”. Portanto, a empresa 
deve analisar cuidadosamente os custos e benefícios de cada opção, considerando sua situação 
financeira, estratégia e capacidade de cumprir os requisitos exigidos, a fim de tomar uma decisão 
financeira e estratégica adequada para seus planos de investimento (CVM, 2019).

A volatilidade dos mercados acionários reflete em como os preços das ações podem osci-
lar de forma intensa em resposta a fatores que vão além dos fundamentos econômicos. Shiller 
(2000) argumenta que tais oscilações são fortemente influenciadas por comportamentos coletivos, 
narrativas econômicas e movimentos especulativos, que amplificam variações de curto prazo e 
frequentemente produzem avaliações distantes do valor intrínseco das empresas. Nesse cenário, 
a volatilidade torna-se não apenas um indicador de risco, mas também um reflexo direto das 
dinâmicas psicológicas que moldam o comportamento dos investidores.

Damodaran (2012) complementa apontando que a maior volatilidade eleva o risco percebido 
pelos investidores, impactando diretamente o valor de mercado das empresas. Nesse cenário, 
cabe à gestão adotar práticas que reforcem a confiança dos acionistas, já que pequenas mudanças 
na percepção de risco podem resultar em variações significativas nos preços das ações.

Ações

Ao analisar um investimento, a empresa deve garantir seu financiamento, levantando os recursos 
necessários. Isso pode ser feito emitindo títulos de dívida ou ações, que são vendidos a investidores 
interessados (Ross; Westerfield; Jaffe, 2015).
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No século XIX, investir em ações era visto como algo para especuladores e pessoas com 
informações privilegiadas. No início do século XX, a visão começou a mudar, com pesquisadores 
reconhecendo que ações poderiam ser investimentos adequados em certas condições econômi-
cas. Irving Fisher, um economista americano, argumentava que ações eram superiores a títulos de 
renda fixa em períodos inflacionários, mas poderiam ter desempenho inferior durante a deflação 
(Siegel, 2015).

No Brasil, as ações são negociadas eletronicamente através do home broker, lançado em 29 de 
março de 1999. Esta plataforma online permite que investidores individuais acessem o mercado 
de ações e opções, enviando ordens de compra e venda de ativos via internet, desde que estejam 
cadastrados em corretoras de valores (Pinheiro, 2019).

Como citado pela CVM (2019), uma ação representa a menor parte do capital social de uma 
empresa ou sociedade por ações, sendo um título patrimonial que confere aos acionistas os direi-
tos e deveres de um sócio, de acordo com a quantidade de ações que possuem. A partir desse 
contexto também é possível considerar os termos “acionista” e “sócio” como sinônimos, pois o 
acionista é sócio da empresa.

As negociações com ações em bolsa de valores requerem a intermediação das sociedades corre-
toras de títulos e valores mobiliários, credenciadas para executar as ordens de compra e venda 
de seus clientes em pregão. Para a execução dessas ordens, cada corretora-membro possui 
operadores dentro do pregão e terminais de computador interligados aos sistemas de bolsa 
(Pinheiro, 2019, p. 377).

As ações podem ser negociadas no mercado primário e secundário, sendo o mercado pri-
mário responsável por novas emissões, ou seja, quando as ações são lançadas ao mercado pela 
primeira vez. Já no mercado secundário, são negociadas as ações já existentes, com os investidores 
comprando e vendendo uns aos outros (Ross; Westerfield; Jaffe, 2015). De acordo com Pinheiro 
(2019), investir em ações confere aos proprietários uma variedade de direitos e responsabilidades. 
No Brasil, a Lei nº 6.404/76 regula as sociedades anônimas e garante direitos aos acionistas que 
não podem ser retirados pelo estatuto social ou pela Assembleia Geral.

As ações são classificadas em diferentes tipos conforme os direitos conferidos aos acionistas. 
O Estatuto Social das empresas define as características de cada tipo, com as principais distinções 
entre ações preferenciais e ordinárias, cada uma com direitos específicos (CVM, 2019).

Em uma sociedade por ações ordinárias, os acionistas elegem conselheiros de administração, 
que selecionam os administradores responsáveis por implementar as diretrizes estabelecidas. 
Os acionistas controlam a empresa por meio do direito de escolher os conselheiros, que tomam 
decisões estratégicas e supervisionam a gestão (Ross; Westerfield; Jaffe, 2015).

As Ações Preferenciais (PN) têm como principal característica a prioridade no recebimento 
de dividendos e na distribuição de valores em caso de dissolução da empresa. Existem diferentes 
classes de ações preferenciais, como classe A e classe B, cada uma com vantagens ou restrições 
específicas, que devem ser claramente estabelecidas nos estatutos da companhia (Pinheiro, 2019).
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Normalmente, o Estatuto retira dessa espécie de ação o direito de voto. Em contrapartida, concede 
outras vantagens, tais como prioridade na distribuição de dividendos ou no reembolso de capital. 
As ações preferenciais podem ser divididas em classes, tais como, classe “A”, “B” etc. Os direitos 
de cada classe constam do Estatuto Social (CVM, 2019, p. 73).

Ross, Westerfield e Jordan (2015) destacam que as ações preferenciais têm preferências esta-
belecidas pelo artigo 17, como prioridade na distribuição de dividendos (fixos ou mínimos), prio-
ridade no reembolso do capital, com ou sem prêmio, ou uma combinação dessas vantagens. 
Assim, essas ações podem ter prioridade tanto na distribuição de lucros quanto no reembolso 
do capital investido. Já as ações ordinárias (ON) concedem aos proprietários o direito de voto 
nas assembleias de acionistas, permitindo que exerçam influência nas decisões importantes da 
empresa, como a eleição de conselheiros de administração e aprovação de contas (CVM, 2019).

Pinheiro (2019), descreve as ações ordinárias no Brasil como sendo um tipo de ação que confere 
direito a voto aos acionistas, mas não possui preferência especial no recebimento de dividendos 
ou em caso de falência. O conceito pode variar entre diferentes pessoas, mas essa é a definição 
geralmente adotada no país. As ações ordinárias permitem que os acionistas exerçam seu poder 
de voto e participem das decisões da empresa, porém, em termos de vantagens financeiras, não 
possuem prioridade em relação a outras classes de ações.

Ross, Westerfield e Jordan (2015, p. 498) consideram que “o termo ação ordinária tem signifi-
cados diferentes para pessoas diferentes, mas, no Brasil, ele se aplica à espécie de ação que tem 
direito a voto e não tem preferência especial no recebimento de dividendos ou em caso de falência”.

Abertura de capital

Para que uma empresa tenha suas ações negociadas na Bolsa de Valores, ela necessita passar 
pelo processo de abertura de capital. Uma empresa é considerada aberta quando seus valores 
mobiliários, como ações, debêntures e notas promissórias, podem ser negociados publicamente. 
Apenas empresas que abriram seu capital podem ter seus valores mobiliários transacionados de 
forma pública na Bolsa de Valores, permitindo que investidores comprem e vendam esses ativos 
no mercado (CVM, 2019).

Abrir o capital de uma empresa significa tornar-se uma companhia de capital aberto, ou seja, 
emitir ações para o público em geral, que poderão ser transacionadas em bolsas de valores ou 
nos mercados de balcão. Esse conceito aparentemente simples envolve um processo que altera 
significativamente a estrutura societária de uma empresa. O controle que antes era exercido por 
um grupo concentrado de sócios passa a ser disperso em um grande número de novos sócios que 
não têm relação familiar ou de amizade com os antigos proprietários (Pinheiro, 2019, p. 237)
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As IPOs (Ofertas Públicas Iniciais) são realizadas por empresas em crescimento acelerado ou 
de menor porte que necessitam de capital adicional para sustentar sua expansão. Essas empresas 
buscam captar recursos no mercado de capitais através da venda de ações ao público, visando 
fortalecer suas bases financeiras e alavancar seu crescimento contínuo (Gitman, 2017).

A oferta pública de ações é uma operação em que uma empresa ou detentores de seus valores 
mobiliários colocam ações ou outros títulos no mercado de capitais para obter recursos financei-
ros. Essas ofertas são geralmente abertas a não acionistas da empresa, com o objetivo de atrair 
investidores externos e ampliar a base de capital por meio da venda de ações ou outros valores 
mobiliários ao público (Pinheiro, 2019).

Segundo Pinheiro (2019), as ofertas públicas de ações se dividem em dois grupos:
a.	 A oferta pública inicial de ações (IPO) é quando uma empresa fechada decide ingressar no 

mercado ao realizar a distribuição pública de valores mobiliários de sua emissão, tornan-
do-se uma empresa de capital aberto; e

b.	 Oferta subsequente, (follow-on) que é uma oferta de ações feita por uma empresa que já 
passou por uma oferta pública inicial (IPO).

CAMINHOS METODOLÓGICOS

A presente pesquisa percorre caminhos metodológicos que contemplam os procedimentos de 
coleta e análise de dados necessários à obtenção dos resultados propostos. A pesquisa científica, 
nesse sentido, demanda a adoção de um conjunto sistemático de procedimentos técnicos e inte-
lectuais que possibilitem o alcance de seus objetivos. Quanto à sua natureza, o estudo classifica-se 
como aplicado (Gil, 2008), pois busca gerar conhecimentos com finalidade prática. Em relação 
à abordagem, caracteriza-se como qualitativa (Godoy, 1995; Gil, 2008), uma vez que privilegia a 
compreensão aprofundada do fenômeno investigado. No que se refere aos objetivos, a pesquisa é 
descritiva e exploratória (Vergara, 2009; Cervo; Bervian; Silva, 2007), pois visa descrever carac-
terísticas do processo analisado e explorar aspectos ainda pouco investigados.

A coleta de dados contemplou fontes primárias e secundárias, incluindo cinco entrevistas 
semiestruturadas realizadas com o Diretor Executivo, Diretor Financeiro, Assessor Financeiro, 
responsável pela Governança Corporativa e Investidor da empresa investigada, além da análise de 
informações públicas disponibilizadas pela B3. As entrevistas foram realizadas nas dependências 
da empresa e transcritas integralmente de forma manual, buscando preservar a fidelidade das 
informações obtidas e possibilitar uma análise aprofundada do conteúdo.

A definição dos participantes ocorreu de forma intencional, considerando a relevância de 
suas funções e sua participação direta nas diferentes etapas do processo de abertura de capital. 
Embora o número de entrevistados seja reduzido, os participantes selecionados representam 
posições estratégicas capazes de oferecer visões complementares acerca dos benefícios e riscos 
associados à abertura de capital de uma empresa do agronegócio, no Rio Grande do Sul, na B3.
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Durante o processo de análise dos dados, observou-se a recorrência dos temas centrais inves-
tigados e a convergência das informações obtidas junto aos diferentes participantes, não sendo 
identificados novos elementos substantivos capazes de ampliar significativamente as categorias 
analíticas construídas. Essa situação caracteriza a saturação teórica dos dados, entendida como o 
momento em que novas entrevistas deixam de acrescentar informações relevantes ao fenômeno 
estudado (Glaser; Strauss, 1967; Fontanella; Ricas; Turato, 2008). Conforme destacam Minayo 
(2017) e Yin (2015), em pesquisas qualitativas e estudos de caso, a profundidade, a riqueza das 
evidências e a pertinência dos informantes são mais relevantes para a qualidade da investigação 
do que a representatividade numérica da amostra. Por fim, no entender de Yin (2015), em estu-
dos de caso, a seleção de informantes-chave deve privilegiar aqueles que possuem conhecimento 
aprofundado do fenômeno investigado

No que tange à análise dos dados, adotou-se a técnica de Análise de Conteúdo, conforme 
proposta por Bardin (2016), permitindo a sistematização e interpretação das informações obtidas, 
o que possibilitou identificação dos principais riscos associados à abertura de capital, tais como 
a exposição à volatilidade do mercado, exigências legais, pressão por resultados, necessidade de 
transparência na divulgação de informações e custos de manutenção como empresa de capital 
aberto. Por fim, os achados indicam que a empresa elaborou um planejamento consistente e 
demonstrou um relevante grau de maturidade organizacional ao longo do processo, o que pode 
servir de referência para outras organizações que pretendem expandir suas atividades por meio 
do mercado de capitais.

A análise dos dados permitiu a identificação de duas categorias centrais que orientam a com-
preensão do processo de abertura de capital da empresa investigada. Essas categorias foram 
construídas a partir da triangulação entre as entrevistas realizadas com os atores estratégicos 
envolvidos no processo, a análise documental e as informações disponibilizadas pelos órgãos 
reguladores e pela B3.

A primeira categoria, denominada Etapas de Preparação da Empresa para Abertura de Capital, 
contempla o percurso organizacional desenvolvido pela empresa até sua efetiva listagem na bolsa 
de valores, evidenciando as mudanças estruturais, a profissionalização da gestão, a ampliação do 
quadro técnico especializado e o processo contínuo de aprendizagem organizacional necessário 
para atender às exigências do mercado de capitais.

A segunda categoria, intitulada Requisitos e Documentação para Abertura de Capital de uma 
Empresa, aborda os aspectos regulatórios e documentais exigidos pelos órgãos competentes, 
destacando os procedimentos de registro, as informações obrigatórias, os sistemas utilizados para 
submissão dos documentos e o conjunto de normativas que disciplinam a atuação das companhias 
abertas no mercado brasileiro. Essas categorias possibilitam compreender, de forma integrada, 
tanto os desafios internos enfrentados pela organização durante sua preparação para o IPO 
quanto as exigências legais e institucionais necessárias para a obtenção do registro e permanência 
no mercado de capitais.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Os resultados evidenciam que a abertura de capital transcende uma simples adequação às 
exigências regulatórias, configurando-se como um processo de transformação organizacional. 
A reestruturação da governança, a descentralização das decisões e a profissionalização da gestão 
observadas na empresa investigada corroboram os estudos de Jensen e Meckling (1976), os quais 
destacam que a separação entre propriedade e gestão exige mecanismos formais de controle, trans-
parência e prestação de contas. Da mesma forma, os achados convergem com a literatura sobre 
governança corporativa ao demonstrar que a preparação para o IPO demanda a adoção de novas 
práticas gerenciais e o fortalecimento das estruturas de monitoramento e controle organizacional.

Outro aspecto relevante identificado refere-se ao papel do capital intelectual e da aprendiza-
gem organizacional ao longo das etapas de preparação para a abertura de capital. A contratação 
de profissionais especializados, a formação de equipes técnicas e a interação contínua com con-
sultores, auditores, bancos e assessores demonstram que o conhecimento se constituiu em um 
recurso estratégico para a condução do processo. Esses resultados dialogam com as contribuições 
de Nonaka e Takeuchi (1997), que compreendem a criação e compartilhamento do conhecimento 
como elementos fundamentais para o desenvolvimento organizacional, bem como com Stewart 
(1998), ao destacar o capital intelectual como ativo capaz de gerar vantagem competitiva e apoiar 
processos complexos de mudança organizacional.

Além disso, os resultados revelam que a conformidade regulatória exigida pela CVM e pela B3 
não se limita à fase de registro da companhia, mas se estende ao período pós-oferta, exigindo 
aperfeiçoamento contínuo dos processos internos, transparência informacional e relacionamento 
permanente com investidores. Esse achado reforça a perspectiva apresentada por Assaf Neto 
(2021), segundo a qual a abertura de capital representa o ingresso da organização em um ambiente 
de elevada exigência institucional e informacional, no qual a governança corporativa, a qualidade 
das informações divulgadas e a confiança dos investidores tornam-se fatores determinantes para 
a geração de valor e a sustentabilidade da companhia no mercado de capitais.

Assim, pelos resultados da pesquisa a empresa investigada atua conforme as obrigações legais 
brasileiras e atendia às normas contábeis em vigor (CPC, IFRS, IFRIC, IASB) além de observar 
as orientações dos órgãos de classe, como o Conselho Regional de Contabilidade e o Conselho 
Federal de Contabilidade. No entanto, a etapa de preparação e planejamento para a abertura de 
capital, a empresa passou por um processo significativo de reestruturação interna. Anteriormente 
caracterizada pela centralização das decisões nos proprietários, a empresa evoluiu para um modelo 
mais descentralizado, com a definição de diretorias e a redistribuição de responsabilidades, visando 
maior agilidade e eficiência na tomada de decisões, especialmente no contexto do IPO.

O capital intelectual, compreendido como o conjunto de conhecimentos, habilidades, cultura 
organizacional e demais ativos intangíveis, mostrou-se elemento estratégico para o avanço nas 
etapas do processo de abertura de capital. A empresa investiu no fortalecimento desse capital, 
reconhecendo sua relevância para a inovação, a competitividade e a sustentabilidade das operações. 
Antes da abertura de capital, diversas atividades — como lançamentos contábeis e práticas de com-
pliance — eram terceirizadas. Com a listagem na B3, houve uma revisão das políticas relacionadas 
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ao capital intelectual, incluindo a sistematização e o arquivamento de informações operacionais, 
com o objetivo de qualificar a formação de novos colaboradores e aprimorar os processos internos.

Nesse contexto, as entrevistas configuraram-se como a principal fonte de dados para a com-
preensão do processo de IPO, uma vez que, as micro atividades desenvolvidas ao longo desse 
percurso tendem a não ser plenamente registradas. Observou-se que parte significativa do conheci-
mento permaneceu concentrada nos profissionais diretamente envolvidos na condução do projeto, 
o que limita sua disseminação organizacional. Tal cenário evidencia fragilidades na gestão do capital 
intelectual, especialmente em empresas de capital fechado ou em fase de abertura de capital, nas 
quais a ausência de mecanismos estruturados de registro e compartilhamento do conhecimento 
pode comprometer a aprendizagem organizacional e a continuidade das práticas adotadas.

Etapas de preparação da empresa para abertura de capital

A empresa perpassou por cinco macro etapas até concluir o que compreende seu processo 
de se tornar listada na Bolsa de valores B3, cada uma contando com um aumento no quadro de 
colaboradores e em constante processo de aprendizado, podendo ocorrer retrabalho durante 
alguns trabalhos, visto que o conhecimento da gestão de um projeto de abertura de capital é 
restrito à poucos profissionais no Brasil, exigindo que o processo retroalimente os profissionais 
envolvidos com a busca de mais conhecimento à cada etapa.

Figura 1 - Etapas de Preparação para Abertura de Capital
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Na etapa de preparação e planejamento para a abertura de capital, a empresa passou por 
uma reestruturação interna. Originalmente, as decisões e soluções eram centralizadas pelos pro-
prietários, mas durante o processo de IPO, as responsabilidades foram divididas, estabelecendo 
diretores para agilizar a tomada de decisões.

A principal mudança na primeira etapa se deu no capital intelectual, inicialmente com a contra-
tação de um CFO (Chief Financial Officer) para auxiliar no processo. Esse CFO estruturou uma 
equipe contábil experiente em companhias de capital aberto, que, juntamente com as demais áreas 
da Diretoria Financeira e Administrativa, conduziu todos os trâmites para a abertura de capital.

Na segunda etapa, as avaliações e reuniões iniciais começaram em 2020, com a implementação 
de um plano de ação no ano, em que após cerca de 3 anos monitorando os resultados e com-
parando com as metas estabelecidas iniciaram-se negociações visando a implementação deste 
plano que incluía a busca por empresas de consultoria no mercado, com o objetivo de fortalecer 
e aprimorar o desempenho da equipe interna da empresa, a diretoria deu aval para o início do 
processo de abrir o capital na bolsa de valores Brasileira.

A terceira etapa, referente à fase de operação ocorreu entre o final de 2020 e 7 de julho de 
2021, quando a empresa se dedicou intensamente à preparação do IPO. Após essa etapa, houve 
um período adicional de trabalho até janeiro de 2022, com o objetivo de realizar o Follow on. 
Durante todo esse período, foi mantido contato contínuo com bancos, auditores independentes, 
advogados e assessores especializados.

Referente a quarta etapa, ocorre a precificação do IPO, conhecida como Bookbuilding, que 
consiste em um processo que envolve a coleta de intenções de investimento para determinar o 
valor dos títulos mobiliários a serem oferecidos ao público. Esse procedimento é conduzido de 
acordo com as diretrizes estabelecidas na Resolução CVM nº 160/2022. Durante o Bookbuilding, 
investidores expressam seu interesse de compra, proporcionando às empresas uma visão detalhada 
da demanda do mercado, o que ajuda a fixar um preço competitivo para os valores mobiliários 
a serem emitidos no IPO.

A última fase do processo, na etapa cinco, consiste no período pós-oferta, e que após tor-
nar-se uma empresa de capital aberto, a organização entra em uma nova fase caracterizada pela 
conformidade rigorosa com as regulamentações, interação frequente com auditores, aprimora-
mento contínuo dos processos internos, atendimento aos investidores, cuidado com a reputação 
da empresa e geração de retorno para os acionistas. Nessa etapa, a empresa concentra-se em 
manter altos padrões de governança, estabelecer comunicação transparente com o mercado e 
assegurar a satisfação dos investidores, enquanto busca maximizar o valor para seus acionistas.

Requisitos e documentação para abertura de capital de uma empresa

O procedimento inicial para uma empresa se tornar de capital aberto envolve submeter um 
requerimento de registro de companhia aberta à Comissão de Valores Mobiliários (CVM), res-
ponsável pela regulação do mercado de capitais no Brasil. Junto com esse pedido, as empresas 
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geralmente solicitam permissão para realizar a venda de ações ao público. Paralelamente, podem 
requerer sua inclusão na lista da B3 para negociar suas ações na bolsa de valores.

O formulário cadastral é composto por sete itens principais: dados gerais, endereço, valo-
res imobiliários, auditor, diretor de relações com investidores, e o departamento de acionistas. 
Nos dados gerais, são informados os dados básicos da companhia, como nome empresarial, CNPJ, 
setor, descrição de atividades, categoria do emissor, data de registro na categoria atual, situação 
do emissor e data de início dessa situação.

Os dados gerais, que são o primeiro item do formulário cadastral, incluem informações básicas 
para a correta identificação da empresa, como nome empresarial, CNPJ, código CVM, e site oficial. 
Também são indicados o setor de atividade, descrição das atividades e a categoria do emissor (A 
ou B), além da data de registro na categoria atual.

A Resolução CVM nº 80/22 simplificou e modernizou o processo de abertura de capital, per-
mitindo que as empresas apresentem o pedido de registro de emissor e documentos necessários 
exclusivamente de forma eletrônica através do Sistema Empresas.NET. Isso elimina a necessidade 
de protocolar documentos em papel, tornando o processo mais eficiente e acessível.

O Sistema Empresas.NET é uma plataforma essencial para empresas registradas ou em processo 
de registro na CVM. Utilizado para preencher e enviar documentos cruciais, como formulários 
cadastral, de referência, informações trimestrais e demonstrações financeiras, o sistema facilita 
a conformidade e a comunicação regular de informações financeiras das empresas aos órgãos 
reguladores e ao mercado.

Cita-se as principais regras e procedimentos em geral que cabe atenção por parte das com-
panhias de capital aberto:

a.	 Lei das S.A. (Lei nº 6.404/76), atualizada Lei 11.638/2007: rege o exercício das sociedades 
por ações, também chamadas de sociedades anônimas, no Brasil.

b.	 Resolução CVM n° 80/2022: dispõe sobre o registro e a prestação de informações periódi-
cas e eventuais dos emissores de valores mobiliários admitidos à negociação em mercados 
regulamentados de valores mobiliários.

c.	 Resolução CVM nº 78/202: dispõe sobre operações de fusão, cisão, incorporação e incor-
poração de ações, e revoga as Instruções CVM nº 319, de 3 de dezembro de 1999, nº 349, 
de 6 de março de 2001, e nº 565, de 15 de junho de 2015.

d.	 Resolução CVM n° 59/2021: conforme alterações decorrentes da edição da Resolução 
CVM n° 87, altera as Resoluções CVM n° 80 e n° 81. Em seu Anexo A, dispõe o conteúdo 
do Formulário de Referência.

e.	 Resolução CVM n° 44/2021, com as alterações introduzidas pela Resolução CVM n° 60/21: 
dispõe sobre a divulgação de informações sobre ato ou fato relevante, a negociação de 
valores mobiliários na pendência de ato ou fato relevante não divulgado e a divulgação de 
informações sobre a negociação de valores mobiliários.

f.	 Resolução CVM n° 160/2022: dispõe sobre as ofertas públicas de distribuição primária ou 
secundária de valores mobiliários e a negociação dos valores mobiliários ofertados nos 
mercados regulamentados. Determina a exigibilidade de prospecto e documentos de oferta, 
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ritos, procedimentos e prazos para obtenção do Registro de Oferta, incluindo o Rito de 
Registro Ordinário de Distribuição e o Rito de Registro Automático de Distribuição.

g.	 Resolução CVM n° 81/2022: dispõe sobre assembleias de acionistas, debenturistas e de 
titulares de notas promissórias e notas comerciais.

h.	 Resolução CVM nº 70/2022: reduz, em função do capital social, o percentual mínimo de 
participação acionária necessário ao exercício de direito previsto na Lei nº 6.404/76.

i.	 Regulamento de emissores: para listagem e admissão à negociação de valores mobiliários.
j.	 Regulamentos dos segmentos diferenciados de governança corporativa: estabelece os requi-

sitos para negociação de valores mobiliários nos segmentos especiais da B3.

Exigências da B3

A empresa estudada está listada no “Segmento do Novo Mercado” da B3, criado para aumentar 
a confiança dos investidores em empresas que adotam práticas rigorosas de governança corpora-
tiva. As empresas listadas nesse segmento assumem vários compromissos através de um contrato 
com a B3, destacando os principais:

a.	 Emissão somente de ações ordinárias, garantindo direito de voto a todos os acionistas.
b.	 Manutenção de uma parcela mínima de ações em circulação (25% ou 15% do capital social).
c.	 Proibição de acumulação dos cargos de presidente do conselho e diretor-presidente.
d.	 Instauração de Comitês de Auditoria, áreas de Auditoria Interna e funções de Compliance, 

controles internos e riscos corporativos, sem acumulação com atividades operacionais.
As empresas admitidas no Novo Mercado têm 12 meses para cumprir diversos requisitos, 

como avaliação estruturada de Conselho, Comitês e Diretoria, instauração de Auditoria Interna, 
e implementação de funções dedicadas de compliance, controles internos e gestão de riscos, além 
de políticas sobre remuneração de executivos, indicação e nomeação de conselheiros, gerencia-
mento de riscos e transações com partes relacionadas.

A entrada no Novo Mercado tende a aumentar a receptividade dos investidores, potencial-
mente elevando o valor das ações, reduzindo o custo de captação e alinhando o preço de venda 
das ações ao que o mercado está disposto a pagar.

Antes da companhia ser listada na B3, também se faz necessário a emissão de um prospecto, 
seja preliminar ou definitivo, que é uma ferramenta essencial para os investidores interessados 
em participar da oferta pública.

Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária de Ações

O prospecto preliminar da oferta pública de distribuição primária de ações ordinárias de emis-
são é um documento elaborado pela empresa que pretende realizar uma Oferta Pública Inicial 
(IPO), ou seja, colocar suas ações à venda no mercado pela primeira vez.

Este documento fornece detalhes sobre a saúde financeira da empresa, sua estratégia de 
negócios, bem como, os termos e condições da oferta. Contendo informações detalhadas sobre 
a empresa, suas finanças, operações, riscos e termos da oferta. Ele inclui a composição do capital 
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social, detalha a saúde financeira e a estratégia de negócios, e fornece informações para que 
investidores possam tomar decisões informadas.

A obrigatoriedade de reuniões públicas anuais e a divulgação de informações variam con-
forme o segmento da Bolsa de Valores. O documento também aborda custos de distribuição, 
público-alvo, cronograma da oferta e detalhes sobre a negociação das ações na B3. Além disso, 
descreve o processo de Auditoria das Demonstrações Financeiras, necessárias devido ao nível 
de materialidade exigido para empresas listadas, e destaca a importância das notas explicativas 
na transparência financeira. Os investidores usam essas informações para tomar decisões de 
investimento informadas, avaliando os riscos e oportunidades associados à compra das ações da 
empresa durante a IPO.

Auditoria das Demonstrações Contábeis

O processo de Auditoria de uma empresa em IPO foi dividido em várias etapas. Inicialmente, 
as demonstrações financeiras de 2018, 2019 e 2020 foram auditadas novamente devido à diferença 
nos níveis de materialidade entre empresas listadas e não listadas. Foram auditadas demonstrações 
financeiras como DRE, DRA, DMPL, DFC, DVA e notas explicativas, essenciais para a transparência 
financeira. Em 31/03/2021, uma auditoria completa foi realizada visando a abertura de capital, mas 
o IPO foi adiado. Em maio de 2021, outra Auditoria foi feita, resultando na abertura de capital 
em julho de 2021, sob a Instrução CVM 476, coordenada pelo Banco BTG Pactual S.A. e outros. 
Subsequentemente, o 2º e 3º ITR foram publicados, seguidos por um follow-on em janeiro de 
2022, e a demonstração financeira anual de 31/12/2021 (DFP) foi divulgada.

Em resumo, o ITR fornece informações trimestrais, enquanto o DFP oferece uma visão mais 
detalhada e completa do desempenho financeiro da empresa ao longo do ano, sendo apresentado 
de forma anual.

Comitê de Auditoria, Compliance e Auditoria Interna

A escolha do Auditor levou em consideração ser uma das "Big Four" com experiência em IPO e 
proximidade geográfica ao interior do RS. As "Big Four" (Deloitte, PwC, EY, KPMG) são as maio-
res empresas globais de Auditoria e Consultoria. O Comitê de Auditoria, criado na estruturação 
da abertura de capital, é composto por profissionais experientes no mercado de capitais, que se 
reúnem mensalmente para abordar questões relevantes e prevenir fraudes.

A gestão de riscos envolve o Conselho de Administração, Comitê de Auditoria, Diretoria, área 
de riscos e compliance, e Auditoria Interna, garantindo independência e objetividade. O Comitê 
revisa demonstrações financeiras e assegura a aplicação do Código de Conduta e outras políticas. 
A empresa também possui um setor de compliance para garantir conformidade legal e ética, evitar 
práticas ilegais e conduzir o canal de denúncias, com diretrizes detalhadas no código de conduta 
aprovado pelo Conselho de Administração.

Na sequência, apresenta-se os benefícios e riscos da abertura de capital na bolsa de valores 
B3. A abertura de capital na Bolsa de Valores B3 oferece diversos benefícios estratégicos para as 
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empresas. Primeiramente, possibilita a captação de recursos significativos por meio da emissão 
de ações, permitindo que a empresa financie projetos de expansão, invista em inovação ou reduza 
dívidas. Além disso, a listagem na B3 proporciona maior visibilidade e prestígio, fortalecendo a 
imagem da empresa e atraindo investidores institucionais e individuais interessados em participar 
do crescimento da organização.

Benefícios da Abertura de Capital na Bolsa de Valores B3

A partir dos dados coletados com os profissionais entrevistados, o processo de abertura de 
capital proporcionou uma série de benefícios significativos à empresa objeto da pesquisa, como o 
aumento de caixa, confiança dos investidores, expansão das operações, padronização de processos 
e aumento na geração de resultados.

a. Aumento de caixa: Primeiramente, permitiu um aumento substancial em seu caixa, promo-
vendo assim um crescimento orgânico da empresa, ou seja, tornando a empresa mais autossu-
ficiente quanto a dependência de instituições financeiras (bancos), o que viabilizou a execução 
efetiva do plano de expansão nos estados do Rio Grande do Sul (RS) e Mato Grosso (MT).

Essa elevação nos recursos financeiros conferiu à empresa maior autonomia, mitigando a necessi-
dade de obter recursos junto a instituições financeiras, resultando na diminuição dos encargos com 
juros e taxas inerentes a empréstimos, e, por conseguinte, na redução das Despesas Financeiras 
da Empresa. Adicionalmente, efetuou-se a liquidação de passivos já existentes, aprimorando, assim, 
os indicadores da empresa, tais como o índice de dívida líquida.

Além disso, foi viabilizada a realização de investimentos por meio da constituição de um 
Fundo de Investimento Exclusivo, resultando em um significativo aumento na receita financeira 
da Companhia. A disponibilidade de recursos proporcionou à empresa um perfil atrativo para 
instituições financeiras, resultando em condições e taxas mais vantajosas. Adicionalmente, suscitou 
interesse de novas instituições financeiras em estabelecer operações com a empresa, ampliando, 
dessa maneira, as oportunidades de negociação.

b. Expansão das operações: Considerando que as operações da empresa são fundamentadas 
no setor do agronegócio, a diversificação da área de atuação proporciona uma maior segurança 
em relação aos riscos climáticos e econômicos. Os dois estados em consideração apresentam 
disparidades significativas nas condições climáticas e econômicas; portanto, a empresa almeja 
resguardar-se contra adversidades climáticas e crises econômicas locais.

Com a abertura de capital e a chegada de mais investidores, foi possível a expansão para o 
estado do Mato Grosso (MT), o que possibilitou à empresa incrementar significativamente seu 
potencial de originação de grãos, dada a substancial capacidade produtiva desse estado em com-
paração ao Rio Grande do Sul. A disposição estratégica das lojas comerciais e da Indústria de 
Biodiesel ao longo da BR 163 contribuiu para abranger uma extensa área geográfica, resultando 
em um aumento considerável no faturamento da empresa proveniente dos segmentos de grãos, 
indústria e insumos.
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Esse plano de expansão da empresa é considerado como o principal motivador para a aber-
tura de capital na visão da mesma, sendo que a partir da execução dessa expansão já reflete no 
crescimento dos indicadores de resultado.

c. Aumento da capacidade de geração de resultado: Por meio dos recursos captados, a empresa 
conseguiu substancialmente ampliar sua operação, resultando, dessa maneira, em um crescimento 
significativo do resultado.

A inauguração de uma nova planta industrial igualmente contribuiu para o crescimento do 
faturamento, e a implementação do complexo de trading desempenhou um papel crucial no incre-
mento do faturamento relacionado a commodities.

Sob o novo modelo operacional, a empresa também atingiu níveis mais elevados de margem, 
especificamente no que se refere ao lucro bruto. Adicionalmente, o ganho de eficiência operacio-
nal, decorrente da otimização da estrutura operacional da empresa, contribuiu para o aumento 
do lucro líquido.

Desta forma, no entender de Pinheiro (2019), a abertura de capital de uma empresa significa a 
possibilidade de emitir ações para o público em geral, mediante a bolsas de valores ou nos mer-
cados de balcão. Um processo que passa a alterar a estrutura societária da empresa, em função 
de novos sócios.

Decorrente desse novo contexto operacional, a empresa necessita apresentar suas demonstra-
ções contábeis no portal de relações com investidores (RI), e a partir disso é possível observar na 
figura 1 é possível observar o crescimento da empresa em receita líquida, margem (lucro bruto), 
lucro líquido e lucro por ação nos últimos cinco anos. Os valores são expressos em reais mil.

Figura 2 - Análise da receita e lucro

FONTE: DADOS DA PESQUISA (2023).
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A partir dos números consolidados por período (anos pré IPO, ano da realização do IPO, e 
Pós IPO) é possível observar uma evolução de quase todas as áreas de operação da empresa, 
com exceção do lucro bruto na indústria entre 2020 e 2021, e a receita dos grãos entre 2021 e 
2022. Porém o que mais chama atenção é o crescimento em altos percentuais do restante, como 
o lucro líquido que cresceu 74,73% no ano do IPO, e mais 32,74% em 2022 (ano seguinte ao IPO).

Figura 3 - Análise da receita líquida

FONTE: DADOS DA PESQUISA (2026).

A Companhia teve um salto de 3.1 bilhões na sua receita líquida no ano pré-IPO, para cerca de 
12.8 bilhões nos anos pós IPO (2024), evidenciando à oportunidade de expansão das operações 
geradas pela abertura de capital.

Corroborando com as expectativas com relação a expansão da empresa para o estado do 
Mato Grosso (MT), o maior crescimento percentual da receita e lucro bruto foi o setor de grãos, 
apresentando uma evolução de 183,81% na receita entre 2020 e 2021, e 228,63% de crescimento 
do lucro bruto, no mesmo período.

d. Atração e retenção de talentos: A configuração como Empresa Aberta igualmente ampliou a 
capacidade da organização de atrair executivos de alto escalão e funcionários qualificados. A empresa 
instituiu um programa de opções de ações (Stock Options) disponibilizado a potenciais colaboradores 
e executivos, conferindo à empresa atratividade para os profissionais mais talentosos.

Além disso, os programas de benefícios, remuneração, treinamentos e as perspectivas de uma 
carreira sólida também contribuem para tornar a empresa um empregador atrativo.
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e. Aumento do valor de mercado e confiança na empresa: Outro impacto positivo foi o aumento 
do valor de mercado da empresa, refletindo a confiança dos investidores em seu potencial de 
crescimento e geração de valor.

Uma manifestação desse incremento reflete-se no aumento do valor das ações desde a realização 
da oferta pública inicial. Esse fenômeno também evidencia a confiança dos investidores na solidez 
da empresa. Assim, por sua vez, a empresa busca retribuir essa confiança mediante o pagamento 
de dividendos aos seus acionistas. No exercício de 2022, a empresa alocou a quantia de R$57.2 
milhões em dividendos, tanto os obrigatórios quanto os adicionais, destinados aos seus acionistas.

Neste contexto, a padronização de processos e práticas em toda a organização também foi 
uma conquista importante, promovendo maior eficiência e consistência operacional, conce-
bendo maior transparência e confiabilidade, resultando em uma companhia mais atraente aos 
potenciais investidores.

f. Padronização de processos, políticas e estrutura organizacional: A abertura de capital trouxe 
melhorias significativas na área contábil, uma vez que a empresa passou a adotar normas contábeis 
e instruções mais rigorosas da CVM. Isso fortaleceu a Auditoria Interna e os controles internos 
da empresa, contribuindo para uma gestão financeira mais sólida e transparente.

A implementação de práticas de governança e transparência das informações disponíveis também 
aumentou a confiança dos stakeholders, incluindo parceiros, clientes, fornecedores e a comunidade 
onde a empresa atua. Além disso, a liquidez da empresa foi ampliada através do título negociado 
em bolsa, e a introdução de um programa de Stock Options ajudou na retenção de talentos. 
Como resultado, a empresa ganhou uma melhor reputação e percepção de marca entre seus 
stakeholders, consolidando sua posição no mercado.

A fortificação da Auditoria Interna e controles internos também foi um reflexo de todo o 
processo de abertura de capital, garantindo a transparência, integridade e eficiência das opera-
ções da organização. Ao fortalecer a Auditoria Interna e os controles internos, as organizações 
podem melhorar a confiança dos acionistas, proteger seus ativos, atender às regulamentações e 
promover uma cultura de transparência e responsabilidade.

A decisão de ingressar no mercado de capitais não vem isenta de desafios, ao mesmo tempo, 
esse processo também deixou a empresa mais exposta a riscos aos quais não estava sujeita sendo 
anteriormente de capital fechado, fazendo com que as empresas devam ponderar cuidadosamente 
alguns fatores, avaliando os benefícios em relação aos riscos antes de decidirem pela abertura de 
capital na B3.

Riscos Envolvidos na Abertura de Capital

A abertura de capital, embora proporcione vantagens como aumento de liquidez, captação de 
recursos e maior visibilidade perante o mercado, envolve um conjunto significativo de desafios e 
riscos. A exposição à volatilidade do mercado, os custos associados ao processo e a necessidade 
de atender a rigorosos padrões regulatórios tornam o ambiente pós-IPO substancialmente mais 
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complexo. Além disso, companhias recém-listadas passam a lidar com pressões constantes por 
resultados financeiros e com a necessidade de manter comunicação transparente com investidores 
para lidar com pressões constantes por resultados financeiros e com a necessidade de manter 
comunicação transparente com investidores (Damodaran, 2012).

a. Maior exposição à volatilidade de mercado: As ações de uma empresa de capital aberto 
estão sujeitas à volatilidade do mercado. Os preços das ações podem flutuar com base em uma 
variedade de fatores, incluindo condições econômicas, desempenho financeiro e notícias do setor. 
As flutuações nos preços das ações podem ser mais acentuadas após o IPO, sujeitando a empresa 
a avaliações frequentes e variações no valor de mercado que podem não refletir necessariamente 
mudanças fundamentais no negócio.

Conforme contextualizado pelos profissionais entrevistados, é importante salientar que a 
volatilidade não é necessariamente negativa; pode criar oportunidades de negociação para alguns 
investidores. No entanto, para outros, especialmente aqueles que buscam estabilidade a longo 
prazo, a volatilidade pode representar um risco maior. Empresas de capital aberto devem estar 
cientes desses fatores e comunicar efetivamente com os investidores para minimizar a incerteza 
e mitigar os efeitos potenciais da volatilidade do mercado.

b. Divulgação do Resultado: Empresas estão sob constante pressão para atender ou superar 
as expectativas do mercado, cumprir regulamentações rigorosas e gerenciar a percepção dos 
investidores. A comunicação eficaz é crucial, exigindo planejamento cuidadoso para garantir que 
as informações sejam claras, precisas e compreensíveis.

Visando o cumprimento das exigências da B3, a empresa objeto do estudo teve de reestruturar 
as diretrizes de emissão das demonstrações financeiras, pois antes da empresa optar por abrir o 
capital, tais Demonstrações Contábeis eram emitidas com as informações mais simples e menos 
aprofundadas, ou seja, teve de reorganizar o modo de elaboração e divulgação dos Demonstrativos 
Contábeis, visando promover a transparência e confiabilidade que são requisitadas de uma empresa 
de capital aberto.

A empresa passou a divulgar suas demonstrações financeiras em conjunto com o release de 
resultados trimestralmente no formato padronizado exigido pela CVM. Tal obrigação trouxe maior 
pressão de prazo para os fechamentos, diminuindo o tempo disponível para revisões e análises.

Antecipar riscos futuros e garantir a transparência são tarefas complexas, destacando a impor-
tância de equipes dedicadas de relações com investidores e comunicação para enfrentar esses 
desafios e manter a confiança do mercado.

c. Pressão do Mercado: A empresa passa a enfrentar uma intensa pressão do mercado, impul-
sionada por expectativas de investidores, analistas e participantes do mercado financeiro. Essa 
pressão é evidente em várias frentes. Primeiramente, há uma constante demanda por desempe-
nho financeiro consistente e crescimento, pois os investidores buscam retornos positivos sobre 
seus investimentos.

As flutuações nos preços das ações, muitas vezes influenciadas por relatórios trimestrais e 
anuais, refletem as reações imediatas do mercado às notícias e aos resultados financeiros. Além 
disso, a necessidade de atender ou superar as projeções dos analistas de Wall Street adiciona uma 
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camada adicional de pressão, muitas vezes incentivando práticas de gestão de curto prazo em 
detrimento de estratégias a longo prazo.

A volatilidade do mercado pode resultar em avaliações irrealistas, levando as empresas a 
adotarem medidas para manter a confiança dos acionistas. Gerenciar essa pressão do mercado 
torna-se, assim, um desafio significativo para as empresas de capital aberto, exigindo uma aborda-
gem equilibrada entre resultados financeiros sólidos, comunicação eficaz e uma visão estratégica 
de longo prazo para garantir o sucesso sustentável no ambiente competitivo.

d. Maior Exposição legal: Com a abertura do capital a empresa fica sujeita às regulamentações 
impostas pela CVM. Isso requer maior atenção da equipe contábil a fim de atender todas as nor-
mas necessárias e manter a demonstração financeira sempre atualizada.

Também é requerida a divulgação do Balanço Patrimonial, DRE, DRA, DVA, DMPL, DRA e 
DFC no formato padronizado da CVM, o que requer uma atenção especial no preenchimento 
dos dados para que não ocorram erros e assim seja mantida a padronização necessária entre as 
Empresas de Capital Aberto no Brasil.

Por estes motivos, a empresa precisa estar sempre atenta às alterações contábeis e tributárias 
em discussão no país e no mundo. Além disso, avaliar os temas que estão em discussão nas demais 
Empresas de Capital Aberto e avaliar se possuem algum efeito na empresa.

e. Custo para manter o Capital Aberto: Manter o status de empresa de capital aberto acarreta 
uma série de custos significativos associados a regulamentações, conformidade, comunicação e 
governança corporativa. Envolvendo custos consideráveis relacionados à preparação, auditoria e 
submissão dos relatórios contábeis. Além disso, se mostra necessário manter uma equipe dedicada 
de relações com investidores para lidar com comunicações regulares, teleconferências e reuniões 
com analistas, aumentando os custos operacionais.

A governança corporativa rigorosa, necessária para garantir transparência e responsabilidade, 
também resulta em despesas associadas a Conselhos Independentes, Comitês de Auditoria e 
conformidade com padrões éticos. Adicionalmente, a pressão constante para atender às expec-
tativas do mercado pode levar as empresas a investir em estratégias de curto prazo, aumentando 
os custos a longo prazo.

Cabe destacar o eficiente uso de diferentes empresas de consultoria por parte da empresa 
objeto do estudo, pois a consultoria especializada demonstra um papel fundamental no apoio a 
empresas de capital aberto diante das complexidades legais e regulatórias da B3 e CVM. Estes 
consultores têm a capacidade de interpretar e manter as empresas atualizadas sobre as regula-
mentações em constante evolução, garantindo conformidade e evitando penalidades.

Além disso, podem desenvolver políticas internas robustas, oferecer treinamento contínuo 
para a equipe, preparar eficientemente relatórios financeiros em conformidade com os requisitos 
da B3 e CVM, e realizar avaliações de riscos e controles internos. Em momentos de transações 
especiais, fusões ou aquisições, os consultores podem oferecer orientação específica. Compreender 
o ambiente regulatório e fornecer informações sobre melhores práticas também estão entre os 
benefícios que a consultoria pode trazer, promovendo assim uma governança sólida, transparência 
e uma conformidade eficaz.
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Em conjunto, esses custos para manter o capital aberto representam uma considerável carga 
financeira, exigindo uma avaliação cuidadosa dos benefícios em relação às despesas associadas 
a esse modelo de financiamento. Após apresentar os riscos envolvidos na abertura de capital, 
finalizou-se a resolução dos objetivos propostos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa teve como objetivo analisar e compreender o processo de abertura de 
capital de uma empresa do setor do agronegócio, evidenciando a complexidade e a relevância 
desse movimento estratégico para organizações que buscam ampliar sua capacidade de investi-
mento e fortalecer sua posição competitiva no mercado. O estudo permitiu compreender que a 
inserção no mercado de capitais exige não apenas adequações técnicas, financeiras e legais, mas 
também um processo contínuo de aprendizagem organizacional, envolvendo a incorporação de 
novos conhecimentos, práticas gerenciais, mecanismos de controle e estruturas institucionais 
voltadas à transparência e à governança corporativa.

Com base nos dados coletados, na primeira categoria, Etapas de Preparação da Empresa para 
Abertura de Capital, contemplou o percurso organizacional desenvolvido pela empresa até sua 
efetiva listagem na bolsa de valores, evidenciando as mudanças estruturais, a profissionalização 
da gestão, a ampliação do quadro técnico especializado e o processo contínuo de aprendizagem 
organizacional necessário para atender às exigências do mercado de capitais. Já a segunda catego-
ria, Requisitos e Documentação para Abertura de Capital de uma Empresa, abordou os aspectos 
regulatórios e documentais exigidos pelos órgãos competentes, destacando os procedimentos de 
registro, as informações obrigatórias, os sistemas utilizados para submissão dos documentos e o 
conjunto de normativas que disciplinam a atuação das companhias abertas no mercado brasileiro.

Assim, constatou-se que a abertura de capital na B3 envolve um conjunto estruturado e 
independente de etapas, abrangendo desde preparação organizacional até o período pós-oferta 
pública inicial de ações (IPO). Na fase preparatória, destacaram-se a adequação às normas contá-
beis (CPC, IFRS, IFRIC e diretrizes do IASB) bem como o fortalecimento do capital intelectual e 
das competências organizacionais necessárias para sustentar o processo. As etapas subsequentes 
envolveram planejamento estratégico, alinhamento dos objetivos corporativos, execução da oferta 
pública, definição do preço das ações e adaptação às exigências do ambiente regulado.

A pesquisa também evidenciou a relevância do atendimento às exigências estabelecidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), incluindo a elaboração de documentos essenciais, como 
o prospecto da oferta pública, a adoção de Auditorias Independentes mais rigorosas e a imple-
mentação de estruturas de governança corporativa compatíveis com as demandas do mercado de 
capitais. Nesse contexto, verificou-se a necessidade de criação e fortalecimento de mecanismos 
internos de controle, tais como Comitê de Auditoria, Auditoria Interna, programas de compliance 
e políticas voltadas à gestão de riscos e à transparência das informações corporativas.
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No que se refere aos resultados observados, identificaram-se benefícios significativos decorren-
tes da abertura de capital, dentre os quais se destacam o aumento da capacidade de captação de 
recursos financeiros, a ampliação das operações, a melhoria na geração de resultados, a valorização 
da organização perante os investidores e demais stakeholders, bem como o fortalecimento da 
transparência e da credibilidade institucional. Além disso, o ingresso ao mercado de capitais con-
tribui para a profissionalização da gestão, a padronização de processos internos, o aprimoramento 
dos mecanismos de controle, a atração e retenção de talentos qualificados. Significa um processo 
de reestruturação da governança, a descentralização das decisões e a profissionalização da gestão 
observadas na empresa investigada corroboram os estudos de Jensen e Meckling (1976), os quais 
destacam que a separação entre propriedade e gestão exige mecanismos formais de controle, 
transparência e prestação de contas

Por outro lado, o estudo também revelou a existência de desafios e riscos significativos asso-
ciados à condição de companhia aberta. Entre eles, destacam-se a maior exposição às oscilações 
e à volatilidade do mercado financeiro, o aumento das exigências regulatórias e de divulgação de 
informações, a pressão por resultados de curto prazo por parte dos investidores e os elevados 
custos relacionados à manutenção da estrutura necessária para atendimento às normas do mer-
cado de capitais. Tais fatores exigem elevado grau de maturidade organizacional, capacidade de 
adaptação e qualificação permanente dos processos de gestão.

Diante dos resultados obtidos, conclui-se que a empresa analisada demonstrou elevado nível 
de preparação e planejamento ao longo do processo de abertura de capital, desenvolvendo as 
competências e estruturas necessárias para atender às exigências do mercado. Sua trajetória 
evidencia que a abertura de capital não deve ser compreendida apenas como uma estratégia de 
captação de recursos, mas como um processo de transformação organizacional capaz de promover 
mudanças estruturais, culturais e gerenciais.

Além de atingir os objetivos propostos, esta pesquisa contribui para ampliar a compreensão 
sobre os desafios, oportunidades e implicações decorrentes do acesso ao mercado de capitais 
por empresas do agronegócio, setor que possui papel estratégico para a economia brasileira. 
O estudo também oferece subsídios para gestores, investidores e pesquisadores interessados na 
temática, especialmente em contextos regionais como o do Rio Grande do Sul, onde o agrone-
gócio constitui um importante vetor de desenvolvimento econômico e social.

Por fim, sugere-se que pesquisas futuras ampliem o escopo de análise para outras empresas 
e segmentos do agronegócio, possibilitando estudos comparativos que permitam identificar 
diferentes estratégias, desafios e resultados relacionados à abertura de capital. Recomenda-se, 
ainda, a investigação dos impactos de longo prazo do IPO sobre o desempenho econômico-fi-
nanceiro, a governança corporativa, a inovação e a sustentabilidade das organizações, contri-
buindo para o aprofundamento do conhecimento sobre a relação entre mercado de capitais e 
desenvolvimento empresarial.
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R E S U M O

O Grupo Santa Casa de Belo Horizonte (GSCBH) elaborou um planejamento estratégico 
para ser implementado no período de 2016 a 2020, com a finalidade de assegurar que a 
estratégia seja transformada em ação e de criar um comprometimento de todas as pes-
soas, nos diferentes níveis da organização. O objetivo geral da pesquisa foi realizar uma 
avaliação do planejamento estratégico verificando se a estratégia, tal como foi implemen-
tada, está proporcionando o alcance dos objetivos, desafios e metas organizacionais. Esse 
trabalho foi conduzido utilizando-se o método estudo de caso. As técnicas de coleta de 
dados utilizadas neste trabalho foram a entrevista semiestruturada e a pesquisa documen-
tal. Os resultados indicam o cumprimento dos objetivos estratégicos, tendo em vista que 
os valores, missão e visão foram explicitados pelos participantes como percebidos e alcan-
çados. Conclui-se que a instituição conseguiu alcançar os resultados propostos no ciclo de 
planejamento estratégico analisado.

P A L A V R A S - C H A V E

Planejamento estratégico; gestão em saúde; indicadores balanceados; hospital.

A B S T R A C T

The Santa Casa Group of Belo Horizonte (GSCBH) developed a strategic plan to be implemented 
from 2016 to 2020, with the purpose of ensuring that the strategy would be transformed into 
action and fostering commitment from all individuals at different levels of the organization. The 
general objective of the study was to evaluate the strategic plan by verifying whether the strategy, 
as implemented, has enabled the achievement of the organization’s objectives, challenges, and tar-
gets. This work was conducted using the case study method. The data collection techniques used 
were semi-structured interviews and document analysis. The results indicate that the strategic 
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objectives were met, considering that the values, mission, and vision were perceived and achieved 
according to the participants. It is concluded that the institution succeeded in achieving the pro-
posed results in the analyzed strategic planning cycle.

K E Y W O R D S

Strategic planning; health management; Balanced Scorecard; hospital.

INTRODUÇÃO

A gestão organizacional, em qualquer setor, deve conciliar pessoas, processos, estrutura e 
tecnologia. No campo da saúde, essa complexidade se intensifica, envolvendo coordenação de 
recursos humanos, financeiros e tecnológicos, além da formulação de ações estratégicas voltadas à 
promoção e atenção à saúde (Cancian et al., 2023). Nesse contexto, a gestão estratégica torna-se 
responsabilidade central da alta administração, assegurando competitividade e sustentabilidade 
(Porter; Teisberg, 2007; Herrero, 2021; Cardoso & Barros, 2023).

O planejamento estratégico (PE) é instrumento essencial da gestão estratégica, pois traduz 
a visão de futuro em ações concretas (Moreira, 2002; Oliveira, 2007; Matos, 2023). No setor 
saúde, sua adoção contribui para eficiência e sustentabilidade institucional (Júnior; Homero, 2018; 
Furtado et al., 2024).

Apesar da relevância, a literatura aponta dificuldades recorrentes na implementação de PE nas 
organizações, como descontinuidade de ações e fragilidade no monitoramento (Herrero, 2018). 
Essa lacuna justifica a pertinência de avaliar experiências concretas em instituições filantrópicas 
de grande porte.

O problema de pesquisa foi saber quais foram os resultados do planejamento estratégico 
implantado no GSCBH no ciclo 2016–2020? O objetivo geral foi avaliar os resultados alcançados, 
comparando-os com os objetivos e metas estabelecidos no planejamento estratégico e como con-
tribuições o estudo oferece evidências empíricas sobre a eficácia do PE em hospitais filantrópicos.

O GSCBH, maior hospital filantrópico de Minas Gerais, realiza ciclos de planejamento estra-
tégico desde 2006, sendo o ciclo 2016–2020 um marco institucional por ter sido desenvolvido 
integralmente por equipe interna. Avaliar os resultados desse ciclo justifica-se pela necessidade de 
compreender a efetividade do planejamento estratégico em contextos reais de gestão hospitalar.

Assim, esta pesquisa contribui ao oferecer evidências empíricas sobre os resultados do PE em 
uma instituição filantrópica de grande porte, fortalecendo a literatura sobre gestão estratégica 
em saúde e subsidiando decisões futuras voltadas ao aprimoramento da gestão e da sustenta-
bilidade institucional.
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REFERENCIAL TEÓRICO

Esta seção apresenta o arcabouço teórico que sustenta o estudo, iniciando pela conceituação 
das diferentes abordagens de estratégia presentes na literatura. Em seguida, são discutidos os 
níveis do planejamento – estratégico, tático e operacional – com aprofundamento no planejamento 
estratégico, considerando seus processos de elaboração, execução, controle e avaliação. Por fim, 
é apresentada a metodologia do Balanced Scorecard (BSC), com destaque para o papel do Mapa 
Estratégico como instrumento de alinhamento e comunicação da estratégia organizacional.

Diferentes formas de conceber a estratégia

A literatura sobre estratégia evidencia a inexistência de uma definição única e consensual, 
refletindo a complexidade e a multiplicidade de abordagens que permeiam o tema (Mintzberg et 
al., 2000) destacam que a estratégia pode ser compreendida sob diferentes perspectivas, o que, 
embora enriqueça o debate teórico, frequentemente gera ambiguidades e dificuldades práticas 
nas organizações quanto à sua formulação e operacionalização. Esses autores sistematizam tal 
diversidade por meio dos chamados 5 Ps da estratégia — plano, padrão, posição, perspectiva e 
pretexto — que representam distintas formas de interpretar a estratégia organizacional, abran-
gendo desde ações deliberadas até comportamentos emergentes.

Complementarmente, Porter (1991) concebe a estratégia competitiva como a definição de 
como a organização pretende competir em seu ambiente, estabelecendo objetivos de longo prazo 
e articulando políticas e ações capazes de sustentar uma posição diferenciada. Essa abordagem 
reforça o caráter integrador da estratégia, ao conectar os fins organizacionais aos meios necessários 
para alcançá-los, destacando a importância da coerência entre escolhas estratégicas e execução.

No campo do planejamento estratégico, diversos autores reconhecem que não há um modelo 
único ou uma sequência universalmente aceita para sua elaboração, implementação e controle. 
As propostas metodológicas variam conforme o contexto organizacional, o setor de atuação e o 
nível de maturidade da gestão, o que explica a coexistência de diferentes modelos na literatura e 
na prática (Oliveira, 2007; Herrero, 2018; Dias et al., 2018). Apesar dessas variações, observa-se 
convergência quanto à necessidade de etapas fundamentais, como diagnóstico organizacional, 
formulação da estratégia, execução das ações planejadas e avaliação sistemática dos resultados.

Nesse sentido, a Figura 1 apresenta três abordagens amplamente utilizadas em organizações 
públicas e privadas, evidenciando que, embora apresentem diferenças estruturais e terminológicas, 
todas reconhecem a importância do ciclo contínuo de análise, planejamento, implementação e 
monitoramento como base para a efetividade do planejamento estratégico.
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Figura 1 – Síntese de fases ou etapas do Planejamento Estratégico

Planejamento estratégico – Síntese de Fases ou Etapas

Fonte
Elaboração Implemen-

tação Controle

1º Fase 2º Fase 3º Fase 4º Fase 5º Fase 6º Fase

(Pereira, 
2011)

Definição de 
Referencias 
Estratégicos

Identifi-
cação de 

alternativas 
estratégicas

Definição de 
Objetivos

Elaboração 
de uma 

estratégia

Implemen-
tação da 
estratégia

Controle e 
Avaliação

(Monteiro 
&Braga, 
2005)

Diagnóstico 
(Análise de 
Ambiente) 
Externo e 
Interno

Estabeleci-
mento de 
Diretrizes 

Organizacio-
nais Mis-

são, Visão, 
Objetivos, 
Valores e 
Negócio

- Formulação 
da Estratégia

Implemen-
tação da 

Estratégia
Controles

(Instituto 
Federal 
de São 

Paulo, PDI 
2014/2018)

Definição: 
Missão, 
Visão e 
Valores

Diagnóstico 
organiza-

cional

Objetivo 
e Mapa 

estratégicos

Definição 
de Plano 
de Ação 
ou Metas

Execução 
do Plano

Aferição da 
Eficácia da 
Instituição

FONTE: ADAPTADO DE DIAS ET AL. (2018).

Entre as metodologias clássicas, destaca-se a proposta de Oliveira (2007), adotada neste 
estudo, composta por quatro fases: (i) diagnóstico estratégico, que identifica a situação atual da 
organização; (ii) missão da empresa, que define sua razão de ser e seu posicionamento estratégico; 
(iii) instrumentos prescritivos e quantitativos, em que são estabelecidos os objetivos e os meios 
para alcançá-los; e (iv) controle e avaliação, etapa destinada a monitorar o progresso em direção 
à situação desejada.

A escolha da metodologia de planejamento estratégico proposta por Oliveira (2007) justifica-se 
por sua abordagem estruturada, abrangente e amplamente reconhecida na literatura de gestão, 
especialmente no contexto de organizações públicas e privadas de grande porte. O modelo 
contempla, de forma integrada, as principais etapas do processo estratégico — diagnóstico, defi-
nição da missão, formulação de objetivos e mecanismos de controle — permitindo uma análise 
sistemática tanto do processo de planejamento quanto dos resultados alcançados.

No âmbito deste estudo, que se propõe a avaliar os resultados do planejamento estratégico 
implantado em uma organização hospitalar filantrópica, a metodologia de Oliveira (2007) mostra-se 
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particularmente adequada por possibilitar a comparação entre a situação inicialmente diagnosticada, 
os objetivos e metas definidos e os resultados efetivamente obtidos ao longo do ciclo estratégico 
analisado. Além disso, o enfoque no controle e na avaliação favorece a análise do monitoramento 
das ações estratégicas, aspecto frequentemente apontado pela literatura como um dos principais 
desafios na implementação do planejamento estratégico.

Outro aspecto relevante diz respeito à flexibilidade do modelo, que permite sua adaptação às 
especificidades do setor da saúde, caracterizado por elevada complexidade, múltiplos stakehol-
ders e necessidade de alinhamento entre missão e sustentabilidade organizacional. Dessa forma, 
a adoção dessa metodologia contribui para uma análise consistente e coerente do planejamento 
estratégico, assegurando rigor metodológico ao estudo e ampliando a validade de seus resultados.

A articulação dessa metodologia com o uso do BSC fortalece a análise ao viabilizar o desdo-
bramento dos objetivos estratégicos em indicadores de desempenho distribuídos em diferentes 
perspectivas, favorecendo o monitoramento, a avaliação e o alinhamento entre estratégia e exe-
cução. Dessa forma, a combinação do modelo de Oliveira (2007) com o BSC contribui para uma 
avaliação mais consistente e abrangente dos resultados do planejamento estratégico no contexto 
organizacional analisado.

O Mapa Estratégico de acordo com a metodologia Balanced Scorecard (BSC)

O Balanced Scorecard (BSC), desenvolvido por Kaplan e Norton (1997), constitui um sistema de 
gestão que traduz a estratégia organizacional em objetivos distribuídos em quatro perspectivas: 
financeira, clientes, processos internos e aprendizado e crescimento (Lobato, 2009). O Mapa 
Estratégico, elemento central dessa metodologia, permite visualizar de forma integrada os obje-
tivos estratégicos e suas relações de causa e efeito, contribuindo para comunicação, alinhamento 
e desdobramento da estratégia em todos os níveis organizacionais (Herrero, 2018).

O BSC é um modelo de gestão estratégica criado por Kaplan e Norton no início da década de 
1990, que visa complementar as métricas financeiras tradicionais com indicadores não financei-
ros, oferecendo uma visão mais ampla e integrada do desempenho organizacional. Originalmente 
concebido para enfrentar a limitação dos sistemas de mensuração baseados apenas em resultados 
econômicos, o BSC passou a incorporar múltiplas dimensões que refletem fatores determinantes 
para o sucesso sustentável das organizações (Gonçalves et al., 2025).

No seu núcleo conceitual, o BSC propõe quatro perspectivas essenciais: financeira, clientes, 
processos internos e aprendizado e crescimento. Cada perspectiva contém objetivos estratégicos, 
indicadores de desempenho (KPIs), metas e iniciativas que, combinados, permitem uma tradução 
operacional da estratégia organizacional. Essa estrutura favorece não apenas a mensuração de 
resultados passados, mas também a identificação de fatores que impulsionam o desempenho 
futuro, alinhando as atividades operacionais com as prioridades estratégicas (Prado et al., 2020)

Metodologicamente, a implementação do BSC inicia com a definição clara da missão e da 
visão institucional, seguida pela identificação dos objetivos estratégicos em cada perspectiva. 
Posteriormente, são determinados os indicadores de desempenho que irão monitorar o alcance 
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desses objetivos, bem como as metas associadas a cada indicador. O uso de mapas estratégicos 
— representações visuais das relações de causa e efeito entre os objetivos — facilita a comunica-
ção da estratégia e o alinhamento entre os diversos níveis organizacionais (Oliveira et al., 2021).

A literatura recente evidencia que o BSC deixou de ser apenas uma ferramenta de medição para 
se tornar parte integrante de sistemas de gestão estratégica mais amplos, promovendo melhorias 
na comunicação, no alinhamento interno e na capacidade de adaptação das organizações frente às 
mudanças ambientais. Estudos apontam que instituições que adotam o BSC conseguem integrar 
seus principais indicadores de desempenho de forma coerente com sua estratégia, contribuindo 
para o desenvolvimento sustentável e maior eficácia na execução de suas metas. Além disso, a 
evolução do BSC reflete uma ampliação de seu uso para além de empresas tradicionais, sendo 
adaptado para organizações de diferentes setores, incluindo serviços públicos e entidades sem 
fins lucrativos, sem perder a essência de traduzir a estratégia em ações mensuráveis e vinculadas 
a resultados (Oliveira et al., 2021).

Em suma, o BSC constitui-se como uma metodologia robusta de gestão estratégica, integrando 
indicadores financeiros e não financeiros por meio de uma lógica de equilíbrio e coerência entre 
objetivos, métricas e iniciativas. Essa abordagem permite às organizações monitorar seu desempe-
nho de forma holística e adaptar suas ações estratégicas conforme as demandas de um ambiente 
dinâmico e competitivo. Neste estudo, a utilização do BSC torna-se particularmente relevante, 
pois o GSCBH adota o Mapa Estratégico como instrumento de orientação e monitoramento de 
seus ciclos de planejamento estratégico.

METODOLOGIA

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, utilizando o método de estudo de caso, que, 
segundo Yin (2011), permite investigar fenômenos contemporâneos em profundidade, preser-
vando-se as características contextuais da organização. Essa estratégia metodológica é adequada 
quando há múltiplas fontes de evidência e quando o objetivo é compreender relações complexas 
entre variáveis, como ocorre na avaliação de processos de planejamento estratégico.

A pesquisa foi realizada no GSCBH, entidade filantrópica localizada na capital mineira. A unidade 
de análise corresponde aos resultados do Planejamento Estratégico referente ao ciclo 2016–2020, 
enquanto as unidades de observação foram os gestores envolvidos no processo.

A amostragem foi não probabilística por tipicidade (Vergara, 2005), selecionando participantes 
que, pelas funções exercidas, possuíam conhecimento relevante sobre o planejamento estratégico 
no período analisado. A população alvo incluía diretores, superintendentes e gestores com atuação 
entre janeiro de 2016 e dezembro de 2020.

O Critério de inclusão foi ter exercido função gerencial no GSCBH durante o ciclo 2016–2020 
e os critérios de exclusão: gestores admitidos após 2020 ou que, no período da coleta, estavam 
de férias, licença ou que não se sentissem aptos a participar.

Do total de 54 gestores da organização, 17 participaram da pesquisa, sendo 10 mulheres e 7 
homens, todos com formação stricto ou lato sensu, predominantemente especialização/MBA. 
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O tempo médio de trabalho na instituição foi de 15 anos. A participação de 17 gestores na pes-
quisa foi suficiente e satisfatória indicando inclusive uma saturação na amostra, ao repetir várias 
impressões, não sendo necessário a inclusão de mais participantes como orienta Fontanella (2008).

A coleta de dados ocorreu em duas etapas complementares, permitindo a triangulação das evi-
dências. a) Pesquisa documental: Foram analisados relatórios institucionais, balanços patrimoniais, 
demonstrações de resultados, planilhas internas, arquivos administrativos, documentos estratégi-
cos, além de publicações acadêmicas e matérias especializadas (Gil, 2010). Os documentos foram 
organizados conforme as perspectivas do planejamento estratégico, desdobrados em objetivos, 
indicadores e metas. b) Entrevistas semiestruturadas: Foram conduzidas entrevistas individuais 
com os gestores selecionados, realizadas em seus gabinetes ou salas de reunião previamente 
agendadas. Apenas o entrevistador e o participante estavam presentes em cada sessão.

Os dados documentais foram sistematizados segundo cada perspectiva do planejamento estra-
tégico e analisados comparativamente a indicadores institucionais, como índices de desempenho, 
liquidez e patrimônio líquido. Os resultados foram posteriormente organizados em quadros, 
tabelas e figuras para facilitar a interpretação.

Os dados provenientes das entrevistas foram tratados por meio da Análise de Conteúdo cate-
gorial temática, conforme Franco (2008), seguindo as etapas de pré-análise, exploração do material 
e interpretação. As categorias analíticas adotadas foram: a) nível de conhecimento e envolvimento 
no planejamento estratégico; b) percepção sobre a identidade organizacional; c) cumprimento dos 
objetivos estratégicos; e d) observações complementares dos gestores.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), sob o CAAE nº 67920023.0.0000.5149 e Parecer nº 6.016.088.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A análise dos resultados do Planejamento Estratégico do GSCBH no ciclo 2016–2020 é condu-
zida à luz do referencial teórico apresentado, especialmente das concepções de estratégia como 
padrão e perspectiva (Mintzberg et al., 2000), do planejamento estratégico como instrumento de 
alinhamento organizacional (Oliveira, 2007) e da metodologia do Balanced Scorecard como sistema 
de tradução e monitoramento da estratégia (Kaplan e Norton (2004); Herrero, 2018).

O Grupo Santa Casa BH

O GSCBH é associação civil sem fins lucrativos, composta por hospital Santa Casa BH, Hospital 
São Lucas, Centro de Especialidades Médicas, Faculdade Santa Casa BH, Funerária Santa Casa BH 
e Instituto Geriátrico Afonso Pena.
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Como órgão máximo, a Assembleia Geral, que é composta por 75 membros da sociedade, rea-
liza reuniões anuais para discutir as ações propostas e executadas, avaliar e mudar estratégias, medir 
os resultados do planejamento, apreciar as contas do ano vigente e projetar o futuro. O órgão 
também se reúne, a cada três anos, para eleger o novo provedor (presidente) da instituição.

A seguir, apresenta-se a evolução do planejamento estratégico, elemento central para com-
preender o desempenho da organização no ciclo analisado. O Planejamento Estratégico do 
GSCBH para o ciclo 2016 a 2020 foi elaborado integralmente pela Gerência de Planejamento, 
Projetos e Orçamento (GPPO), equipe interna da instituição, na época chamado de Assessoria 
de Planejamento, Controladoria e Gestão (APCG). Aprovado em junho de 2016, ele foi elabo-
rado com base na metodologia do BSC, utilizando-se também os conceitos do PDCA (Planejar, 
Desenvolver, Controlar e Avaliar) e com ações estabelecidas que visavam contribuir ainda mais 
para boa execução do Plano Estratégico.

Não houve alterações na missão, visão e valores do ciclo 2014/2015 para o ciclo 2016/2020 e 
os objetivos estratégicos definidos estão descritos no Mapa Estratégico estabelecido, conforme 
a Figura 2, refletindo que o escreveu Mintzberg et al., (2000) sobre conceber o planejamento 
em formato padrão, ou seja, aquele processo que mantém elementos do ciclo de planejamento 
estratégico anterior, primando pela consistência de propósitos.

Figura 2 - Mapa Estratégico do GSCBH no Ciclo 2016 -2020

FONTE: RELATÓRIO ANUAL E BALANÇO SOCIAL, 2016. P.7,
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Após a aprovação do Mapa Estratégico os próximos passos para desdobramento do Planejamento 
Estratégico 2016-2020 ficaram definidos da seguinte forma: 1º Passo: Elaboração dos Indicadores 
Estratégicos; 2º Passo - Desenvolvimento do Plano da Gestão (Planejamento Tático) com as 
Unidades de Negócio; 3º Passo - Divulgação dos Planos da Gestão das Unidades de Negócio; 4º 
Passo - Revisão dos Indicadores Institucionais, de Gestão e Operacionais e Construção da Árvore 
de Indicadores das Unidades de Negócio

O acompanhamento do Planejamento Estratégico ficou definido a seguinte forma: Reunião da 
Superintendência; Reuniões de Análise Crítica da Alta Direção (ACAD), por meio do aplicativo Sistema 
de Gestão da Qualidade (SGQ); Auditoria de Dados; Avaliação do Resultado Global semestralmente.

Nível de conhecimento e envolvimento no planejamento 
estratégico e percepção da identidade organizacional

A primeira pergunta do roteiro semiestruturado visou identificar o quanto de conhecimento 
os entrevistados tinham sobre o assunto Planejamento Estratégico. Dos 17 gestores entrevistados, 
12 declararam ter conhecimento e propriedade no assunto e nenhum deles respondeu que não 
sabia do que se tratava o tema abordado

A segunda pergunta foi como os entrevistados participaram da implementação do Planejamento 
Estratégico no ciclo 2016 a 2020. A maioria afirmou ter participado ativamente e se envolvido nos 
assuntos relacionados ao seu trabalho. Somente um entrevistado respondeu que não participou 
em nenhum momento da implementação do Planejamento Estratégico, considerando sua data 
de ingresso, cargo e respostas, infere-se que o gestor teve envolvimento com o ciclo analisado

A percepção de identidade organizacional é um forte indicativo do sucesso ou fracasso do 
planejamento estabelecido. Alinhado ao objetivo geral deste trabalho as perguntas 3, 4 e 5 busca-
ram obter respostas sobre a identidade organizacional por meio da Visão, Missão e Valores. Ao 
perguntar para os entrevistados se os valores descritos no mapa estratégico refletiram a realidade 
da organização, a maioria dos gestores disseram que sim, destacando o valor ‘Amor pelo que 
fazemos’, como evidenciado nas entrevistas.

Eu destaco aqui principalmente o ‘amor pelo fazemos’, isso fica muito claro, principalmente na 
pesquisa de clima organizacional que foi feita. (G6)
Em todos os valores eu vejo evidências, mas aí eu destaco aqui principalmente o ‘Amor pelo faze-
mos’... vemos na prática que quando o funcionário sai da instituição pesaroso, porque aqui é um 
lugar onde ele se sente muito engajado, sente-se envolvido. (G7)

Segundo o entrevistado (G12), o ciclo de planejamento estratégico 2016 a 2020 foi o período 
em que a instituição trabalhou muito os valores, e a partir dos valores desenvolvemos os indica-
dores de performance. Outro valor que teve destaque foi Responsabilidade Socioambiental’ Ao se 
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referir a este valor um dos gestores destacou que “a questão ambiental ganhou muita relevância 
neste período, alcançando alguns prêmios" (G11)

Apenas uma pessoa respondeu que os valores refletem parcialmente a realidade da organiza-
ção. Este gestor explicou que faltou desenvolver ações e comportamento voltados para a busca 
do equilíbrio econômico-financeiro, contida nos valores.

Ao avaliar a missão da instituição 70,6% gestores entrevistados concordaram que a missão 
contida no Mapa Estratégico 2016-2020 refletiu a realidade da organização e 29,4% responderam 
que a missão refletiu parcialmente a realidade da organização.

A missão descrita é “Promover de forma sustentável o atendimento integral e humanizado 
às pessoas, com qualidade e resolutividade, valorizando nossos profissionais e desenvolvendo 
educação e pesquisa”. Dos 5 gestores que responderam que a missão reflete parcialmente a rea-
lidade da organização, 2 deles relataram que a o item resolutividade, não foi bem desenvolvido no 
período analisado. Das outras 3 respostas como parcialmente, 2 relataram que a forma sustentável 
de realizar a missão foi posta em segundo plano, ou seja, deixada de lado em alguns momentos. 
Um dos gestores disse: “A gente abre mão da sustentabilidade financeira para melhorar a vida 
das pessoas" (G9).

A visão do Grupo é “Ser reconhecido pela excelência na prestação de serviços em saúde, 
geração e difusão do conhecimento”. Duas pessoas responderam que a visão descrita não reflete 
a realidade da organização, pois faltou a execução de algumas ações e projetos para que fosse 
atingida até 2020.

A visão é algo a ser perseguido, ainda buscamos o reconhecimento pela excelência...aqui na Santa 
Casa temos um “DNA de muita exigência” com nós mesmos. (G9)
Foi nesse período que a Santa Casa BH foi reconhecida como a melhor empresa de Saúde pela 
Revista Época Negócios (G10)

A fim de corroborar com os achados nas entrevistas, na pesquisa documental foi identificado 
que o GSCBH foi eleito pelo anuário Época Negócios 360º como a melhor empresa de saúde 
do Brasil em 2019. A instituição também ficou em 10o lugar na classificação geral, sendo a única 
instituição 100% SUS a figurar entre os primeiros do ranking, ao lado das 363 melhores empre-
sas do país em 27 setores da economia. Para chegar a esse resultado, a equipe da revista Época 
Negócios, em parceria técnica com a Fundação Dom Cabral, avaliou as participantes em seis 
dimensões: Desempenho Financeiro, Governança Corporativa, Inovação, Visão de futuro, Pessoas 
e Sustentabilidade. Este foi o terceiro ano consecutivo que o GSCBH esteve entre as principais 
empresas brasileiras, de acordo com o guia. Na lista de 2017, a instituição apareceu na posição 277 
entre as 300 empresas apontadas. Já em 2018, teve uma considerável melhora no desempenho e 
passou a ocupar a posição 182 no ranking. Integram o anuário grandes nomes da área da saúde 
de todas as partes do país, que atendem, em sua maioria, a rede privada.
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Outro título que reforça o cumprimento da visão de ser reconhecimento é o prêmio 100 
Melhores ONGs do Brasil. Pelo quarto ano consecutivo, a Santa Casa BH foi premiada pelo 
Instituto Doar como uma das 100 Melhores ONGs do Brasil. O prêmio é o maior reconheci-
mento do terceiro setor no país e evidencia a transparência e as boas práticas de gestão do maior 
hospital filantrópico 100% SUS de Minas Gerais.

Segundo Silva e Aguiar (2023) ter uma boa comunicação sobre as ações estratégicas em todos os 
níveis organizações é um fator fundamental para o sucesso do Planejamento Estratégico. O elevado 
nível de conhecimento e envolvimento dos gestores identificado nas entrevistas reforça a concep-
ção de que a efetividade do planejamento estratégico está diretamente associada à participação 
ativa dos atores organizacionais em seu processo de implementação (Cardoso & de Barros, 2023).

Segundo Mintzberg et al., (2000), a estratégia não se limita a um plano formal, mas se consolida 
como um padrão de comportamento organizacional, construído a partir da interação entre os 
indivíduos e os processos institucionais. Adicionalmente, Oliveira (2007) e Matos et al. (2023) 
destacam que o engajamento da liderança e dos gestores intermediários é condição essencial 
para a transformação do planejamento estratégico em ações concretas. Os achados empíricos 
corroboram essa perspectiva, uma vez que a maioria dos gestores declarou envolvimento direto 
nas ações estratégicas relacionadas às suas áreas de atuação, evidenciando alinhamento entre 
planejamento e execução.

Esses resultados também convergem com Silva e Aguiar (2023), ao apontarem que a comuni-
cação e o envolvimento dos profissionais em todos os níveis organizacionais são fatores críticos 
para o sucesso do planejamento estratégico em instituições de saúde.

A percepção majoritariamente positiva dos gestores quanto à missão, visão e valores indica 
consistência entre a identidade organizacional formalizada no Mapa Estratégico e a prática insti-
tucional. De acordo com Kaplan e Norton (2004), Herrero (2018) e Gonçalves et al., (2025), a 
missão, a visão e os valores constituem a base do Balanced Scorecard, orientando a definição dos 
objetivos estratégicos e a lógica de causa e efeito entre as perspectivas.

Nesse sentido, os relatos dos gestores demonstram que os valores organizacionais, especial-
mente o “amor pelo que fazemos” e a responsabilidade socioambiental, foram internalizados e 
traduzidos em práticas organizacionais, o que reforça a concepção de estratégia como perspec-
tiva compartilhada (Mintzberg et al., 2000). A literatura aponta que esse alinhamento simbólico 
e cultural é fundamental para a sustentabilidade das estratégias no longo prazo (Schwartz, 1991; 
Herrero, 2018).

Cumprimento dos objetivos estratégicos

Nesse item será abordado o cumprimento dos objetivos estratégicos das perspectivas: apren-
dizagem e inovação; processos internos; clientes; e financeira, utilizando como critério para o 
cumprimento ou não cumprimento o maior percentual nas respostas. O cálculo dos percentuais 
e análise das respostas foram feitos pelos próprios autores do presente trabalho.
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Ao fazer uma análise sobre cada perspectiva do Mapa Estratégico 2016/2020 é possível avaliar 
o cumprimento do planejamento estratégico em cada um dos 10 objetivos estratégicos estabe-
lecidos, conforme a metodologia do BSC. Segundo a Herrero (2018) e Gonçalves et al., (2025), 
na metodologia BSC, a missão, visão e valores das organizações, são refletidas nos objetivos 
estratégicos estabelecidos no mapa estratégico das entidades, sendo assim o cumprimento dos 
objetivos estratégicos revelam o quanto o planejamento estratégico atingiu o resultado esperado. 
Neste sentido o atingimento dos objetivos estratégicos, servem como balizadores para avaliação 
dos objetivos específicos deste trabalho, em especial ao objetivo de analisar o desdobramento 
do planejamento estratégico nos níveis tático e operacional.

Segundo Bossidy e Charan (2005) e Prado et al. (2025) ser capaz de concluir o que foi planejado, 
ter marcos específicos para mensuração, promover um processo de monitoramento intenso e 
com rápida fluidez de informações facilita não só a evolução da estratégia como também a pró-
pria comunicação de resultados que é fator-chave para o alinhamento institucional em torno dos 
pactos firmados no âmbito de um plano estratégico.

Figura 3 – Avaliação do Mapa Estratégico 2016-2020

Avaliação qualitativa do planejamento estratégico 2016/2020

Perspectivas Objetivos Estratégicos Cumpriu o 
objetivo

Não cumpriu 
o objetivo

Sem ava-
liação

Financeiro

Proporcionar melhor resultado 
sobre os recursos aplicados 76,5% 11,8% 11,8%

Buscar novas fontes 
de financiamento 52,9% 5,9% 41,2%

Clientes

Aumentar a satisfação dos clientes 94,1% 0,0% 5,9%

Aprimorar a comercialização 
de serviços 52,9% 5,9% 41,2%

Buscar e fortalecer 
parcerias estratégicas 47,1% 5,9% 47,1%

Processos 
Internos

Garantir segurança nos processos 70,6% 11,8% 17,6%

Ampliar ações de governança 17,6% 52,9% 29,4%

Melhorar a eficiência da gestão 58,8% 11,8% 29,4%

Aprendizado 
e Inovação

Promover inovação, 
ensino e pesquisa 76,5% 11,8% 11,8%

Desenvolver e reter talentos 70,6% 17,6% 11,8%

Média 61,8% 13,5% 24,7%

Mediana 64,7% 11,8% 23,5%

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES.
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Ao analisar a Figura 3 é possível perceber que nas perspectivas ‘Aprendizado e Inovação’ 
e ‘Financeira’ todos os objetivos estratégicos foram cumpridos. Já nas perspectivas ‘Processo 
Internos’ e ‘’Clientes, há objetivos estratégicos que não foram plenamente cumpridos.

Cada objetivo estratégico representa um sinalizador dos pontos de atuação em que o êxito é 
fundamental para o cumprimento da missão e o alcance da visão de futuro de uma organização. 
Com essa concepção, os objetivos, referem-se a posições desejadas a serem conquistadas ao 
longo de muitos anos e que procuram antecipar-se a mudanças do meio-ambiente e da adaptação 
da empresa a estas mudanças, estes são definidos pelos gestores estratégicos da organização e 
determinam onde concentrar os esforços e, por conta disso, deve-se escolher um número limitado 
de objetivos, cujos resultados satisfatórios assegurem um desempenho adequado e concretizem 
a visão de futuro (Brito & Flexa, 2019; Matos, et al. 2023).

A avaliação do cumprimento dos objetivos estratégicos, organizada segundo as quatro pers-
pectivas do BSC, evidencia a aderência da instituição à lógica metodológica proposta por Kaplan e 
Norton, na qual o desempenho organizacional deve ser analisado de forma integrada e equilibrada 
entre dimensões financeiras e não financeiras (Oliveira et al., 2021).

Conforme destaca Herrero (2018), na metodologia do BSC, o alcance dos objetivos estratégicos 
reflete o grau de efetividade do planejamento estratégico, uma vez que esses objetivos traduzem 
a missão e a visão organizacional em resultados mensuráveis. Os dados empíricos indicam que a 
maioria dos objetivos estratégicos foi alcançada, especialmente nas perspectivas de Aprendizado e 
Inovação e Financeira, sugerindo maturidade institucional na condução do planejamento estratégico. 
Os resultados também corroboram Bossidy e Charan (2005), ao evidenciarem que a existência de 
metas claras, mecanismos de monitoramento e processos formais de acompanhamento contribui 
para a execução da estratégia e para a comunicação dos resultados organizacionais.

Perspectiva Aprendizado e Inovação

Na primeira perspectiva do Mapa Estratégico 2016/2020 se encontram os objetivos estratégicos 
voltados para o público interno da organização, que são: “Promover inovação, ensino e pesquisa” 
e “Desenvolver e reter talentos”. A partir destes objetivos estratégicos, todos os outros objetivos 
são elaborados.
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Figura 4 – Resumo da Perspectiva Aprendizado e Inovação

Objetivo 
Estratégico Evidências Documentais Evidências nas 

Entrevistas Síntese

Promover ino-
vação, ensino 
e pesquisa

Reestruturação do Núcleo de Pes-
quisa Clínica (NPC) da Santa Casa 
BH que desenvolveu várias pesquisas 
acadêmicas e ensaios clínicos patroci-
nados, incluindo uma das vacinas para 
o tratamento contra a COVID-19.
Lançamento da Faculdade Santa 
Casa BH com 3 cursos autorizados 
pelo Ministério da Educação.
Criação do Comitê de Inovação e 
Desenvolvimento, com participa-
ção de representantes da direção 
e convidados estratégicos.
O Grupo Santa Casa BH, possui 7 
registros de patentes em com titu-
laridade de participação intelectual, 
2 pedidos de patentes com exclusi-
vidade para a Santa Casa BH.
No Anuário Época 2019, a instituição 
ficou 1º lugar na dimensão Inovação.

A Santa Casa, ao tra-
balhar com recursos 
limitados faz com seus 
colaboradores, inevi-
tavelmente, busquem 
inovar, em processos 
e ideias. (G2)

Ao perguntar aos gesto-
res como eles avaliam o 
cumprimento do obje-
tivo estratégico de “Pro-
mover inovação, ensino 
e pesquisa”, 13 afirma-
ram que este objetivo 
foi cumprido, de acordo 
com plano estratégico 
estabelecido.
Os  assuntos mais cita-
dos para se comprovar 
o cumprimento deste 
objetivo foram: Pesquisa 
Clínica, Faculdade e 
Comitê de Inovação.

Desenvolver e 
reter talentos

Criação do programa Pra Graduar 
que oferece bolsas de estudos nos 
cursos de Graduação, Ensino a Dis-
tância e Tecnólogo para os colabo-
radores. Em  2011, o programa foi 
vencedor do “Prêmio Sodexo Vida 
Profissional”, na categoria “Edu-
cação, Treinamento Criação do 
programa Pós-graduar do mesmo 
sentido do Pra Graduar, mas com o 
foco em estimular a pós-graduação.
Lançamento do programa avançado 
de liderança, formando gestores em 
nível de coordenação, gerência e 
superintendência, com o objetivo de 
desenvolver ainda mais as habilida-
des dos coordenadores e gestores. 
O curso é realizado no IBMEC/MG.
Estabelecimento do processo de 
avaliação de desempenho dos 
funcionários, com vinculando um 
plano de desenvolvimento indivi-
dual (PDI), para os colaboradores 
que apresentaram maior necessi-
dade de desenvolvimento.

Eu fui uma pessoa 
que foi “retida” como 
talento, era enfer-
meira da assistência e 
fui convidada para ser 
coordenadora. (G3).

No que tange ao objetivo 
estratégico de “Desen-
volver e reter talentos”, 
12 afirmam que este 
objetivo estratégico foi 
implementado.
Conforme relatado por 
G3, tal ação reforça a 
percepção de que o obje-
tivo foi implementado.

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES.
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Os resultados positivos observados na perspectiva de Aprendizado e Inovação reforçam a 
lógica causal do Balanced Scorecard, segundo a qual o desenvolvimento de pessoas, competências 
e inovação sustenta a melhoria dos processos internos e, consequentemente, os resultados finan-
ceiros e de satisfação dos clientes (Kaplan e Norton, 1997; Herrero, 2018).

As evidências documentais e os relatos dos gestores indicam que investimentos em ensino, 
pesquisa, inovação e retenção de talentos foram estratégicos para o desempenho institucional, 
alinhando-se à concepção de que ativos intangíveis são determinantes para a vantagem competitiva 
sustentável, especialmente em organizações de saúde (Porter & Teisberg, 2007).

Perspectiva Processos Internos

Na segunda perspectiva do Mapa Estratégico 2016/2020, os processos internos, se encontram os 
objetivos estratégicos voltados para o público interno da organização, que são: “Garantir segurança 
nos processos”, “Ampliar ações de governança” e “Melhorar a eficiência da gestão”. É importante 
destacar que processos internos são meios para alcançar resultados nas demais perspectivas.

Figura 5 – Resumo da Perspectiva Processos Internos

Objetivo 
Estratégico Evidências Documentais Evidências nas 

Entrevistas Síntese

Garantir 
segurança 
nos pro-
cessos

A pesquisa documental apontou que para 
garantir a excelência dos serviços presta-
dos e conquistar certificações, o GSCBH 
investiu em treinamentos e na melho-
ria contínua dos seus processos, servi-
ços e estruturas e na certificação ISO 
9001:2008.

Eu posso garantir que nos 
setores onde eu estive, a 
gente presava muito pela 
melhoria dos processos. 
A  conquista da certificação 
ISO confirma isso (G8)

Entre os 17 gestores 
entrevistados, 12 deles 
responderam que o 
objetivo estratégico de 
“Garantir a segurança 
nos processos” foi 
alcançado.

Ampliar 
ações de 
governança

Criação do Programa Gestão 2020, criado 
para orientar as unidades do Grupo no 
movimento de mobilização para a moder-
nização da gestão.
Estabelecimento de processos para o for-
talecimento da governança corporativa e 
do aprimoramento do relacionamento 
com o corpo clínico, visando as melhores 
práticas para a execução do planejamento 
estratégico 2016-2020.
Instituição do Comitê de Gerenciamento 
de Risco Assistencial e Núcleo de Segu-
rança do Paciente da instituição, um 
desdobramento das ações do Núcleo de 
Segurança do Paciente
O Programa de Compliance e Integridade 
foi estabelecido foi criada a coordenação 
de Compliance e Integridade.
Revisão do manual de conduta com inserção 
de novas regras institucionais de conduta e 
criação do Canal Confidencial de Denúncia.

Então eu creio que este 
período nós não alcança-
mos muitos objetivos pre-
tendidos, mas conseguimos 
pavimentar muitas coisas 
importantes (G6).

O objetivo estraté-
gico de ampliar ações 
de governança foi 
que o teve mais ava-
liações negativas por 
parte dos gestores, 
sendo que 9 gestores 
entrevistados afirma-
ram que este objetivo 
estratégico não foi 
alcançado.
Conforme relatado 
pelo gestor G6 e na 
triangulação com a 
pesquisa documental é 
possível identificar que 
este objetivo estra-
tégico não foi plena-
mente cumprido, mas 
várias ações foram 
iniciadas, podem gerar 
resultados futuros.
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Objetivo 
Estratégico Evidências Documentais Evidências nas 

Entrevistas Síntese

Melhorar 
a eficiência 
da gestão

Lançando mão da importante ferramenta 
que é o Mapa Estratégico na implemen-
tação da estratégia organizacional, o 
GSCBH passou a apresentá-lo nos trei-
namentos de integração do novo funcio-
nário.
Realização de seminários voltados para o 
estabelecimento de estratégias e metas 
para melhoria da gestão. Os temas foram 
os mais variados, desde assuntos admi-
nistrativos à gestão estratégica, passando 
por comunicação interna, setores assis-
tenciais e processos da qualidade.
Criação do programa “Consumo Cons-
ciente” com o objetivo conscientizar as 
partes interessadas sobre a importân-
cia de consumir com responsabilidade 
ambiental, bem como preservar as insta-
lações internas e, ainda, capacitar sobre o 
uso adequado de materiais e equipamen-
tos pertencentes à instituição.
A  instituição recebeu diversos prêmios 
relacionados a gestão ambiental, entre 
eles: o  “Desafio Resíduos” e “Desafio 
à saúde pelo clima”, emitidos pela Rede 
Global de Hospitais Saudáveis; “Amigo do 
Meio Ambiente”, concedido pela Secre-
taria de Saúde do Estado de São Paulo; 
a  renovação do “Selo Verde Green Kit-
chen” e o “Prêmio Hugo Werneck de 
Sustentabilidade & Amor à Natureza”, a 
maior premiação ambiental do Brasil.

Talvez essa seja do ponto 
de vista do planejamento, a 
grande medida da institui-
ção, já a partir desse mapa 
estratégico estabelecido os 
processos decisórios da ins-
tituição serem vinculas ao 
que está determinado no 
planejamento estratégico. 
Acho que isso é um grande 
ganho (G11)

Em relação ao obje-
tivo estratégico de 
“Melhorar a eficiência 
da gestão” a maior 
parte dos gestores, 
afirmaram que o obje-
tivo estratégico foi 
cumprido.
Conforme relatado 
pelo gestor G11, o 
próprio Planejamento 
Estratégico é um dos 
resultados que podem 
ser mensurado a parir 
do objetivo de melho-
rar a eficiência da ges-
tão.

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES.

Na perspectiva de Processos Internos, os resultados revelam avanços significativos em segu-
rança e eficiência, embora com limitações na ampliação das ações de governança. Segundo Oliveira 
(2007), o controle e a avaliação constituem fases críticas do planejamento estratégico, sendo 
comuns dificuldades na consolidação de práticas de governança em organizações complexas.

Os achados empíricos confirmam essa discussão teórica, ao indicar que, embora diversas ações 
tenham sido iniciadas, parte dos gestores percebeu fragilidades na consolidação dessas iniciativas, 
o que reforça a necessidade de continuidade e amadurecimento institucional, conforme apontado 
por Herrero (2018).

Perspectiva Clientes

Na terceira perspectiva do Mapa Estratégico 2016/2020 se encontram os objetivos estratégicos 
voltados para os clientes externos da organização, que são: “Aumentar a satisfação dos clientes”. 
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“Aprimorar a comercialização de serviços” e “Buscar e fortalecer parcerias estratégicas”. Os clien-
tes são os maiores responsáveis por trazer receita para instituição, por isso está perceptiva, vem 
logo antes da perspectiva financeira.

Figura 6 – Resumo da Perspectiva Clientes

Objetivo 
Estratégico Evidências Documentais Evidências nas Entrevistas Síntese

Aumentar 
a satisfação 
dos clientes

Em 2019, foi implantado o Serviço 
de Relacionamento com o Cliente 
(SAC).
O  Grupo passou a adotar o NPS 
(Net Promoter Score) para men-
surar a experiência e a lealdade às 
suas marcas. Em 2019, a Santa Casa 
BH conquistou 76 no NPS e a Fune-
rária Santa Casa BH 80, atingindo a 
zona de excelência.

E hoje, nós. Utilizamos aqui, 
inclusive na nossa área edu-
cacional, e com isso a gente 
percebe onde é que estão os 
nossos principais pontos para 
melhoria e nós refletimos 
sobre nossas práticas, nossas 
ações e, com base nisso tam-
bém, nós implementamos as 
melhorias. Não só por meio 
do NPS, mas o NPS é um 
importante instrumento para 
a gente obter o feedback dos 
clientes. (G16)

Aumentar a satisfação 
dos clientes foi o objetivo 
estratégico que teve ava-
liação mais positiva, den-
tre os demais objetivos. 
Dos  17 gestores entre-
vistados, 12 responderam 
que este objetivo estraté-
gico foi alcançado
A fala do gestor G16 
demostra como a satis-
fação dos clientes foi 
medida e como as infor-
mações desta medicação 
serviram para aplicar 
melhorias.

Aprimorar 
a comercia-
lização de 
serviços

Em 2019, a Comunicação Institu-
cional desenvolveu inúmeras cam-
panhas internas e externas com o 
objetivo de divulgar ações e eventos 
da instituição.
O  GSCBH BH esteve fortemente 
em destaque na imprensa em 2019. 
O  trabalho desenvolvido nas uni-
dades de negócio foi amplamente 
divulgado gerando mais de 1.000 
inserções positivas de mídia espon-
tânea em diversos veículos de 
comunicação como TVs, rádios, 
jornais, revistas e sites.
Nas  redes sociais, o Grupo Santa 
Casa BH está presente no Face-
book, Twitter, Instagram e no You-
Tube. E, em 2019, foram criados 
perfis cada uma das unidades de 
negócio.
A  Santa Casa BH foi vencedora 
regional e nacional do Prêmio 
Aberje 2020 – uma das maiores 
premiações em comunicação da 
América Latina.
Em  2019 foi criada a gerência 
comercial com o objetivo de explo-
rar mais o potencial das unidades 
comerciais do GSCBH.

Começarmos a ver as outras 
unidades como unidades que 
podem trazer mais benefícios 
para a instituição e depois 
focar na grande área fim, que 
é a assistência à saúde (G5).
Nós temos unidades comer-
ciais que precisam ter um 
olhar diferenciado e que pre-
cisamos melhorar muito...o 
modelo de planejamento 
estratégico que foi feito neste 
período com workshops 
separados foi muito benéfico 
para a instituição (G14).
Hoje a gente conseguiu e vem 
cada vez mais aprimorando 
essa estratégia de realmente 
trabalharmos a instituição de 
forma comercial. De  forma 
pujante, promovendo os nos-
sos produtos, seja na área de 
educação, na saúde suplemen-
tar, seja na própria área de 
hoje chamada assistência fami-
liar, mas que é a funerária ou 
serviços funerários. (G6)

O objetivo estratégico de 
“Aprimorar a comerciali-
zação de serviços” tam-
bém foi bem avaliado pela 
maioria dos gestores que 
responderam a pesquisa.
A  pesquisa documentou 
reforçou o que os gesto-
res responderam sobre a 
estratégia de estrutura-
ção da área comercial.
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Objetivo 
Estratégico Evidências Documentais Evidências nas Entrevistas Síntese

Buscar e 
fortalecer 
parcerias 
estratégicas

A Santa Casa BH junto à Confe-
deração das Santas Casas de Mise-
ricórdia, Hospitais e Entidades 
Filantrópicas (CMB) que lançou, em 
2018, o Projeto Benchmarking, que 
possibilita às entidades filantrópicas 
ligadas à CMB realizarem processos 
de comparação de seus indicadores.
A  instituição passou a integrar 
o projeto “Valor em Saúde” da 
Federação das Santas Casas e 
Hospitais Filantrópicos de Minas 
Gerais (FEDERASSANTAS). A  ini-
ciativa compara os preços pagos 
pela remuneração dos serviços de 
saúde contratados junto aos hospi-
tais filantrópicos e Santas Casas de 
Minas Gerais e os auxilia a manter 
o equilíbrio econômico e financeiro 
das contratações
A unidade educacional da Santa 
Casa BH criou um programa de 
parcerias e convênios com outras 
instituições de ensino que visa 
proporcionar aos alunos a possibi-
lidade de um aprendizado prático 
em um dos maiores grupos hospi-
talares do Brasil.

Eu acredito que parceria com 
o SUS é algo muito grande 
em relação a todos os outros 
negócios, e acabou que estra-
tegicamente, nós ficamos 
à desejar em relação aos 
outros negócios. (G13)

O objetivo de “Buscar 
e fortalecer parcerias 
estratégicas” a opção 
“sem avaliação” foi a mais 
frequente, comparando 
com outros dez objetivos 
estratégicos contidos no 
Mapa 2016-2020, empa-
tando com o número de 
pessoas que afirmaram 
ter cumprido este obje-
tivo, podendo concluir 
que esta estratégia não foi 
amplamente compreen-
dida entre a instituição.

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES.

Os resultados expressivos relacionados à satisfação dos clientes corroboram a literatura que 
destaca a centralidade do usuário nos modelos contemporâneos de gestão em saúde (Porter 
& Teisberg, 2007). O uso de indicadores como o NPS reforça a adoção de práticas alinhadas à 
mensuração de valor percebido, elemento fundamental na perspectiva do cliente no BSC.

De acordo com Brito e Flexa (2019), objetivos estratégicos relacionados aos clientes funcionam 
como sinalizadores do sucesso institucional, uma vez que refletem a capacidade da organização 
de gerar valor e atender às expectativas de seus públicos estratégicos.

Perspectiva Financeira

Na quarta e última perspectiva do Mapa Estratégico 2016/2020 se encontram os objetivos 
estratégicos voltados para o desempenho financeiro da organização, que são: “Proporcionar 
melhor resultado sobre os recursos aplicados” e “Buscar novas fontes de financiamento”.
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Figura 7 – Resumo da Perspectiva Financeira

Objetivo 
Estratégico Evidências Documentais Evidências nas Entrevistas Síntese

Proporcionar 
melhor resul-
tado sobre 
os recursos 
aplicados

A Santa Casa BH aderiu oficialmente 
ao PROSUS, sendo o primeiro hospital 
do Brasil a conquistar este feito junto 
ao Governo Federal. O  deferimento da 
moratória gerou uma economia financeira 
mensal da ordem de R$1,6 milhão, refe-
rente à atualização dos débitos tributários
A instituição realizou uma reestrutura-
ção financeira, sendo uma das primeiras 
grandes conquistas a emissão da cer-
tidão positiva com efeito de negativa 
de débitos federais, que possibilitou o 
acesso a linhas de crédito mais atraentes 
e o recebimento de emendas e projetos 
governamentais que permitiram a redu-
ção do seu passivo.

Na busca por equilibrar os 
resultados foram feitas várias 
ações para redução de custo. 
(G7).
Eram raros os projetos que 
conseguimos concluir sem 
ultrapassar o orçamento, prazo 
ou escopo. Hoje estamos muito 
melhores neste sentido. (G10).
As  devolutivas que eram feitas 
do orçamento para a Alta Dire-
ção, na época, traziam o com-
promisso de ter resultado sobre 
que era investido, sendo mais 
intimista tendo os superinten-
dentes mais próximos. (G15).

O objetivo estraté-
gico de “Proporcio-
nar melhor resultado 
sobre os recursos 
aplicados” obteve o 
resultado esperado 
de acordo com 13 dos 
17 gestores que parti-
ciparam da pesquisa.
Conforme eviden-
ciado pelo gestor 
G15 a gestão orça-
mentária foi um fator 
importante para o 
resultado deste obje-
tivo.

Buscar novas 
fontes de 
financiamento

A Santa Casa BH foi a primeira insti-
tuição do País a assinar contrato de 
financiamento com a Caixa Econômica 
Federal para ter acesso ao ‘Programa 
BNDES Saúde’ - criado pelo banco de 
fomento com o objetivo de fortalecer e 
ampliar a capacidade de atendimento do 
SUS. Essa operação de crédito - no valor 
de R$100 milhões - foi destinada espe-
cificamente para pagamento de dívidas 
com bancos e fornecedores.
A destinação das emendas parlamenta-
res pelos deputados estaduais e federais 
à Santa Casa BH contribui para a con-
tinuidade e melhoria do atendimento a 
milhares de usuários do SUS.
Em 2018, a Santa Casa BH concretizou 
importantes acordos junto às Institui-
ções Bancárias Bradesco S.A. e  Banco 
Cooperativo do Brasil S/A (SICOOB), 
que permitiram a renegociação de seu 
endividamento bancário com alonga-
mento de prazos e redução de juros.
A instituição reestruturou e renegociou sua 
dívida com a Copasa, em 2018, para garantir 
condições mais favoráveis de fornecimento 
e melhorar o fluxo de caixa. O  reflexo 
deste acordo impactou de forma positiva 
no balanço financeiro do GSCBH.
As  parcerias com a sociedade civil, 
empresariado e parlamentares, firmadas 
no ano, foram fundamentais na continui-
dade da prestação de serviços de exce-
lência aos usuários do SUS.

Então, do ponto de vista das 
fontes de financiamento e das 
captações de recursos de doa-
ção e de iniciativas que a Santa 
Casa promoveu... foram anos 
de muita evolução e muito cres-
cimento. (G10)

O objetivo de “Bus-
car novas fontes de 
financiamento” que 
obteve 9 avaliações 
positivas.
Ao triangular a pes-
quisa documental, as 
entrevistas e os indi-
cadores financeiros 
expressos no balanço 
patrimonial da ins-
tituição é possível 
confirmar o compri-
mento deste objetivo 
estratégico.

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES.



Isaque Junio de Jesus Costa﻿﻿﻿﻿ e Márcio Augusto Gonçalves

R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte • v.25 • n.2 • p. 34-56 • Abr./Jun. 2026. ISSN 1984-6975 (online)     53 

Em 2020, o crescimento da receita operacional foi um elemento importante para o cresci-
mento do Patrimônio Líquido, entretanto, cabe destacar outras ações que contribuíram para esta 
evolução que vem ocorrendo ano após ano, conforme demostrado na tabela 1.

Tabela 1 - Análise do Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultados

Balanço Patrimonial 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Ativo Circulante 102.500.256 118.036.549 140.971.933 153.240.938 159.664.013 193.119.182

Ativo Não Circulante 492.564.200 519.148.444 525.317.704 533.776.124 548.877.027 556.562.648

Ativo Total 595.064.455 637.184.993 666.343.637 687.017.062 708.541.040 749.681.830

Passivo Circulante 174.333.316 190.806.045 215.605.710 170.877.856 164.279.531 208.729.855

Passivo Não Circulante 534.414.381 557.177.695 505.404.996 495.049.710 487.164.937 442.619.503

Patrimônio Líquido -113.683.241 -110.798.747 -54.667.069 21.089.496 57.096.572 98.332.473

Passivo Total 595.064.455 637.184.993 666.343.637 687.017.062 708.541.040 749.681.830

Indicadores 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Liquidez Corrente 0,59 0,62 0,65 0,90 0,97 0,93

Liquidez Geral 0,84 0,85 0,92 1,03 1,09 1,15

Grau de Endividamento 119,10% 117,39% 108,20% 96,93% 91,94% 118,67%

Resultado 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Receita Operacional 
Bruta 376.305.524 390.636.675 416.606.654 452.753.667 499.563.046 564.721.194

% de Evolução da 
Receita Bruta 4% 7% 9% 10% 13%

Superávit/Déficit -23.267.968 2.884.494 56.131.678 75.756.565 36.007.076 41.235.901

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES.

Como foi possível identificar tanto nas entrevistas com os gestores, quando na pesquisa docu-
mental, os resultados econômico-financeiros foram crescentes, deste o início do superavit em 
2016, e se multiplicaram até o fechamento do ciclo de Planejamento Estratégico em 2020.

Se a gente tirasse uma fotografia da instituição em. 2016. E tirasse uma fotografia da instituição 
em 2020, você veria uma outra empresa (G10).

O cumprimento dos objetivos estratégicos, demostram o quanto a Santa Casa BH conseguiu 
implementar do seu planejamento feito para os anos analisados. Na perspectiva financeira, os 
resultados positivos evidenciados nos indicadores de liquidez, patrimônio líquido e superávit 
confirmam o pressuposto de Kaplan e Norton (1997) de que os resultados financeiros são conse-
quência do desempenho nas demais perspectivas do BSC. A melhoria progressiva dos indicadores 
financeiros sugere coerência entre estratégia, execução e monitoramento. Esses achados também 
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dialogam com Porter (1991), ao demonstrarem que escolhas estratégicas consistentes, aliadas a 
mecanismos de controle, contribuem para a sustentabilidade econômica, mesmo em organizações 
filantrópicas e intensivas em recursos como hospitais.

De forma geral, os resultados evidenciam que o planejamento estratégico do GSCBH no 
ciclo 2016–2020 foi amplamente implementado, com cumprimento predominante dos objetivos 
estratégicos estabelecidos no Mapa Estratégico, especialmente nas perspectivas de Aprendizado 
e Inovação, Clientes e Financeira. A elevada percepção de alinhamento dos gestores em relação 
à missão, visão e valores indica coerência entre identidade organizacional e execução estratégica, 
conforme preconizado por Mintzberg, et al., (2000) e Kaplan e Norton (2004). A utilização do 
BSC mostrou-se fundamental para traduzir a estratégia em objetivos mensuráveis, permitindo o 
monitoramento sistemático dos resultados e favorecendo o alinhamento entre os níveis estratégico, 
tático e operacional, como defendem Herrero (2018) e Bossidy e Charan (2005). Embora alguns 
objetivos, especialmente na perspectiva de Processos Internos — notadamente aqueles relacio-
nados à governança — não tenham sido plenamente alcançados, as evidências documentais e os 
relatos dos gestores indicam avanços estruturais relevantes e a criação de bases para resultados 
futuros. Assim, os achados confirmam a eficácia do planejamento estratégico adotado, ao mesmo 
tempo em que apontam desafios relacionados à comunicação, à maturidade dos indicadores e à 
consolidação dos mecanismos de avaliação, reforçando a necessidade de aprimoramento contínuo 
do processo estratégico em organizações de saúde de grande porte.

CONCLUSÃO

O Planejamento Estratégico implantado no Grupo Santa Casa BH para os anos de 2016 a 2020 
foi elaborado e conduzido pela equipe interna da instituição mantendo elementos do ciclo anterior, 
primando pela consistência de propósitos. Por meio do presente trabalho foi possível avaliar os 
resultados, comparando-os com os resultados esperados para o ciclo.

De acordo com a pesquisa realizada, a fim de mensurar o nível de conhecimento e envolvimento 
dos gestores da implementação do planejamento estratégico, a maioria dos entrevistados respon-
deram ter conhecimento e propriedade no assunto e ter participado ativamente, se envolvendo 
nos assuntos relacionados ao trabalho que executam.

A percepção de que os valores descritos no Mapa Estratégico 2016-2020 refletem a realidade 
da instituição, assim como a concretização da missão institucional foram resultados identificados 
como alcançados nas respostas dos gestores à pesquisa aplicada.

Entre os 10 objetivos estratégicos, disposto em 4 perspectivas do Planejamento Estratégico 
implantado no ciclo 2016 a 2020, foi possível identificar que 8 objetivos estratégicos foram plenamente 
alcançados, 1 foi parcialmente cumprido e 1 não foi cumprido no período analisado, resultando em 
uma média de 61,8% e uma mediana de 64,7% de cumprimento do Planejamento Estratégico.

Sobre os itens sem avaliação, ou seja, aqueles dos quais os entrevistados não souberam ou 
não quiseram responder, a média foi de 24,7% e a mediana 23,5%. Estes resultados sugerem 
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necessidade de revisão dos mecanismos de comunicação, a fim melhorar a mensuração de resul-
tados no próximo ciclo.

Os pesquisadores encontraram dificuldades para localizar os dados anteriores à implantação 
do sistema de gestão de indicadores utilizado na instituição, o que impactou na análise de dados 
comparativos. Houve muitas mudanças de indicadores estratégicos ao longo do período analisado 
o que impossibilitou a realização de uma análise dos indicadores estratégicos que suportaram os 
objetivos estabelecidos no Planejamento Estratégico. Para futuros estudos, sugere-se que sejam 
analisados os indicadores estratégicos de acordo com cada perspectiva, entendendo a relevância 
que se tem para a gestão a implantação do novo sistema em 2019, haverá dados mais consistentes 
de indicadores e suas respectivas metas.

A presente pesquisa apresenta uma fonte de pesquisa que contribui diretamente para apoiar 
outras instituições de saúde e acadêmicos que queiram ampliar o conhecimento teórico sobre 
planejamento estratégico na saúde, oferecendo dados empíricos, descrevendo práticas, analisando 
percepções que foram aqui apresentadas.
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R E S U M O

O planejamento estratégico institucional é fundamental para o desenvolvimento dos trabalha-
dores, porque orienta, de forma estruturada, quais competências precisam ser desenvolvidas 
para alcançar os resultados desejados. A educação permanente (EP), como ação de aprendi-
zagem no trabalho, promove reflexão crítica e aquisição de competências, distinguindo-se da 
educação continuada por seu caráter processual e contextualizado. Esta pesquisa, realizada 
em uma operadora de saúde suplementar de Minas Gerais, teve como objetivo analisar a 
percepção dos trabalhadores quanto aos efeitos da EP no desenvolvimento profissional entre 
2022 e 2023, com base na aprendizagem significativa. O método de pesquisa foi o estudo 
de caso com a técnica de entrevistas semiestruturadas e análise de conteúdo. A amostra foi 
composta por 17 profissionais da saúde e dois gestores assistenciais. A pesquisa mostrou que 
os trabalhadores conhecem o Programa de Educação Permanente Institucional e reconhecem 
seu papel no aprimoramento profissional e na qualificação do cuidado. O Plano de Desen-
volvimento Individual é valorizado, embora sua execução enfrente limitações, como carga de 
trabalho e falta de avaliação sistemática. A educação permanente foi percebida como transfor-
madora, fortalecendo competências, segurança e humanização da assistência. Os participan-
tes também sugeriram melhorias estruturais, tais como local protegido para as atividades de 
aprendizagem, favorecendo a atenção plena e organizacionais como o planejamento das ativi-
dades de trabalho, para viabilizar a realização das atividades de capacitação, a fim de ampliar a 
efetividade do Programa. Conclui-se que a educação permanente é uma ferramenta potente 
para qualificação do trabalho em saúde, centrada no protagonismo do trabalhador.
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Saúde suplementar; Desenvolvimento profissional; Educação permanente; Aprendizagem 
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EDUCAÇÃO PERMANENTE PARA O DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS: AS PERCEPÇÕES DE TRABALHADORES DE UMA OPERADORA DE AUTOGESTÃO

A B S T R A C T

Institutional strategic planning is fundamental for the development of workers because it provides 
structured guidance on which competencies need to be developed to achieve the desired results. 
Permanent education (PE), as a work-based learning action, promotes critical reflection and the 
acquisition of competencies, distinguishing itself from continuing education by its procedural and 
contextualized nature. This research, conducted in a supplementary health insurance company in 
Minas Gerais, aimed to analyze workers' perceptions of the effects of PE on professional develop-
ment between 2022 and 2023, based on meaningful learning. The research method was a case 
study using semi-structured interviews and content analysis. The sample consisted of 17 healthcare 
professionals and two care managers. The research showed that workers are familiar with the 
Institutional Permanent Education Program and recognize its role in professional improvement and 
the qualification of care. The Individual Development Plan is valued, although its implementation 
faces limitations such as workload and lack of systematic evaluation. Permanent education was 
perceived as transformative, strengthening competencies, safety, and the humanization of care. 
Participants also suggested structural improvements – a protected space for learning activities, 
promoting mindfulness – and organizational improvements such as planning work activities to 
enable the implementation of training activities, in order to increase the effectiveness of the Pro-
gram. It is concluded that continuing education is a powerful tool for improving the quality of work 
in healthcare, centered on the worker's empowerment.

K E Y W O R D S

Supplementary health; Professional development; Permanent education; Meaningful learning.

INTRODUÇÃO

Desde a década de 1970, o Brasil vivenciou um movimento de renovação sanitária conduzido 
por jovens sanitaristas, que passaram a implementar a Atenção Integral à Saúde, articulando ações 
preventivas e curativas. Isso fortaleceu os serviços municipais com intensa participação popular, 
sobretudo de grupos socialmente vulneráveis. Essa mobilização social e profissional ampliou-se 
nacionalmente, pressionando por maior investimento público. O resultado foi a formulação de 
políticas que originaram os Sistemas Unificados e Descentralizados de Saúde (SUDS), bem como 
na criação da Comissão Nacional da Reforma Sanitária e na promulgação da Constituição Federal 
de 1988, marcos decisivos do processo.

Nesse contexto histórico e legal, consolidou-se uma nova concepção ampliada de saúde, baseada 
nos determinantes sociais e na atuação política de trabalhadores e da sociedade civil. A Constituição 
de 1988 foi promulgada e definiu a saúde como direito de todos e dever do Estado. Essa base foi 
regulamentada pela Lei nº 8.080/1990, que instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS), estruturado 
pelos princípios da universalidade, equidade, integralidade, descentralização e controle social. 
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As ações e serviços de saúde foram organizadas, em todo o país, estabelecendo diretrizes para 
a qualificação permanente dos profissionais.

Com o fortalecimento do SUS, a formação dos trabalhadores ganhou destaque. Em 2003, foi 
criada a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), no âmbito Ministério 
da Saúde, que ficou responsável por formular políticas para gestão, qualificação e regulação da força 
de trabalho. Em 2004, a Portaria nº 198/GM instituiu a Política Nacional de Educação Permanente 
em Saúde (PNEPS), consolidada em 2007 a partir das deliberações da 3ª Conferência Nacional do 
Trabalho e da Educação na Saúde e da Comissão Intergestores Tripartite (Brasil, 2007).

A PNEPS representa a articulação entre saúde e educação, com foco na formação crítica 
dos trabalhadores e na capacidade de resposta dos serviços às necessidades da população. Suas 
ações devem ser orientadas pelas demandas locais e pela transformação das práticas de trabalho. 
A construção do conhecimento deve partir da realidade do território, com estratégias dialogadas 
de enfrentamento dos problemas (Brasil, 2004; Lemos, 2023).

A Educação Permanente (EP) é definida como um processo contínuo de aprendizagem, no 
próprio local de trabalho, pautado na problematização da prática, com potencial transformador do 
fazer profissional. Diferencia-se da educação continuada, que ocorre em períodos definidos e segue 
metodologia tradicional voltada à aquisição sequencial de conhecimentos técnicos (Brasil, 2018).

A Educação Permanente, nesse contexto, favorece a construção crítica do conhecimento e a 
qualificação do cuidado em saúde (Silva et al., 2019). O programa de EP da operadora, foco deste 
estudo, está ancorado na PNEPS e orientado por seu planejamento estratégico e políticas de 
recursos humanos.

Considerando essa realidade, o problema de pesquisa que norteou o estudo foi: Quais foram 
as percepções dos trabalhadores sobre as ações do Programa de Educação Permanente no desen-
volvimento profissional, entre janeiro de 2022 e dezembro de 2023?

Esta pesquisa foi desenvolvida em uma operadora de autogestão em saúde suplementar, modelo 
em que a própria empresa administra o plano assistencial sem fins lucrativos. A Saúde Suplementar, 
por sua vez, compreende as atividades reguladas pelo Estado relativas a planos privados (Brasil, 
2012), regida pela Lei nº 9.656/1998 e supervisionada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) desde 2000. O setor engloba operadoras de autogestão, cooperativas, seguradoras e ins-
tituições filantrópicas (Brasil, 1998; Brasil, 2000).

O objetivo geral do estudo foi analisar a percepção dos trabalhadores sobre as ações do 
Programa de Educação Permanente no desenvolvimento profissional dos trabalhadores e gestores 
da assistência em Minas Gerais.

Utilizou entrevistas semiestruturadas e instrumentos institucionais como o Plano de 
Desenvolvimento Individual, elaborado em conjunto com a gestão, respeitando o horário de 
trabalho e os princípios da aprendizagem significativa. Esses princípios consideram que o aluno 
relaciona o novo ao que já sabe, o conteúdo é organizado e compreensível, possibilitando a par-
ticipação ativa na construção do conhecimento.
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A realização deste estudo justifica-se pela necessidade de compreender os impactos da Educação 
Permanente em Saúde (EP) no desenvolvimento dos trabalhadores e gestores da assistência 
em uma operadora de autogestão da saúde suplementar, contexto ainda pouco explorado na 
literatura. Considerando os desafios enfrentados pelos serviços de saúde quanto à qualificação 
profissional contínua, à resolutividade das ações assistenciais e à efetividade do cuidado, investigar 
a percepção dos trabalhadores sobre os efeitos da EP no desenvolvimento profissional torna-se 
estratégico para fortalecer práticas mais integrais, colaborativas e centradas nas necessidades reais 
da população. Além disso, ao analisar as experiências formativas à luz das diretrizes da Política 
Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), este estudo contribui para a consolidação 
de processos educativos comprometidos com a transformação do trabalho e com a melhoria dos 
serviços. A saúde suplementar, setor marcado por grande diversidade organizacional e crescente 
demanda por qualidade e eficiência torna-se especial, para que a educação permanente contribua 
com a qualificação dos processos.

REFERECIAL TEÓRICO

Saúde suplementar no Brasil: evolução histórica e configuração institucional

A formação do sistema de saúde brasileiro tem raízes na década de 1920, estruturada em 
dois eixos distintos: campanhas sanitárias de prevenção destinadas à população em geral e assis-
tência médica curativa voltada aos trabalhadores formais, ofertada por empresas e instituições. 
A Constituição de 1934 consolidou os direitos sociais e atribuiu ao Estado a responsabilidade de 
regular as relações produtivas, fortalecendo a intervenção estatal no setor (Amaral, 2024).

A partir dos anos 1960, empresas industriais como Volkswagen, Acesita e Companhia Siderúrgica 
de Volta Redonda passaram a contratar grupos médicos privados devido à insuficiência dos servi-
ços previdenciários. Esse movimento impulsionou a chamada “medicina empresarial”, modalidade 
inicial da assistência suplementar, apoiada em convênios entre o Instituto de Aposentadorias e 
Pensões dos Industriários (IAPI) e a Previdência Social. Esse formato marcou a entrada do Estado 
na regulação dessas práticas, consolidando um novo arranjo setorial (Amaral, 2024).

Quatro modelos empresariais de assistência suplementar se tornaram predominantes: medicina 
de grupo, cooperativas médicas, autogestão e seguro-saúde. A medicina de grupo consolidou-se 
nos anos 1960, oferecendo planos coletivos com acesso à rede própria ou credenciada. Na década 
de 1970, difundiram-se planos próprios de empresas, estruturados como autogestão — adminis-
trados internamente — ou cogestão — geridos por terceiros. As seguradoras de saúde, por sua 
vez, passaram a atuar intermediando despesas médicas sem prestação direta de serviços. Já as 
cooperativas médicas ofereceram uma alternativa democrática, baseada em propriedade coletiva 
e em uma relação diferenciada com os usuários (Lima; Machado; & Lima; 2025).

Nos anos 1980, a saúde suplementar expandiu-se de forma expressiva, influenciada pela crise 
do setor público, ampliação da classe média, fortalecimento do emprego formal e dificuldades de 
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implementação do Sistema Único de Saúde (SUS). A atuação de diversos atores, tais como ope-
radoras, empresas, sindicatos, consumidores e Estados intensificaram essa expansão. O período 
também foi marcado por mudanças estruturais, como a criação do Conselho Nacional de Segurança 
Pública (CONASP), que impulsionou a organização das Ações Integradas de Saúde (AIS), pautadas 
na descentralização e integralidade (Amaral, 2024).

O Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS), instituído em 1987, representou a 
transição para um modelo público unificado, antecedendo a criação do SUS pela Lei nº 8.080/1990, 
que definiu o comando único nas três esferas de governo e reforçou a participação social por 
meio da Lei nº 8.142/1990. Paralelamente, políticas fiscais, como a dedução de despesas médicas 
no Imposto de Renda, fortaleceram a atratividade da saúde suplementar (Amaral, 2024).

A natureza essencialmente mercantil da saúde suplementar, fundada em relações contratuais de 
compra e venda de serviços, levou à criação da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) em 
2000, com o objetivo de regular o setor, proteger consumidores e estimular o desenvolvimento 
equilibrado do mercado (Brasil, 2024; Lima; Machado; & Lima, 2025). Esse marco consolidou o 
setor suplementar como componente estruturante do sistema de saúde brasileiro.

Gestão de pessoas na perspectiva estratégica

O planejamento estratégico configura-se como instrumento central para orientar a atuação 
institucional e impulsionar o alcance de resultados organizacionais. Dentro desse processo, a 
gestão de pessoas desempenha papel decisivo ao promover o alinhamento entre competências, 
práticas de trabalho e metas estratégicas (Ribeiro et al, 2022; Vargas, & Neto, 2024).

A gestão de pessoas envolve a administração das relações entre organização e colaboradores, 
entendidos como parceiros estratégicos e não apenas recursos operacionais. Essa gestão com-
preende cinco subsistemas interdependentes: provisão, aplicação, manutenção, monitoramento e 
desenvolvimento. É neste último subsistema — desenvolvimento — que se concentra o interesse 
deste estudo (Sgarbossa, 2023).

A perspectiva contemporânea de desenvolvimento de pessoas reconhece o trabalhador como 
agente ativo na construção de capacidades, aproximando-se das abordagens de aprendizagem 
organizacional defendidas por autores como Senge (1990) e Nonaka e Takeuchi (1995). Tais autores 
ressaltam que a aprendizagem contínua é condição para inovação, adaptabilidade e sustentabilidade 
organizacional. Assim, práticas formais e informais de capacitação — treinamentos, projetos, 
vivências e trocas profissionais — integram um processo sistêmico de desenvolvimento (Loiola, 
& Lima, 2024; Ramadam et al., 2024).

Em ambientes marcados por mudanças tecnológicas, pressões competitivas e complexidade 
crescente, investir no desenvolvimento profissional torna-se mecanismo para fortalecer inovação, 
produtividade e vantagem competitiva. Sob essa ótica, a gestão de pessoas assume papel estra-
tégico, contribuindo para a criação de valor organizacional (Marchi et al., 2025; Lopes, 2025).
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Educação continuada e educação permanente: evoluções 
conceituais e distinções fundamentais

No âmbito corporativo, a educação para o trabalho assume caráter estratégico, estruturando-
-se como sistema orientado ao desenvolvimento contínuo das pessoas em busca de desempenho 
organizacional superior.

A educação continuada tradicional tende a adotar atividades formais, sequenciais e transmissi-
vas, foca a atualização técnica. A Educação Permanente em Saúde afirma-se, assim, como processo 
pedagógico contínuo, crítico e transformador. Baseada na análise do cotidiano e na aprendizagem 
significativa, promove desenvolvimento profissional, qualificação da assistência e ressignificação das 
práticas por meio do diálogo e da reflexão (Adamy et al., 2018). Integrada a políticas como a PNEPS 
e a Política Nacional de Humanização (PNH), a EP contribui para práticas mais humanizadas e alinha-
das às necessidades dos territórios e usuários (Lopes & Labegaline, 2019; Higashijima et al., 2025).

Algumas características que diferenciam a educação continuada da educação permanente é que 
a primeira se baseia na pedagogia da transmissão de conhecimentos, ocorre em momentos pon-
tuais e os conteúdos não são definidos pelo trabalhador na maioria das vezes, enquanto a segunda 
privilegia a aprendizagem significativa, valorizando saberes prévios e metodologias ativas – como a 
problematização – fundamentadas na pedagogia crítica de Paulo Freire (1996), que enfatiza o diá-
logo, autonomia e reflexão sobre a prática (Santos; Zambenedetti, 2025). A Educação Permanente 
(EP), nesse contexto, destaca-se como prática formativa centrada nos problemas cotidianos e na 
construção coletiva de soluções aplicáveis às organizações de saúde (Adamy et al., 2018).

Historicamente, a noção de educação permanente emergiu na França, em 1955, sendo difun-
dida pela UNESCO nos anos 1960, sob influência da teoria do capital humano, que relacionava 
qualificação à produtividade econômica (Lemos, 2023). No Brasil, o conceito chegou em 1966 com 
Pierre Furter e ganhou força na saúde a partir da atuação de organismos internacionais como a 
OPAS, que propuseram a EP como estratégia de qualificação profissional (Higashijima et al., 2025)

Entre as décadas de 1970 e 1980, sucessivas iniciativas buscaram integrar formação e serviço, 
destacando-se o acordo MS/MEC/OPAS (1973), o Programa de Preparação Estratégica do Pessoal 
de Saúde (PPREPS) e a Conferência de Alma-Ata (1978). Com a Reforma Sanitária e a criação do 
SUS, a EP consolidou-se como ferramenta para transformar práticas e fortalecer princípios de 
universalidade, equidade e integralidade. Lemos (2023) destaca que essa política educacional está 
imersa em disputas políticas e ideológicas, contrapondo-se à lógica mercantil de saúde.

Nos anos 2000, a institucionalização da EPS avançou com a criação da Secretaria de Gestão 
do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) e da Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde (PNEPS), formalizada pela Portaria nº 198/2004. A implementação dessa política ocorreu, 
inicialmente, por meio dos Polos de Educação Permanente, posteriormente substituídos pelas 
Comissões de Integração Ensino-Serviço (CIES). A PNEPS propõe pedagogia baseada na prática e 
no trabalho como espaço de produção de conhecimento (Brasil, 2004; Lemos, 2023), priorizando 
metodologias ativas, análise do cotidiano e formação multiprofissional (Amaral, 2024).

Quando efetivamente implementada, a EP contribui para o fortalecimento da Atenção Primária, 
promoção do matriciamento, planejamento coletivo e qualificação do cuidado com foco na 
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integralidade, humanização e resolutividade (Lopes & Labegaline, 2019). Programas como UNA-
SUS, PET-Saúde, Pró-Saúde, VER-SUS e Telessaúde reforçam o caráter estruturante da PNEPS 
(Dolny et al., 2019; Brasil, 2004; Lemos, 2023).

Entretanto, estudos como Iglesias et al. (2023) registram que, na prática dos serviços, ainda 
há confusão conceitual, devido à herança de modelos hegemônicos de formação fragmentada.

METODOLOGIA DA PESQUISA

A operadora estudada estruturou um Programa de Educação Permanente fundamentado no 
Plano de Desenvolvimento Individual (PDI), construído conjuntamente entre gestores e traba-
lhadores. As atividades de aprendizagem ocorrem em horário de trabalho e contam com infraes-
trutura protegida, alinhando-se ao princípio de que o desenvolvimento deve estar integrado ao 
contexto real de atuação.

Trata-se de um estudo de caso único (Yin, 2005), realizado em uma operadora de autogestão 
em saúde suplementar de Minas Gerais, com abordagem descritiva e qualitativa. Essa estratégia per-
mitiu analisar a percepção dos trabalhadores sobre os efeitos das ações de Educação Permanente 
(EP) no desenvolvimento profissional entre janeiro de 2022 e dezembro de 2023.

A instituição conta com 115 trabalhadores em cinco municípios mineiros. A amostra foi inten-
cional, composta por 27 trabalhadores da Estratégia de Saúde da Família (ESF), sendo 19 os, efe-
tivamente, entrevistados, pois, 8 se desligaram da organização. Foram 17 trabalhadores, sendo 15 
mulheres com média de 13 anos de instituição e dois homens com média de 10 anos de empresa, 
dois gestores, conforme demostrado na Figura 1. As duas gestoras são mulheres, ambas com 
mais de 20 anos de empresa. Os critérios de inclusão foram: atuação há pelo menos dois anos na 
instituição e participação nas equipes da ESF. Trabalhadores administrativos ou recém-admitidos 
foram excluídos.

Figura 1 - Categorias profissionais do público-alvo do estudo

Categoria Profissional Quantitativo entrevistado

Médicos, enfermeiros, técnicos de enfer-
magem, assistente social, nutricionista

17

Gestores dos serviços assistenciais 2

Total 19

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES.

Utilizou-se a entrevista semiestruturada, guiada por roteiro com perguntas abertas. As entrevis-
tas, com média de 30 minutos, foram gravadas mediante consentimento Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE), e realizadas presencialmente ou por videochamada (Teams), respei-
tando o sigilo dos participantes.
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Aplicou-se a análise de conteúdo categorial temática, conforme Franco (2008), permitindo a 
identificação de sentidos e significados nas falas. A análise baseou-se em leitura flutuante, catego-
rização por temas e subtemas e interpretação contextualizada.

O  estudo foi aprovado pelos Comitês de Ética da UFMG e da instituição (CAAE: 
74058123.3.0000.5149), conforme Resolução nº 466/2012. Os participantes foram informados 
sobre os objetivos, anonimato e direito à desistência. As entrevistas foram transcritas e arquivadas, 
com previsão de descarte após cinco anos. A pesquisa contou com carta de anuência institucional.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Apresentação do caso

O estudo foi realizado em uma operadora de autogestão patrocinada de Minas Gerais, vinculada 
a uma instituição financeira de grande porte. A operadora, com cerca de 50 mil beneficiários, 
reorganizou seus serviços com base na Atenção Primária à Saúde (APS), adotando a Estratégia 
Saúde da Família (ESF) desde 2003 e investindo na formação de suas equipes.

A estrutura organizacional da operadora abrange áreas como negociação com prestadores, 
atendimento aos participantes, assistência à saúde, saúde ocupacional (com o Programa de Controle 
Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO), regulação médica e serviços administrativos. A sede, em 
Brasília, define diretrizes institucionais para as regionais.

Entre os setores estratégicos, destaca-se a Divisão de Capital Humano, responsável pelo desen-
volvimento profissional e retenção de talentos. A qualificação dos trabalhadores é vista como 
elemento central para a sustentabilidade e o desempenho institucional. A reorganização do sistema 
de saúde da instituição exigiu investimentos em formação e desenvolvimento de competências 
das equipes, para viabilizar as transformações no modelo assistencial. Desde 2005, com apoio do 
Instituto Innovare, foram iniciadas ações de Educação Permanente em Saúde (EPS), com foco na 
qualificação dos trabalhadores, culminando na construção do Programa EDUPS — sigla adotada 
para diferenciar da EPS (Exame Periódico de Saúde).

Entre 2005 e 2013, a instituição promoveu formações introdutórias e oficinas para dissemina-
ção dos princípios da EPS e da Atenção Primária à Saúde (APS). Em 2011, foi proposto o Plano 
de Educação Permanente Institucional, e, em 2013, realizou-se a primeira oficina de formação de 
facilitadores do EDUPS, ancorada nos princípios da PNEPS.

O EDUPS tem como objetivo geral transformar as práticas profissionais com base nas neces-
sidades de saúde da população assistida. Seus objetivos específicos incluem a qualificação da APS, 
atualização contínua dos profissionais, estímulo à aprendizagem autodirigida, autossustentabilidade 
institucional e alinhamento às diretrizes da Operadora. A formação ocorre em serviço, baseada na 
realidade cotidiana de trabalho. O Programa é extensivo a todos os trabalhadores e gestores da 
Operadora. Estabelece um quantitativo de no mínimo 30 horas anuais para a realização de ações 
de desenvolvimento profissional, que são acompanhadas pelos gestores. Essa carga horária pode 
ser organizada nos dois semestres do ano, perfazendo-se 15h por semestre. O Programa garante 
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horário protegido para os trabalhadores e gestores para a realização das ações de aprendizagem, 
promovendo o rodízio dos profissionais, a fim de garantir a manutenção dos atendimentos aos 
participantes. As ações de aprendizagem dos trabalhadores são identificadas como educação 
corporativa, educação continuada e educação permanente.

Em Minas Gerais, a partir de 2019, foi identificado o uso indiscriminado do termo “EDUPS” para 
qualquer ação educativa. Isso motivou a revisão e organização do processo educativo, promovendo 
distinções conceituais entre educação continuada, permanente e corporativa. Para tanto, foram 
elaborados o fluxo da educação permanente e o Ciclo do EDUPS, com etapas sistematizadas: 
levantamento de necessidades, validação pelo gestor, construção do Plano de Desenvolvimento 
Individual (PDI) e avaliação das ações.

Para estruturar e acompanhar o processo, criou-se o Núcleo de Educação Permanente (NEP) 
com representantes das áreas estratégicas e coordenação do analista de educação. Em 2020, 
gestores e trabalhadores foram capacitados com base na PNEPS e na NR interna do EDUPS, 
diferenciando conceitos, estratégias de aprendizagem (ex: discussão entre pares, estudo dirigido, 
matriciamento) e mecanismos de avaliação.

Foram elaborados dois formulários essenciais: Levantamento de Necessidades de Aprendizagem 
e Avaliação das Ações de Aprendizagem, integrando o fluxo do programa. As ações coletivas são 
registradas em três instrumentos: PDI individual, Plano de Desenvolvimento Profissional por área 
e Plano Local de Treinamento da Unidade. O Comitê de Administração da Unidade também pode 
propor ações educativas, garantindo alinhamento entre as necessidades dos trabalhadores e as 
diretrizes estratégicas da instituição.

O conteúdo das entrevistas foi analisado pela técnica análise de conteúdo e resultou em quatro 
categorias:

1.	 O Programa de educação permanente institucional – nesta categoria os trabalhadores 
informaram sobre o conhecimento do Programa.

2.	 Conceitos importantes – educação continuada e educação permanente. A compreensão 
de cada conceito é fundamental para a construção da cultura de educação permanente na 
Instituição.

3.	 O Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) – Nesta categoria o trabalhador informou 
se elaborou o PDI, se compartilhou as suas necessidades com o gestor e se realizou as 
atividades propostas no PDI.

4.	 A percepção do trabalhador sobre as ações do Programa de Educação Permanente no 
desenvolvimento profissional.
Passamos à apresentação dos resultados da análise de conteúdo por categoria.

O programa de educação permanente institucional

A primeira categoria referiu-se ao conhecimento dos trabalhadores sobre o Programa de 
Educação Permanente Institucional (EDUPS), suas diretrizes e objetivos. O programa tem como 
base a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), estruturada pelo Ministério 
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da Saúde em 2004, com diretrizes publicadas em 2007. A PNEPS orienta o desenvolvimento dos 
trabalhadores do SUS por meio da reflexão sobre a prática, identificação de necessidades e rea-
lização de ações formativas, como reuniões clínicas, matriciamento, cursos e estudos dirigidos.

A aprendizagem em EPS transforma as práticas profissionais e a organização do trabalho, 
promovendo a humanização e a qualificação do cuidado, além do método pedagógico, sendo um 
processo de questionamento e transformação da realidade (Carvalho et al., 2019 & Cavalcanti & 
Guizard, 2018; Amaral, 2024).

A Operadora estudada adotou a valorização dos trabalhadores como objetivo estratégico, e 
estruturou o EDUPS para contribuir com o desenvolvimento pessoal e profissional por meio de 
atividades de aprendizagem incorporadas à rotina. Tais ações geram motivação, entregas qualifica-
das e maior satisfação para trabalhadores, gestores, pacientes e a própria instituição. O programa 
é voltado a todos os trabalhadores da Operadora, e a percepção dos trabalhadores foi analisada 
com base em entrevistas com 19 profissionais da saúde em Minas Gerais. A estruturação do 
EDUPS foi concluída em 2021.

As atividades do Programa são realizadas no contexto laboral, com foco na [re]significação do 
trabalho a partir das experiências individuais e coletivas dos profissionais, conforme defendem 
Veiga et al. (2020). Os entrevistados relataram conhecer o programa, identificando suas etapas, 
como o levantamento de necessidades de aprendizagem no início do ano, feito com base em 
reflexão crítica, seguido de discussão com o gestor e definição do Plano de Desenvolvimento 
Individual (PDI). P13 exemplifica: “É isso que a gente faz todo ano para avaliar as nossas lacunas 
de aprendizagem, nossas necessidades de capacitação”.

Os trabalhadores destacaram o EDUPS como uma oportunidade de aprimoramento profis-
sional, como nas falas de P18 (“[...] é um programa de desenvolvimento das nossas habilidades”) 
e P2 (“traz a oportunidade para o colaborador de aprimorar [...] suas vulnerabilidades”). Relatos 
como o de P9 demonstram que o programa favorece o compartilhamento e a troca entre colegas.

O ciclo formativo é contínuo e estruturado: após a realização da ação de aprendizagem, o tra-
balhador avalia se alcançou o objetivo. Se sim, a ação é encerrada; se não, reinicia-se o processo. 
P3 reforça a sistematicidade: “[...] nós somos levados a pensar sobre o nosso processo de educação 
permanente [...] para prestar um atendimento melhor”. Para P4, trata-se de uma oportunidade 
contínua de qualificação.

A Operadora protege tempo na jornada de trabalho para capacitações (30 horas anuais), 
conforme relatado por P7. As atividades são registradas em sistema eletrônico institucional, 
compondo o currículo profissional de cada trabalhador. P8 confirma: “Já tem algum tempo [...] a 
gente sempre teve, nessa instituição, uma oportunidade de estudo”.

O Programa implantado na Operadora tem como referência esse propósito de transformar a 
prática profissional, desenvolver os trabalhadores e qualificar os resultados de cuidados de saúde 
dos pacientes assistidos pelas equipes. Silva e Sherer (2020) evidenciaram em seus estudos que 
os trabalhadores são os próprios autores da PNEPS, visto que costuram em seus locais de traba-
lho, redes de apoio e discussão para o fortalecimento da educação permanente local, são eles os 
protagonistas do processo de aprendizagem e desenvolvimento (Silva; Sherer, 2020).
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P17 reconhece a amplitude do programa: “[...] aprimorar nosso conhecimento técnico voltado 
para a nossa atuação [...] em outras áreas que vão fazer diferença para nossa equipe”.

A comunicação institucional foi essencial para garantir que os trabalhadores compreendessem 
os objetivos, etapas e conceitos do programa. Foram realizadas reuniões, envio de e-mails expli-
cativos e criação de materiais de apoio, com base em princípios como os descritos por Videia e 
Salmázio (2023), visto que defendem que a comunicação eficaz melhora processos, reduz conflitos 
e fortalece o clima organizacional.

Por fim, em 2021 foi criado o Núcleo de Educação Permanente, com representantes de todas 
as áreas da Operadora, capacitados para apoiar a implementação e o fortalecimento do programa 
em suas respectivas áreas. A próxima categoria aborda os conceitos de educação continuada e 
permanente, conforme a compreensão dos trabalhadores.

Conceitos importantes: educação continuada e educação permanente

A compreensão de P1: “A educação continuada (EC) faz parte do currículo profissional”, e 
por P5, que a identificou com eventos como “congressos, palestras e webinars”, ratificou que 
houve a compreensão por esses trabalhadores de características específicas da EC. Mendes et al. 
(2021) e Santos e Zambenedetti (2025), também apontam que a EC nem sempre está conectada 
às necessidades reais do trabalho.

Segundo Santos e Zambenedetti (2025), a EP é uma das formas mais eficazes de qualificar 
trabalhadores da saúde, por promover reflexão sobre a prática e estratégias de aprendizagem 
adequadas às demandas reais do trabalho.

A análise das entrevistas com os participantes evidenciou que a EP foi compreendida como um 
processo de aprendizagem contínua e contextualizada. P6 definiu-a como algo construído “no dia 
a dia, por meio das dificuldades apresentadas no seu atendimento diário”, o que reflete a ideia de 
formação vinculada à prática, como propõem Santos et al. (2021). Outros relatos, como o de P3, 
ressaltaram a EP como processo transformador e ressignificador da prática profissional. P2 e P14 
ainda destacaram sua relação com atualização técnica e o desejo interno de melhoria contínua. 
Essas percepções confirmaram o entendimento das características que diferenciam a EP da EC.

Alguns trabalhadores mostraram confusão entre os conceitos, como demonstram as falas 
de P7 e P3, que reconhecem dificuldade em distinguir EC e EP. A literatura sugere que essa 
confusão pode decorrer de um modelo tradicional de ensino que não valoriza o pensamento 
crítico-reflexivo. Pretende-se construir a cultura da EP na instituição devido aos benefícios que 
acarreta. A compreensão das características distintas dos conceitos favorecerá o protagonismo 
do trabalhador e o aperfeiçoamento constante de suas ações profissionais. A autopercepção de 
desenvolvimento profissional, a partir da qualificação do fazer profissional, incentiva o trabalhador 
a buscar a aprendizagem.

Os achados do estudo, bem como o de Iglesias et al. (2023) e Almeida et al. (2024) eviden-
ciam a persistência de interpretações equivocadas acerca da Educação Permanente em Saúde 
(EPS), frequentemente compreendida como sinônimo de Educação Continuada (EC), centrada 
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predominantemente na transmissão de conteúdos. Essa assimilação reducionista tende a esvaziar 
o caráter crítico, reflexivo e transformador da EPS, comprometendo sua implementação como 
estratégia de problematização do processo de trabalho. Como consequência, observam-se limi-
tações na efetividade das ações de EPS, como a gestão do tempo para a inclusão das ações de 
aprendizagem na rotina do trabalho, local adequado para a atenção plena nas ações de aprendi-
zagem e outros, que passam a reproduzir práticas formativas tradicionais, com impactos restritos 
sobre a mudança das práticas profissionais e organizacionais.

Por fim, a necessidade de discussão conceitual aprofundada com os membros do Núcleo de 
Educação Permanente é destacada, visando consolidar a cultura de EP na instituição e favorecer 
a construção de estratégias formativas coerentes com a prática em saúde.

O Plano de desenvolvimento individual

O Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) é concebido como uma ferramenta de autodesen-
volvimento profissional e de alinhamento com os objetivos institucionais. Segundo Manickchand et 
al. (2024), ele permite tanto o aperfeiçoamento dos trabalhadores quanto o suporte institucional 
ao seu crescimento. O Programa da Operadora orienta que o PDI seja construído conjuntamente 
entre trabalhador e gestor, com base nas necessidades de aprendizagem identificadas no cotidiano, 
alinhando-se ao planejamento estratégico da organização.

A elaboração do PDI estimula a reflexão sobre lacunas de conhecimento, habilidades e compe-
tências, promovendo uma cultura de aprendizagem contínua. O gestor tem papel fundamental na 
viabilização das ações, oferecendo suporte como materiais, tecnologias, espaço e tempo protegido 
(Manickchand et al., 2024).

As falas dos participantes refletem esse processo. P18 afirmou que identifica suas necessidades 
a partir dos atendimentos: “[...] identifico os assuntos que às vezes não tenho conhecimento ou 
preciso melhorar”. P6 mencionou o uso de formulário padronizado para registro das demandas, 
enquanto P4 relatou como incluiu atualização em vacinas após o surgimento da COVID-19.

A realização das atividades do PDI varia. P4 e P9 afirmaram executar grande parte das 
ações planejadas, destacando preferências metodológicas e apoio do grupo para viabilizar as 
capacitações. P3 reforçou o compromisso pessoal com o desenvolvimento profissional: “É um 
compromisso comigo”.

O envolvimento e o desejo de transformação são fundamentais para o êxito da educação per-
manente, como defendem Sarreta et al. (2022). No entanto, a realidade dos serviços assistenciais 
interfere na execução dos PDIs. P17 relatou que, apesar de realizar a maioria das atividades, a 
prioridade do serviço é o atendimento imediato ao paciente, o que limita o tempo para capacitação.

Em síntese, embora o PDI seja compreendido e valorizado, sua implementação plena ainda 
enfrenta desafios relacionados à carga de trabalho, disponibilidade de tempo e ausência de ava-
liação sistemática. A etapa final do ciclo da EP na instituição é a avaliação das ações de aprendi-
zagem. Embora a maioria dos trabalhadores tenha relatado realizar avaliações informais, como 
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o feedback dos pacientes (P19), a avaliação formal ainda é pouco sistematizada, especialmente, 
quando não há acompanhamento direto do gestor ou do Núcleo de Educação Permanente (P5). 
É a etapa do Ciclo que informará se houve o atendimento à necessidade de aprendizagem. Precisa 
ser considerada e valorizada.

A próxima seção abordará a percepção dos trabalhadores sobre os efeitos dessas ações no 
desenvolvimento profissional.

Percepção dos trabalhadores quanto as ações do Programa da 
Educação Permanente no desenvolvimento profissional

Os trabalhadores entrevistados reconheceram os efeitos positivos das ações do Programa de 
Educação Permanente em seu desenvolvimento profissional. A maioria destacou a oportunidade 
de aprendizado como um diferencial da Operadora em comparação às experiências anteriores. 
Para P8, “é bem diferente da grande maioria das empresas pelas quais eu passei”, e P6 comple-
mentou: “aqui é um ambiente ímpar, em relação à educação”.

Diversas experiências foram compartilhadas, evidenciando melhorias na prática profissional. 
P7 relatou maior facilidade no manejo de casos após estudo prévio, além de ter atuado como 
multiplicador de conhecimento. P4 citou o aprimoramento técnico ao aprender a usar o material 
gelcro por meio de vídeos. P5 destacou sua trajetória de desenvolvimento e a evolução de colegas, 
afirmando: “Hoje, a gente faz melhor do que fazia”.

A capacitação também teve impacto na qualificação do atendimento ao paciente, como apontado 
por P14, que se sente mais preparado para orientar o paciente criticamente. Já P18 e P2 enfati-
zaram a humanização da assistência, afirmando que a capacitação permite oferecer cuidado mais 
qualificado, o que reforça o propósito institucional. Santos e Zambenedetti (2025) confirmam que 
ações de educação permanente elevam a qualidade dos cuidados e fortalecem a atuação segura 
do trabalhador. Para P15, essa percepção se traduz em autoconfiança: “a gente percebe que está 
conduzindo bem o caso, sentindo segurança e autoconfiança”.

A educação permanente, além de fortalecer a formação pessoal e profissional, impacta o 
trabalho em equipe e os resultados em saúde, especialmente, no contexto da atenção primária. 
O investimento no desenvolvimento individual e grupal repercute, diretamente, na qualidade da 
assistência prestada (Adamy et al., 2018).

Por fim, os trabalhadores também sugeriram aperfeiçoamentos para o Programa, como a 
criação de uma sala de educação permanente para a realização das ações do Programa, com 
vistas ao melhor aproveitamento dos conteúdos, conhecimentos e práticas estudadas, a melhor 
gestão do tempo para a realização das atividades, o rodízio de trabalhadores que atendem os 
participantes naquelas áreas em que ainda não acontece, dentre outras, que serão apresentados 
à gestão regional e nacional, com o objetivo de fortalecer ainda mais o programa de educação 
permanente institucional.
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Figura 2 - Quadro resumo das categorias

Categoria Breve resumo Fala trabalhador

1.	 O Programa de educação 
permanente institucional

Analisou o conhecimento do 
Programa de Educação Per-
manente institucional.

Para P4 se trata de uma oportunidade contínua 
de qualificação.

2.	 Conceitos importantes 
– educação continuada e 
educação permanente

Pesquisou o reconhecimento 
das principais características 
de cada conceito.

P5 identificou a educação continuada com even-
tos como “congressos, palestras e webinars”.
P6 definiu a educação permanente como algo 
construído “no dia a dia, por meio das dificul-
dades apresentadas no seu atendimento diário”

3.	 O Plano de Desenvolvi-
mento Individual (PDI)

Avaliou a elaboração do PDI, 
compartilhamento com o 
gestor e realização das ativi-
dades registradas.

P3 reforçou o compromisso pessoal com o 
desenvolvimento profissional: “É um compro-
misso comigo”.

4.	 Percepção dos trabalha-
dores quanto as ações do 
Programa da Educação 
Permanente no desen-
volvimento profissional.

Autoavaliação do trabalhador 
sobre os efeitos das ações de 
aprendizagem em seu desen-
volvimento.

P18 e P2 enfatizaram a humanização da assistên-
cia, afirmando que a capacitação permite ofe-
recer cuidado mais qualificado, o que reforça o 
propósito institucional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A institucionalização de um Programa de Educação Permanente se apresenta como estratégia 
transformadora na formação e capacitação dos trabalhadores da saúde. A pesquisa demonstrou 
que, embora alguns trabalhadores saibam distinguir com clareza os conceitos de educação con-
tinuada e permanente, muitos ainda apresentam dúvidas. Isso indica a necessidade de aprofunda-
mento contínuo desse debate na Operadora.

O levantamento de necessidades de aprendizagem está consolidado, sendo realizado, anualmente, 
por todos os trabalhadores, por meio de um formulário padronizado. Essa etapa é essencial para 
a construção do Plano de Desenvolvimento Individual (PDI), que ocorre, sempre que possível, em 
diálogo com os gestores, permitindo alinhar as demandas individuais às estratégias institucionais.

Embora nem todos consigam realizar essa discussão com o gestor, os PDIs são elaborados e 
executados, conforme as possibilidades de cada profissional. A meta institucional de 30 horas anuais 
de capacitação por trabalhador é orientada pelo PDI, que também pode ser atualizado ao longo 
do ano com base em novas demandas institucionais ou eventos como a pandemia da COVID-19.

O principal desafio identificado foi a gestão do tempo, especialmente, devido à rotina intensa 
dos atendimentos sem agendamento na atenção primária. Mesmo com previsão de horário pro-
tegido, a priorização do cuidado ao paciente e as capacitações com prazos definidos pela sede da 
Operadora impactam a execução do plano local de aprendizagem.

Uma limitação importante percebida no decorrer da pesquisa foi a dificuldade de viabilizar a 
realização das atividades de aprendizagem indicadas pelos trabalhadores na sua totalidade, em 
função da realidade do trabalho. Esse achado foi importante para orientação aos trabalhadores 



Filomena Magda Fernandes Foureaux﻿﻿﻿﻿ e Adriane Vieira

R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte • v.25 • n.2 • p. 57-74 • Abr./Jun. 2026. ISSN 1984-6975 (online)     71 

e gestores, para a qualificação do PDI com priorização de atividades de aprendizagem. Por ser 
dinâmico o PDI poderá ser modificado a qualquer momento, para atender as demandas de 
aprendizagem atuais. Dessa forma, os trabalhadores serão orientados a registrarem as demandas 
prioritárias, para viabilizar a sua realização e atendimento às necessidades de aprendizagem.

Apesar das limitações, os trabalhadores reconhecem o Programa como diferencial, apontando 
ganhos como maior segurança, resolutividade clínica, melhoria do desempenho em equipe e qua-
lificação do cuidado. A construção do ciclo da educação permanente, com apoio do Núcleo de 
Educação Permanente, valorizou a prática profissional e promoveu desenvolvimento individual e 
institucional. A literatura aponta que as estratégias participativas, alinhadas às necessidades locais 
e com suporte institucional, potencializam o efeito da EPS sobre a qualificação do trabalho. Isso 
ratifica o empenho da instituição em construir a cultura da educação permanente em Minas Gerais.

A pesquisa também apontou que a experiência da Operadora configura uma inovação na saúde 
suplementar de autogestão, com foco na atenção primária, e pode servir como referência para 
outras instituições. Observou-se na literatura pesquisada, que a EP é realizada, na maioria das 
experiências no setor público de atenção primária. Quando acontece no setor privado, os traba-
lhadores atuam em serviços de atenção terciária. E ainda, há predominância de categorias profis-
sionais, como os enfermeiros. Sugere-se o desenvolvimento das ações de educação permanente 
para todos os trabalhadores, independente da categoria profissional que exercem e em todos 
os níveis da atenção à saúde, face à potência da EP para o desenvolvimento dos trabalhadores e 
qualificação das ações profissionais.

Para estudos futuros, sugere-se a realização de estudos longitudinais, capazes de acompanhar 
ao longo do tempo os efeitos das iniciativas de educação permanente no desenvolvimento profis-
sional dos trabalhadores, na qualificação dos processos de trabalho e nos resultados institucionais. 
Investigações com essa abordagem podem contribuir para compreender de forma mais aprofun-
dada como as estratégias educativas impactam o desempenho das equipes e a consolidação de 
uma cultura organizacional orientada para a aprendizagem contínua.

Também se mostra relevante aprofundar análises sobre a relação entre educação permanente 
e qualidade da atenção à saúde, avaliando possíveis repercussões dessas ações na melhoria da 
assistência, na segurança do paciente, na satisfação dos beneficiários e na efetividade dos serviços 
prestados pelas operadoras de saúde suplementar.

Por fim, recomenda-se o desenvolvimento de estudos que explorem diferentes metodologias 
de aprendizagem e estratégias pedagógicas, como metodologias ativas, educação interprofissional 
e recursos educacionais mediados por tecnologias digitais, bem como investigações que analisem 
a integração entre a educação permanente, o planejamento estratégico institucional e as políticas 
de gestão de pessoas, fortalecendo o papel dessa abordagem na qualificação do trabalho e na 
inovação organizacional no âmbito da saúde suplementar.

O produto resultante foi a elaboração de uma cartilha institucional sobre a experiência, con-
tendo histórico, fluxos e estratégias do Programa.

Conclui-se que a educação permanente é uma ferramenta potente para qualificação do traba-
lho em saúde, centrada no protagonismo do trabalhador, com foco na realidade do serviço e nas 
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demandas dos pacientes. A inclusão sistemática dessa estratégia por outras instituições públicas 
ou privadas pode gerar impactos positivos no cuidado, na equipe e nos resultados organizacionais.
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R E S U M O

No cenário atual, os órgãos públicos estão passando por várias mudanças no sentido de 
melhorarem o seu desempenho e obterem eficiência organizacional, e a informação de 
custos pode ser um elemento fundamental para esse processo. Assim, surge a questão 
de pesquisa desse trabalho, que é como realizar a apuração e a análise de custos em uma 
unidade acadêmica de uma universidade pública federal, com o objetivo de apurar e anali-
sar os custos dos cursos que compõem a unidade. O método utilizado para o estudo foi 
a pesquisa-ação. O resultado obtido demonstrou a composição dos custos diretos, indi-
retos, fixos e variáveis, indicando que a mão de obra direta foi o item de maior consumo 
de recursos em todos os cursos. Apesar disso, os gestores da unidade não têm autonomia 
para intervir na gestão desses custos, uma vez que eles são amparados por legislações. 
Apenas os demais custos são passíveis de intervenção. Foi elaborado um plano de ação 
com as mudanças necessárias para que a coleta de dados seja eficaz, o qual demonstrou 
que a maioria das ações a serem realizadas dependem da alta administração, o que com-
prova a importância dos gestores no processo de implantação do sistema de custos.
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A B S T R A C T

In the current scenario, public institutions are undergoing several changes to improve their perfor-
mance and achieve organizational efficiency, and cost information can be a fundamental element 
in this process. Thus, the research question of this work arises: how to conduct cost accounting 
and analysis in an academic unit of a federal public university, with the objective of determining 
and analyzing the costs of the courses that comprise the unit. The method used for the study was 
action research. The results showed the composition of direct, indirect, fixed, and variable costs, 
indicating that direct labor was the item with the highest resource consumption in all courses. 
Despite this, the unit's managers do not have the autonomy to intervene in the management of 
these costs, since they are governed by legislation. Only the other costs are subject to interven-
tion. An action plan was developed with the necessary changes to ensure effective data collection, 
which demonstrated that most of the actions to be carried out depend on senior management, 
thus proving the importance of managers in the implementation process of the cost system.

K E Y W O R D S

Costs; Information; Management; Public University.

INTRODUÇÃO

O Brasil, desde a década de 1930, vem passando por reformas com o objetivo de melhoria da 
qualidade dos serviços públicos prestados à população (Abdanur Júnior, 2020). Com isso, obser-
va-se que a administração pública, encontra-se em um processo de mudanças na forma de gerir 
os recursos, com o objetivo de alcançar a eficiência e prestar serviços de qualidade.

Para o alcance dessa eficiência, é necessário que se tenha um profundo conhecimento acerca dos 
recursos obtidos e suas respectivas aplicações, além de informações precisas que contribuem para 
a tomada de decisões. Para isso, segundo Oliveira (2020), os gestores devem possuir ferramentas 
gerenciais que os auxiliem nesse processo, sendo o sistema de custos uma dessas ferramentas.

Diante disso, vários países vêm adotando importantes mudanças nos métodos de aferir os 
custos das ações públicas, devido ao fato de a contabilidade orçamentária não gerar informações 
que propicie o conhecimento do custo real de bens e serviços produzidos (Resende, Cunha & 
Bevilacqua, 2010).

Embora o sistema de custos seja obrigatório no Brasil desde 1964, conforme a Lei 4320, em 
uma auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) no ano de 2024, junto às uni-
versidades públicas, foi revelado que a maioria dessas instituições gera informações apenas em 
relação à execução de despesas e não sobre os custos.
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Essa situação decorre das dificuldades enfrentadas pelas universidades públicas para implantar 
um sistema de custos, sobretudo em razão da inflexibilidade estrutural das instituições, da ausência 
de softwares específicos e de uma equipe técnica especializada (Nottar, 2022).

Assim, diante da obrigatoriedade de implantação de um sistema de custos no setor público, da 
necessidade de se obter informações sobre os custos incorridos no desenvolvimento das atividades 
e das dificuldades mencionadas em estudos já realizados, este trabalho propôs apurar e analisar 
os custos referentes aos quatro cursos que compõem a unidade acadêmica de uma Universidade 
Pública Federal, sistematizar os principais conceitos acerca dos dados e informações de custos, 
identificar os custos diretos, indiretos, fixos e variáveis que serão atribuídos aos centros de custos, 
identificar as limitações para a apuração de custos na unidade e propor ações de melhoria para 
a coleta de dados e apuração dos custos.

A escolha deste tema justificou-se pelo fato de os órgãos públicos, como a unidade acadêmica, 
basearem-se os seus resultados em informações orçamentárias, não tendo o conhecimento 
acerca dos custos reais de suas atividades. Este trabalho está estruturado da seguinte forma: 
introdução, referencial teórico, metodologia, desenvolvimento, as considerações finais e por 
último as referências

REFERENCIAL TEÓRICO

Gestão e classificação dos custos

O tema de custos ganhou importância juntamente com a eficiência, a partir da Reforma do 
Estado, no final da década de 1990, dando origem à nova gestão pública, que segundo Grossi e 
Argento (2022), foi motivada pelas fragilidades percebidas, decorrentes de um setor público está-
tico, ineficiente e ineficaz. A definição de custos é dada pelas Normas Brasileiras de Contabilidade 
Técnicas (NBC TSP 34, 2021), como sendo o consumo de recursos decorrentes das atividades 
de uma entidade, para a obtenção de bens ou serviços.

A gestão de custos surgiu da necessidade dos gestores em lidar com informações mais diver-
sificadas, com o propósito de análise e redução dos custos, tendo o enfoque na ampliação de 
benefícios gerados à sociedade (Abdanur Júnior, 2020). Assim, o principal valor entregue pelas 
entidades do setor público é o cumprimento da sua missão e a satisfação das aspirações dos 
cidadãos (Grossi e Argento, 2022).

Para a correta incorporação dos custos aos seus objetos, é necessário a compreensão das 
principais terminologias utilizadas, sendo elas o gasto, investimento, custos, despesas, desembolso 
e perdas (Moura, 2020). O Quadro 1, apresenta as definições de cada uma dessas terminologias.
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Quadro 1 - Terminologia de Custos.

Terminologia Definição

Gasto
É a compra de produto ou serviço que gera sacrifício financeiro para a entidade, 
representado por entrega ou promessa de entrega de ativo, aplicando-se a todos os bens 
e serviços.

Investimento É o gasto ativado em função de sua vida útil ou benefício atribuível a períodos futuros.

Custo É o gasto relativo a bens ou serviços utilizados na produção de outros bens e serviços.

Despesa É o bem ou serviço consumido direta ou diretamente para a obtenção de receitas.

Desembolso É o pagamento resultante pela aquisição de bens ou serviços.

Perdas São bens ou serviços consumidos de forma anormal ou involuntária.

FONTE: MATINS (2010)

Quanto à classificação dos custos, pode ser através de sua variação no processo produtivo (fixos 
ou variáveis) e de sua apropriação aos produtos ou serviços (diretos ou indiretos) (Moura, 2020).

Os custos fixos são aqueles que mantêm os seus valores constantes, não sendo influenciados 
pelas atividades. Por outro lado, os custos variáveis são aqueles que os valores são proporcionais 
a quantidade produzida ou serviço prestado. Em relação aos custos diretos, são aqueles associa-
dos diretamente ao objeto de custos enquanto os custos indiretos são apropriados com base em 
rateios ou direcionadores de custos (NBC TSP 34, 2021).

De acordo com Usul e Olgun (2025), a contabilidade de custos tradicional, além de considerar 
os custos indiretos, também classifica os custos em materiais diretos e mão de obra direta.

Sistema de acumulação, sistema de custeio e método de custeio

O sistema de acumulação consiste na forma em que os custos são acumulados e apropriados 
aos bens e serviços, existindo dois fatores determinantes, que são acumulação por ordem ou por 
processo (NBC TSP 34, 2021).

Na acumulação por ordem, as despesas diretas são rastreadas até o objeto de custos, repre-
sentado por produto único, produzido sob encomenda, enquanto que na acumulação por processo 
o custo total é calculado considerando todos os produtos fabricados, ocorrendo em um fluxo 
contínuo (Usul e Olgun, 2025).

De acordo com a NBC TSP 34 (2021), no setor público, o sistema de acumulação ocorre 
por ordem de serviço ou produção e de forma contínua. Assim, as ordens são adequadas para 
os custos de investimentos e projetos específicos, enquanto a forma contínua compreende as 
demandas de caráter continuado.

Quanto ao sistema de custeio, é associado ao modelo de mensuração, podendo ser custeados 
diversos agentes de acumulação de acordo com diferentes unidades de medida, como o custo 
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histórico que são os custos realmente incorridos, o custo corrente que são os equivalentes na data 
de mensuração, o custo estimado que subsidia a elaboração de orçamentos e o custo padrão que 
são os resultantes de normas técnicas atribuídas aos fatores de produção (Manual de Informação 
do Sistema de Custos (MISC), 2025). Na administração pública, segundo Machado e Holanda 
(2010), o sistema de custeio é baseado no custo histórico e no custo orçado.

No que se refere ao método de custeio, é definido pela NBC TSP 34 (2021) como um método 
de apropriação de custos relacionado à identificação e associação do custo ao objeto custeado 
(Manual de Informações de Custos (MIC), 2018).

Na administração pública são aplicados o custeio direto, custeio variável, por absorção e o 
Custeio Baseado em Atividades (ABC) (MIC, 2018). Porém, como no caso das instituições de 
ensino superior os produtos são o ensino, a pesquisa e extensão, há divergências de aplicação 
da mensuração dos custos nestas instituições (Vieira et al., 2025). O Quadro 2, apresenta as 
definições de cada método.

Quadro 2 - Características dos métodos de custeio

Métodos de Custeio Características

Custeio Direto São alocados os custos fixos ou variáveis que são dire-
tamente apropriados aos objetos de custos.

Custeio Variável Somente os custos variáveis (diretos ou indiretos) são alocados.

Custeio por Absorção Todos os custos (diretos, indiretos, fixos e variá-
veis, são alocados aos centros de custo).

Custeio por Atividade Realiza a alocação dos custos indiretos de forma arbitrária e subjetiva, sendo 
alocadas primeiras as atividades para posterior aos centros de custo.

FONTE: MIC (2018)

Objeto, centro de custos e critérios de rateio

Segundo o MIC (2018), o objeto de custos pode ser definido como qualquer item que possi-
bilite a identificação dos custos e é determinado com base nas necessidades dos níveis gerenciais 
definidos pelo órgão, classificando a origem do custo e sua correta alocação. Garrison, Noreen 
e Brewer (2013) citam como exemplo de objeto de custos, os produtos, ordens de produção, 
departamentos das organizações, dentre outros.

No tocante ao centro de custos, o MIC (2018) o define como uma unidade em que se acumu-
lam os custos de acordo com as necessidades dos níveis gerenciais da organização. Ou seja, é a 
unidade mínima de acumulação dos custos diretos e indiretos, onde são identificados o consumo 
efetivo do recurso e o beneficiário do gasto.

Quanto aos critérios de rateio, Martins (2010) afirma que os custos indiretos só podem ser 
apropriados aos produtos ou serviços de forma indireta, mediante estimativas. Por isso, segundo 
Moura (2020), é fundamental o conhecimento do processo e da estrutura da entidade pelo 
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responsável em definir os critérios de rateio a serem utilizados, devido às dificuldades no esta-
belecimento de critérios com 100% (cem por cento) de eficácia.

Ainda segundo Moura (2020), outro ponto importante na definição dos critérios de rateio se 
refere ao atendimento do princípio da consistência e uniformidade, de forma que ao adotar uma 
base de rateio é importante que a mesma seja mantida, para não ocorrer variação de custos e 
causar impactos significativos nos resultados.

Obrigatoriedade e importância da gestão e 
informação de custos no setor público

De acordo com o MIC (2018), a obrigatoriedade da implantação de custos na administração 
pública inicia-se com a Lei 4320/1964, com a temática de custos na área industrial, passando pelo 
Decreto Lei 200/67, que determina a apuração de custos dos serviços, evidenciando os resultados 
da gestão e pela Lei complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que determina a 
implantação do sistema de custos na administração pública, como ferramenta de acompanhamento 
e avaliação da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Além disso, houve outros instrumentos normativos tratando dos custos na administração 
pública, como a criação do Sistema de Custos do Governo Federal (MIC, 2018). Em 2017 foi 
criado o portal de custos do governo federal e em 2021 foi aprovada a NBC TSP 34, que trata 
de custos no setor público.

De acordo com Vieira et al. (2025), um sistema de custos no setor público deve realizar análi-
ses comparativas em diferentes períodos e identificar variações significativas nos gastos públicos, 
permitindo eficiência na gestão dos processos e redução de custos administrativos.

Dessa forma, surge para os gestores o propósito da identificação do que foi entregue a socie-
dade, com a finalidade de atender a transparência pública, em detrimento ao dinheiro consumido. 
Nesse sentido, o sistema de custos contribui por custodiar em sua base as informações que 
mensuram o valor das ações públicas (Vieira et al., 2025).

Martins (2010) destaca que os sistemas de custos, assim como os demais sistemas, dependem 
de pessoas, pois, são estas que o alimentam e o faz funcionar, sendo de extrema importância que 
cada pessoa seja conscientizada da necessidade e utilidade de cada informação. O autor ainda 
acrescenta que a implantação do sistema de custos deverá ocorrer de forma gradativa, iniciando-
-se pela motivação junto ao pessoal, demonstrando a importância de cada dado a ser fornecido 
para o sistema e quais os benefícios que o mesmo proporcionará para a entidade como um todo.

Estudos nacionais e internacionais sobre a implantação 
do sistema de custo no setor público

O estudo realizado por Oliveira (2019), teve como objetivo propor um modelo de identificação, 
mensuração e acumulação de custos utilizando o Sistema de Informações de Custos do Governo 
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Federal (SIC). Como resultado foi elaborado um plano de ação dividido em 03 fases, sendo a 
utilização dos macroprocessos da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), a definição dos 
centros de custos vinculados ao grupo de custos e a apresentação de parâmetros para distribuição 
de custos de professores.

Em outro estudo realizado por Costa (2019), o objetivo foi propor um modelo de apuração 
de custos para o Instituto Federal (IF) Sudeste de Minas Gerais, campus Barbacena, com base no 
custeio ABC. Como resultado foi demonstrada a aplicabilidade do modelo proposto no custeio 
dos cursos de licenciatura e identificadas as principais atividades desenvolvidas no campus, distri-
buídas nas macroatividades de ensino, pesquisa, extensão, administração e de suporte.

Em relação aos estudos internacionais, Verbeteen (2011) demonstrou através de pesquisa com 
gerentes financeiros em organizações públicas na Holanda, que havia a predominância do reco-
nhecimento total dos custos aos serviços prestados, sem distinção de custos diretos, indiretos e 
despesas e sem a adoção de critérios de rateios. As informações de custos eram utilizadas pelos 
gestores financeiros e para legitimar partes interessadas externas, enquanto os gestores políticos 
tinham uso pequeno da informação.

No trabalho de Lutilsky, Vasiyek e Vasiyek (2012), foi identificado que a informação sobre os 
custos era insuficientemente utilizada no processo de preparação do orçamento na Croácia. 
As informações de custos eram utilizadas de maneira esporádica, sem procedimento recomen-
dado e prescrito.

Conforme observado, houve várias tentativas de desenvolvimento e aplicação de modelos de 
custos, não havendo um padrão nos métodos a serem seguidos, além de relatos de dificuldade 
para a apuração dos custos.

METODOLOGIA

Classificação da pesquisa

A natureza de pesquisa deste trabalho foi aplicada por possuir interesse prático. Quanto ao 
objetivo, foi uma pesquisa descritiva por descrever a estrutura e os métodos utilizados para a 
apuração e análise dos custos. Quanto à abordagem, a pesquisa foi qualitativa, pois os dados 
numéricos coletados e as análises realizadas foram definidos pelo pesquisador.

O método de pesquisa utilizado foi a pesquisa-ação. Este método, de acordo com Fleury et 
al. (2011) e Coughlan e Coghlan (2002), consiste em os pesquisadores desempenharem um papel 
ativo no equacionamento do problema encontrado, no acompanhamento e na avaliação das ações 
oriundas do problema.

O desenvolvimento deste trabalho se enquadra no método de pesquisa-ação, porque, para a 
obtenção dos dados necessários à apuração dos custos da unidade acadêmica, houve o envolvi-
mento dos servidores responsáveis pelas áreas, bem como de demais setores. Além disso, houve 
a necessidade de intervenção no que se refere aos meios para a obtenção da identificação e 
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alocação dos custos indiretos, uma vez que a unidade não possuía nenhum meio para apuração 
de seus custos segregados por curso.

ETAPAS DA PESQUISA AÇÃO

A pesquisa ação, segundo Coughlan e Coghlan (2002), engloba três etapas para a sua execução, 
sendo a primeira entender o contexto e o propósito da pesquisa; a segunda é dividida em seis 
etapas principais: coletar, retroalimentar e analisar dados, planejar, implementar e avaliar ações e 
a terceira consiste em uma meta- etapa para monitorar o processo. A Figura 1, apresenta essas 
etapas, as quais podem ocorrer em ciclos.

Figura 1 - Ciclo da pesquisa-ação.

FONTE: COUGHLAN & COGHLAN (2002)

De acordo com Mello et al., (2012), o ciclo da pesquisa ação é dividido em cinco fases sendo 
o planejamento, coleta de dados, análise dos dados e planejamento das ações, implementação de 
ações, avaliação de resultados e geração de relatórios. Dentro da fase do planejamento, há duas 
etapas sendo, a definição conceitual teórica e a seleção de análise e técnicas de coleta de dados.

INICIAÇÃO DA PESQUISA-AÇÃO

A pesquisa-ação segundo Mello et al., (2012), pode iniciar-se com um problema na literatura, 
o qual o pesquisador poderá buscar um objeto de estudo para a resolução de forma científica ou 
por um problema considerado pela organização como insuperável e procura por um pesquisador 
para resolvê-lo.

No presente estudo, a iniciação da pesquisa foi dirigida pela identificação de um problema 
organizacional que é a falta de um sistema de apuração de custos. Atualmente, os custos indiretos 
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incorridos para a unidade acadêmica são realizados no momento da liquidação da despesa no 
Sistema de Administração Financeira (SIAFI) e são rateados entre as coordenações existentes, 
considerando apenas as unidades acadêmicas de forma geral, não sendo os custos atribuídos a cada 
curso pertencente à unidade, ocorrendo da mesma forma com os custos diretos no momento 
da baixa do consumo.

PLANEJAMENTO DA PESQUISA-AÇÃO

De acordo com Tripp (2005), no primeiro ciclo da pesquisa-ação é necessário planejar o que 
será feito, ou seja, descobrir mais sobre a situação atual do que será pesquisado, propondo um 
reconhecimento ou análise situacional, além da forma de monitoramento.

Nesta pesquisa, a falta de apuração e conhecimento dos custos incorridos por parte das uni-
dades acadêmicas da universidade, foi o problema inicial detectado e a partir desta constatação, 
iniciou-se o planejamento com a definição da teoria que norteou o trabalho, a definição da unidade 
estudada e as técnicas de coleta de dados utilizadas.

A partir destas definições, houve a definição do contexto e propósitos da pesquisa, a coleta 
de dados e a ações necessárias para a resolução do problema inicial apresentado. Em relação ao 
monitoramento, entendeu-se que seria necessário realizá-lo em todas as etapas da pesquisa.

Definição da estrutura conceitual teórica

De acordo com Mello et al. (2012), a fundamentação teórica é uma visão crítica da pesquisa 
existente e importante para o trabalho a ser desenvolvido, pois identifica os pontos fortes, as con-
tribuições chaves da literatura e as lacunas que poderão indicar os problemas a serem solucionados.

Nessa etapa, foram abordados os conceitos básicos sobre gestão e classificação dos custos, 
sistema de acumulação, sistema de custeio, método de custeio, objeto de custos, centro de custos, 
critérios de rateio e a obrigatoriedade e importância da gestão e informação de custos no setor 
público. Foram apresentados também, trabalhos realizados no âmbito nacional e internacional, 
os quais relataram os resultados alcançados.

Seleção da unidade de análise e técnicas de coleta de dados

Segundo Fleury et al. (2012), a definição de critérios com base na questão e nos problemas de 
pesquisa, além dos problemas identificados na literatura, é a maneira mais correta de selecionar 
a unidade de análise.

A unidade de análise selecionada foi uma unidade acadêmica pertencente a uma universi-
dade pública federal, a qual é responsável pela administração de atividades de pesquisa, ensino e 
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extensão, dos cursos de Engenharia Mecânica, Engenharia de Produção, Engenharia de Materiais 
e Engenharia da Mobilidade.

A escolha da unidade baseou-se no fato de a pesquisadora ser servidora da universidade em que 
a unidade acadêmica está inserida. Por concentrar um número maior de cursos em comparação 
às demais unidades da instituição, possibilitou uma visão mais abrangente para a comparação dos 
custos apurados.

Em relação às técnicas de coleta de dados, foi utilizada a observação participante, a pesquisa 
documental e a sondagem, que segundo Woodside e Wilson (2003), é necessária para uma com-
preensão profunda do funcionamento da entidade e consiste em conversas espontâneas com os 
participantes da pesquisa.

COMPREENDER O CONTEXTO E O PROPÓSITO

Essa etapa envolve questões referentes à justificativa para a ação e justificativa para a pesquisa. 
A justificativa para a ação, envolve o questionamento sobre o interesse do projeto e quais as 
forças econômicas, políticas, sociais e técnicas que impulsionam a necessidade da ação. Para a 
justificativa da pesquisa, o questionamento envolve os motivos de valer a pena estudar o projeto 
de ação, se a metodologia é adequada e quais contribuições se esperam para o conhecimento 
(Coughlan & Coghlan, 2002).

Conforme mencionado na introdução, o tema proposto para este trabalho foi a apuração 
e análise de custos em uma unidade acadêmica. A definição do tema levou em consideração a 
obrigatoriedade imposta pelas legislações e o fato de não haver na unidade nenhuma forma de 
apuração de custos.

Por isso, este trabalho foi desejável e relevante, pois apurou os custos da unidade acadêmica por 
curso, no ano de 2023, o que permitiu uma comparação entre os valores apurados, possibilitando 
à gestão uma melhor visão acerca dos recursos consumidos e contribuindo para que os mesmos 
sejam distribuídos de forma coerente, de acordo com os resultados encontrados.

Para o conhecimento científico, a contribuição foi no sentido de que uma estrutura de custos 
que conseguiu efetivamente apurar os custos reais da unidade acadêmica, utilizando-se de critérios 
de rateio consistentes, possa servir de referência e ser replicado às demais unidades pertencentes 
ou não a universidade.

A definição de apuração somente dos custos do ensino consistiu no fato de que a inclusão de 
todas as atividades, geraria uma maior complexidade, o que poderia acarretar limitações para o 
estudo. Além disso, não foram apresentadas informações concretas que possibilitassem a apuração 
dos custos da pesquisa e da extensão.

Foi considerado para a apuração dos custos o método de custeio por absorção, o sistema de 
acumulação de custos por processo e o custo histórico como sistema de custos.

Para a execução dos trabalhos, a equipe da pesquisa-ação foi composta pelo pesquisador, 
pelo contador da universidade, coordenador de patrimônio e almoxarifado, diretoria e secre-
taria da unidade.
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COLETA DE DADOS

Segundo Coughlan e Coghlan (2002), os dados podem ser coletados de diversas maneiras, sendo 
concretos quando recolhidos através de estatísticas operacionais, contas financeiras e relatórios 
ou recolhidos através da observação, discussões e entrevistas.

Nesta etapa, primeiramente o pesquisador reuniu-se com a diretoria da unidade para explicar 
quais dados eram necessários, como seria feita a coleta e quais acessos poderiam ser liberados. 
Posteriormente, houve a necessidade de reunir-se novamente para as discussões sobre qual cri-
tério de rateio seria utilizado para apuração dos custos de mão de obra dos docentes.

Quanto aos setores administrativos, houve interferência do pesquisador na montagem de rela-
tórios do setor de almoxarifado e patrimônio, identificando que tipo de relatório iria fornecer as 
informações precisas sobre o consumo dos bens e apuração da depreciação. Ocorreu interferência 
também no setor de transporte, visto que foi solicitado a identificação do setor requisitante nos 
relatórios de viagem, com o intuito de facilitar a identificação dos custos de cada requisitante.

A presença do pesquisador influenciou a coleta de forma positiva, uma vez que alguns servi-
dores desconheciam a importância das informações solicitadas e através das explicações obtidas, 
entenderam que a falta de controle causa impactos negativos para a gestão do setor e para a 
universidade como um todo.

Houve o apoio da unidade acadêmica durante todo o processo da pesquisa-ação, não havendo 
resistências políticas ou culturais que interferissem no cronograma proposto e consequentemente 
na concretização da pesquisa.

Coleta dos dados para alocação de custos da mão de obra 
direta (professores e técnicos administrativos)

A coleta dos dados iniciou-se pelo levantamento dos professores pertencentes aos cursos da 
unidade acadêmica. Através da sondagem ao diretor da unidade, foi detectado que as informações 
referentes ao quantitativo de professores, as turmas e os cursos em que ministram aulas constam 
no Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA), utilizado na Universidade. 
Para a obtenção das informações, foi solicitada ao diretor da unidade a liberação do acesso ao 
sistema para consulta.

Considerando que a remuneração dos docentes é baseada na carga horária, foi desenvolvida 
uma planilha no Excel para cada curso da unidade, detalhando a carga horária de cada disciplina 
ministrada pelos professores, separadas por semestre do ano de 2023, visto que, as disciplinas 
são ofertadas semestralmente. Após esse processo, foi calculada a carga horária total anual de 
cada professor.

Foi necessária a apuração das horas destinadas aos projetos de pesquisa e as demais unidades, 
para que, no momento do rateio dos custos da mão de obra, fossem alocados apenas os valores 
referentes à carga horária do ensino da unidade. Em relação às horas dos projetos de extensão 
não foi possível a sua apuração, por não constar as informações nos sistemas da universidade.
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A informação da remuneração dos professores foi obtida por meio de uma solicitação enviada 
à Coordenação de Cadastro e Pagamento (CCP), pertencente à Pró Reitoria de Gestão de 
Pessoas (PRGP) da universidade, a qual foi incluída em uma nova planilha, juntamente com as 
cargas horárias.

Para a apuração do custo, efetuou-se a divisão da remuneração de cada professor pela carga 
horária total e o resultado obtido foi multiplicado pela quantidade de horas em cada curso. Após 
esse procedimento, efetuou-se a soma dos valores, obtendo o custo da mão de obra direta.

Quanto aos técnicos administrativos, foi realizada uma nova sondagem junto a secretaria da 
unidade e após identificadas as suas respectivas lotações, foi solicitada à CCP a remuneração 
anual recebida no ano de 2023.

Após o recebimento dos valores, foi efetuada a apuração de custos de forma que, os técnicos 
lotados na secretaria da unidade, como atendem aos quatro cursos, tiveram o valor da remuneração 
dividido por quatro, sendo alocado ¼ do valor para cada curso. Em relação aos técnicos lotados 
nos laboratórios, foi verificado quais os cursos ministravam aulas nos laboratórios de responsabi-
lidade de cada um e feita a divisão da remuneração de acordo com o número de cursos atendidos.

Coleta de dados de materiais de consumo

A coleta de dados dos materiais de consumo foi obtida mediante a solicitação de informações 
à Coordenação de Patrimônio e Almoxarifado da Universidade. Foi disponibilizado pela coorde-
nação um relatório do SIPAC, com os valores dos itens de consumo da unidade.

Através da sondagem ao coordenador de almoxarifado e patrimônio, foi identificado que não 
ocorre a separação dos itens de consumo por curso. Portanto, para a alocação dos custos, foram 
utilizados critérios de rateio como o número de servidores, locais de aulas e ocupação de salas.

Para o rateio do consumo de gêneros de alimentação, material de expediente, material de 
processamento de dados, material de copa e cozinha e material para divulgação, o critério de 
rateio foi por número de servidores, aplicando-se o percentual de servidores sobre o valor do 
consumo de cada item. A definição desse critério se deve ao fato de que, quanto maior o número 
de servidores, maior foi o consumo destes itens.

Para a obtenção do número de servidores, foi considerado o quantitativo de professores que 
tiveram carga horária em cada curso e para os técnicos administrativos foi considerado os servidores 
que prestaram serviços para os cursos. Ressalta-se que, houve servidores que prestaram serviços 
para mais de um curso. Assim, para o cálculo, esses foram considerados em todos os cursos.

Para o consumo de combustíveis e lubrificantes para outras finalidades, gás engarrafado, mate-
rial de limpeza, material para manutenção de bens móveis e imóveis, material elétrico, material 
laboratorial e ferramentas, o critério de rateio utilizado foi o quantitativo dos locais de aula e 
ocupação de salas dos professores, por entender que, como são relacionados com manutenções 
e uso didático, quanto maior for a quantidade de locais de aulas e as salas ocupadas, maior foi o 
gasto desses materiais.
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O cálculo do custo foi efetuado através da soma dos locais de aulas utilizados por cada curso 
e a ocupação das salas dos professores. Foi apurado o percentual de ocupação e aplicado sobre 
o total dos custos de cada material. As informações para a obtenção desses locais constam no 
item que se refere a coleta de dados para a alocação de custos de depreciação.

Coleta de dados diárias, passagens aéreas, monitoria e estagiários

A coleta de dados referentes às diárias, passagens aéreas, monitoria e estagiários foi feita por 
meio de consulta aos valores junto a secretaria da unidade. A alocação dos custos foi efetuada 
diretamente aos cursos correspondentes.

Coleta de dados de inscrição em eventos e publicação de artigos

Os dados coletados referentes a inscrição em eventos pelos professores e das publicações de 
artigos, também foram obtidos, junto à secretaria da unidade e os valores foram alocados aos 
cursos correspondentes.

Coleta de dados dos custos com cópias/impressões

Os dados relativos aos custos com cópias e impressões foram obtidos por meio de consulta 
à planilha de controle de execução do setor de orçamento da universidade. Como não havia a 
separação dos valores por curso, foi necessário estabelecer um critério de rateio para a distri-
buição deste custo.

O critério definido levou em consideração o número de professores, conforme a carga horá-
ria em cada curso e o número de alunos matriculados. Em relação ao número de professores, 
adotou-se o mesmo critério utilizado no item referente à coleta de dados para materiais de con-
sumo. Quanto ao número de alunos, o quantitativo foi obtido por meio de consulta às disciplinas 
ofertadas em cada curso no SIGAA, com a separação do total de matriculados por curso.

Coleta de dados dos custos de transporte e manutenção de equipamentos

A coleta de dados dos custos de transporte foi realizada por meio de um relatório fornecido 
pelo setor de transporte da universidade e da planilha de controle de execução do setor orça-
mentário, a qual foi utilizada também para a coleta dos dados de manutenção de equipamentos. 
Os custos foram alocados aos respectivos cursos de acordo com o consumo de cada um.
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Coleta de dados para alocação dos custos de depreciação

Foi realizada uma consulta das turmas da unidade no SIGAA e elaborada uma planilha com 
os locais de aulas de cada curso e também averiguados o compartilhamento desses locais com 
outros cursos. Na sequência, foi realizado o levantamento dos bens pertencentes a cada local, 
através de relatório emitido no SIPAC. Os bens foram organizados na planilha de acordo com 
os percentuais de depreciação correspondentes, conforme o grupo de contas a que pertencem.

Após calcular a depreciação dos locais de aula, os valores foram divididos pelo número de 
cursos que compartilharam os respectivos espaços. Em seguida, efetuou-se a soma dos valores 
correspondentes aos locais utilizados por cada curso, obtendo-se o montante da depreciação 
de cada um.

Para as salas dos professores, foi feito um levantamento junto a direção da unidade para saber 
quais as salas eram ocupadas pelos seus docentes. Em uma planilha do Excel, foram relacionados os 
professores de cada curso e suas respectivas salas. Na sequência, foram emitidos os relatórios de 
inventário de bens no SIPAC, referente a cada sala, e para a efetivação do cálculo da depreciação 
foram seguidos os mesmos critérios utilizados para os locais de aulas.

O valor da depreciação apurado de cada sala foi dividido pelo número de cursos em que os 
professores ocupantes da sala ministraram aulas. Em relação à sala ocupada pela secretaria da 
unidade, o valor apurado da depreciação foi dividido para os quatro cursos na proporção de ¼ 
para cada um.

Coleta de dados para os custos de manutenção do campus

Os custos de manutenção do campus englobaram água, energia elétrica, jardinagem, motorista 
e copeira, limpeza, vigilância, telefonia, dedetização, manutenção predial, manutenção de elevador 
e manutenção da subestação.

Realizou-se o levantamento dos valores anuais de cada despesa através de consulta às planilhas 
de controle financeiro. Esses valores foram inseridos em uma planilha pré-formatada, utilizada 
para determinar o custo correspondente a unidade no momento da liquidação da despesa no 
Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI).

Em relação aos serviços de energia elétrica, água, manutenção de subestação e manutenção de 
elevador, foram utilizados os critérios de número de servidores e alunos para o rateio, devido ao 
uso desses serviços ser por toda a universidade. Para o cálculo do custo, aplicou-se o percentual 
correspondente aos servidores e alunos de cada curso sobre o valor total apurado das despesas.

Para a apuração do custo de telefonia e dos serviços de motorista e copeiragem, foi utilizado 
como critério de rateio apenas o número de servidores, considerando que, o número de alunos 
não tem influência sobre esses serviços.

Para a apuração dos custos de dedetização, jardinagem, manutenção predial, vigilância e limpeza, 
foi utilizado como critério de rateio a área ocupada. No entanto, não havia informações sobre 
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as áreas ocupadas por cada curso. Dessa forma, adotou-se o critério da soma dos locais de aula 
de cada curso e das ocupações das salas dos professores. Considerou-se que, quanto maior o 
número de locais de aula e de salas ocupadas pelos cursos, maior seria a sua área de abrangência.

Coleta de dados para os custos com formatura

Para a alocação dos custos com o aluguel de becas, em relação aos alunos, foi solicitada à 
Coordenação de Registro Acadêmico o número de formandos de cada curso no ano de 2023, 
sendo o custo apurado de forma proporcional. Os demais valores de becas foram divididos para 
todos os cursos em partes iguais, assim como, os valores do aluguel do espaço e das demais 
despesas com a formatura.

ANÁLISE DOS DADOS

Após a coleta dos dados que originaram os valores dos custos, iniciou-se a análise destes dados. 
É importante destacar que os centros de custos definidos para a alocação dos custos foram os 
quatro cursos da unidade acadêmica. O Quadro 3, apresenta os percentuais de custo de cada 
item em relação ao total.

Quadro 3 - Composição dos custos em percentuais.

Custos Engenharia de 
Produção

Engenharia da 
Mobilidade

Engenharia de 
Materiais

Engenharia
Mecânica

Custos Diretos Valor R$ % Valor R$ % Valor R$ % Valor R$ %

Mão de obra 
direta (Pro-
fessores.)

1.687.465,32 75,92 1.665.732,15 72,96 1.044.757,39 57,34 1.472.882,79 74,10

Mão de obra 
direta (Técnicos 
Administrativos)

148.577,87 6,69 89.948,36 3,94 419.753,60 23,04 148.577,86 7,47

Total MOD 1.836.043,19 82,61 1.755.680,51 76,90 1.464.510,99 80,37 1.621.460,65 81,57

Materiais de 
consumo 15.350,75 0,69 17.386,62 0,76 13.667,37 0,75 15.697,23 0,79

Diárias e pas-
sagens aéreas 10.138,71 0,46 18.803,13 0,82 4.068,40 0,22 1.037,48 0,05

Monitoria 1.876,00 0,08 938,00 0,04 0,00 0,00 1.376,00 0,07

Estagiários 0,00 0,00 3.871,92 0,17 877,98 0,05 0,00 0,00

Inscrições em 
eventos 630,00 0,03 1.570,00 0,07 550,00 0,03 0,00 0,00
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Custos Engenharia de 
Produção

Engenharia da 
Mobilidade

Engenharia de 
Materiais

Engenharia
Mecânica

Custos Diretos Valor R$ % Valor R$ % Valor R$ % Valor R$ %

Publicações 3.252,02 0,15 12.253,00 0,54 0,00 0,00 0,00 0,00

Cópias e 
impressões 8.347,80 0,38 2.325,92 0,10 2.659,09 0,15 5.084,65 0,26

Transporte 3.450,94 0,16 6.842,16 0,30 278,00 0,02 0,00 0,00

Manutenção de 
equipamentos 0,00 0,00 0,00 0,00 12.021,50 0,66 0,00 0,00

Formatura 3.097,24 0,14 2.005,42 0,09 2.111,08 0,12 2.604,16 0,13

Total demais 
custos diretos 46.143,46 2,08 65.996,17 2,89 36.233,42 1,99 25.799,52 1,30

Total Custos 
Diretos 1.882.186,65 84,69 1.821.676,68 79,79 1.500.744,41 82,36 1.647.260,17 82,87

Custos 
Indiretos

Depreciação 146.407,07 6,59 309.244,86 13,54 198.225,53 10,88 167.754,18 8,44

Manutenção 
do campus 193.956,67 8,73 152.265,31 6,67 123.132,86 6,76 172.719,60 8,69

Total Custos 
Indiretos 340.363,74 15,31 461.510,17 20,21 321.358,39 17,64 340.473,78 17,13

Total dos 
Custos 2.222.550,39 100 2.283.186,85 100,00 1.822.102,80 100,00 1.987.733,95 100,00

FONTE: ELABORADO PELA AUTORA

Conforme o Quadro 3, observa-se que, em todos os cursos, os custos diretos corresponde-
ram à maior parte do custo total, destacando-se os custos com a Mão de Obra Direta (MOD) 
como a maior parcela em relação aos demais custos. A engenharia de produção apresentou um 
percentual maior de MOD, em comparação aos outros cursos, enquanto a engenharia de materiais 
apresentou o menor percentual.

O fator que explica isso é a quantidade de cursos que o professor possui carga horária. Embora 
a engenharia de produção não seja o curso com a maior carga horária e nem com o maior número 
de professores, o fato de seus docentes terem carga horária em menos cursos, contribuiu para 
que o custo com a remuneração fosse maior.

Além dos custos com MOD, o grupo dos custos diretos também é composto por demais cus-
tos. A engenharia da mobilidade foi o curso que mais consumiu recursos, enquanto a engenharia 
mecânica foi o que teve o menor consumo. O Gráfico 1, apresenta a composição dos demais 
custos diretos de acordo com a sua utilização.
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Gráfico 1 - Demais custos diretos

FONTE: ELABORADO PELA AUTORA

De acordo com o Gráfico 1, verifica-se que os materiais de consumo em todos os cursos 
apresentaram valores elevados, sendo a engenharia da mobilidade o curso com maior valor alo-
cado deste item, consumindo também o maior recurso de diárias e passagens aéreas. Isso pode 
ser explicado, pelo fato de ser o curso com maior valor destinado a publicações e inscrições em 
eventos, o que também elevou os custos de transporte.

O curso de engenharia de produção foi o que mais consumiu recursos de cópias e impressões, 
além da formatura e monitoria, o que se justifica por ser o curso com maior número de alunos. 
Em relação ao item de manutenção de equipamento, houve um consumo relevante para o curso 
de engenharia de materiais. Ainda de acordo com o Gráfico 1, somente os cursos de engenharia 
de materiais e de mobilidade consumiram recursos com estagiários, ficando a mobilidade com o 
maior custo.

Os demais custos diretos, embora representem uma menor parcela em relação aos custos 
totais, são os que efetivamente o gestor possui autonomia para administrá-los, devido os recursos 
serem descentralizados para a unidade acadêmica executar.

Este cenário destaca a importância de realizar a apuração de custos de forma individualizada 
para cada curso, pois, com isso, é possível planejar a distribuição dos recursos orçamentários 
levando em consideração diferentes situações.

Outra análise a ser feita em relação aos demais custos diretos, se refere ao valor de orçamento 
executado na unidade e o custo apurado dos mesmos itens. O Quadro 4, demonstra os valores 
executados e o custo apurado no ano de 2023.
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Quadro 4 - Execução orçamentária e custos apurados

Itens Valor Executado Valor de Custo Apurado

Monitoria 3.285,00 4.190,00

Estagiários 6.455,21 4.749,90

Material de consumo, expediente, 
inscrições e serviços 86.385,88 62.101,97

Diárias, passagens 
aéreas e restituições de 
passagens e bagagens

34.047,78 34.047,72

Serviços de transporte terceirizado 12.767,76 10.371,10

Serviços de cópias e 
reprodução de documentos 18.417,46 18.417,46

Serviços de manutenção 3.591,18 12.021,50

Produção técnico científica 18.255,02 18.255,02

Total 183.206,29 164.154,67

FONTE: ELABORADO PELA AUTORA

Conforme pode ser observado, houve uma diferença entre os valores orçamentários execu-
tados e os valores de custos apurados. Isso deve-se ao fato de ter considerado como executada 
uma despesa que foi empenhada. Porém, pode ocorrer da despesa empenhada ser concretizada 
no ano seguinte ou até mesmo cancelada integral ou parcialmente, mas contribuiu para a elevação 
dos valores. Em relação a análise dos custos indiretos, o Gráfico 2, apresenta o percentual de 
cada curso.

Gráfico 2 - Custos indiretos por curso

FONTE: ELABORADO PELA AUTORA
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Os custos indiretos foram compostos pela depreciação e pelos custos de manutenção do 
campus. Ao analisar o Gráfico 2, verifica-se que o curso de engenharia da mobilidade apresentou 
o maior percentual de custos indiretos, devido ao elevado valor de depreciação.

Esta elevação na depreciação é explicada pelo fato de o curso de engenharia da mobilidade 
contar com um maior número de locais onde as aulas foram ministradas, além de possuir labo-
ratórios exclusivos com bens móveis de alto valor. Os cursos de engenharia de produção e 
engenharia mecânica apresentaram o mesmo percentual pelo fato da diferença percentual entre 
os dois ser mínima.

Ao analisar os custos de maneira geral, observa-se um equilíbrio entre os valores, sem grandes 
discrepâncias, o que indica que, embora não houvesse um controle específico dos custos por 
curso, a gestão conseguiu distribuir os recursos de forma semelhante.

Conforme os dados apresentados, os custos com mão de obra direta, consomem a maior parte 
dos recursos, restando uma pequena parte para os demais itens. Nesse sentido, se não houver 
um conhecimento sobre o custo real das ações ou atividades, pode haver uma dificuldade dos 
gestores em casos de contingenciamento orçamentário, no sentido de remanejamento de recursos.

De acordo com Vieira et al. (2025), a eficácia no processo de planejamento dos gastos públicos, 
sendo discutido o que foi previsto através das receitas orçamentárias em detrimento a limitação 
dos gastos, deve ser revisto e substituído por práticas que demonstrem o consumo dos recursos 
nas ações específicas.

Ter a clareza sobre o quanto cada item consumiu de recurso, contribui para a transparência, 
para a prioridade e para as decisões sobre o que será realizado e quanto será utilizado de recurso, 
corroborando com o que foi dito por Vieira et al. (2025) no referencial teórico, sobre a impor-
tância do sistema de custos.

No estudo realizado por Vieira et al. (2025), na Fundação Universidade Federal de Rondônia 
(UNIR), assim como neste trabalho, as despesas com pessoal representaram o maior custo da 
instituição, consumindo 82% dos recursos enquanto os demais ficaram com 18%, indicando pouco 
recurso para investimento e manutenção, requerendo atenção especial na gestão desses valores.

DISCUSSÃO DAS LIMITAÇÕES

O Baixo índice de pesquisas internacionais recentes sobre o tema custos em entidades públicas, 
principalmente em universidades, dificultou o fortalecimento do referencial teórico, uma vez que 
não foi possível realizar comparações sobre os procedimentos adotados no Brasil e no exterior. 
Além disso, como se trata de um assunto técnico, houve a necessidade de conceituação das ter-
minologias de custos, definidas em legislações específicas sobre o assunto.

A falta de informações de alguns itens consumidos pelos cursos da unidade acadêmica, como 
por exemplo, o consumo de produtos químicos, atividades de extensão e a medida das áreas de 
ocupação, interferiram na apuração dos custos, podendo estes ter alcançado valores superiores 
aos que foram apresentados.
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A definição e os critérios utilizados como base de rateio, também interferiram no total dos 
custos apurados. Na apuração dos custos com pessoal, foi utilizado a carga horária, o que elevou 
os custos deste item. Se utilizássemos por exemplo, o quantitativo de disciplinas em cada curso, 
o custo poderia ser maior ou menor, a depender da quantidade de disciplinas ministradas.

Quanto ao critério do número de alunos, utilizado por exemplo no rateio da energia elétrica, 
pode interferir no custo, uma vez que, o cálculo foi realizado com um número fixo de alunos. 
O que ocorre é que esse quantitativo pode ter variado, em decorrência do real número de alunos 
presentes em cada dia de energia consumida.

PLANEJAMENTO DE AÇÕES

Segundo Thiollent (2005), a ação é orientada em função da resolução de problemas efetiva-
mente detectados em coletividades, de forma que esses problemas possibilitem uma investigação 
elaborada e conduzida pelo pesquisador. No contexto organizacional, essas ações visam a resolu-
ção de questões aparentemente técnicas, como, por exemplo, a introdução de novas tecnologias.

Para que a apuração de custo fosse transparente e refletisse a realidade da unidade, foi neces-
sário um planejamento de ações visando a implementação de medidas essenciais para o sucesso 
do processo.

Para a elaboração do plano foi utilizada a ferramenta de gestão 5W2H. Segundo Gallegos 
(2023), essa ferramenta originou-se no Japão, sendo associada aos processos de qualidade total, 
contribuindo com a eficiência e eficácia de projetos e processos, devido ter-se uma visão detalhada 
do que precisa ser feito, por quem, quando, onde e com que recurso.

Quadro 5 - Plano de ações para coleta de dados

O que? Por quê? Onde? Quando? Quem? Como? Quanto?

Composi-
ção de uma 
equipe para 
o planeja-
mento, coleta 
de dados e 
apuração 
dos custos

Para que haja o 
envolvimento das 
pessoas que fazem 
parte da entidade, 
facilitando a coleta 
e análise dos dados 
de maneira eficaz, na 
apuração de custos.

Nas unida-
des acadê-
micas e no 
adminis-
trativo da 
entidade

2025/2026 Reitoria/Direção 
do Campus

Através de 
emissão de 
portarias de 
designação

Sem 
custo 
financeiro

Adequação 
ou novo 
sistema de 
controle de 
atividades 
acadêmicas

Porque os dados no 
sistema atual são 
trazidos de forma 
individual e dispersa, 
não sendo possível a 
visualização de forma 
completa ou resumida 
por categorias, além 
da impossibilidade de 
visualização tempes-
tiva e atual dos dados.

Pró Reitoria 
de Gradua-
ção/Coord. 
Registro 
Acadêmico

2025/2026 Universidade 
Responsável 
pelo SIGAA, 
Pró Reitoria 
de Graduação/
Diretoria de 
Tecnologia e 
Informação/
Coordenação 
de Tecnologia 
de Informação

Adequando 
o sistema 
SIGAA ou 
criando um 
novo sistema 
interno

Valor a 
definir de 
acordo 
com a 
opção 
escolhida
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O que? Por quê? Onde? Quando? Quem? Como? Quanto?

Criação dos 
Centros 
de Custos 
na unidade 
acadêmica

Para que os dados de 
custos sejam dire-
cionados aos seus 
respectivos centros.

Nas 
unidades 
acadêmicas

2025/2026 Reitoria/Con-
suni/Direto-ria 
do Campus

Através da 
segregação 
dos seto-
res e dos 
cursos que 
compõem 
as unidades

Sem 
custo 
financeiro

Inclusão dos 
centros de 
custos no 
sistema de 
almoxarifado 
e patrimônio.

Para o controle de 
entrada e saída de 
materiais e bens 
móveis por centro 
de custos e controle 
da depreciação.

Coorde-
nação de 
Patrimônio 
e Almo-
xarifado

2025/2026 Coordenação 
de Tecnologia 
da Informação

Inserindo 
os códigos 
dos centros 
de custos 
no sistema

Sem 
custo 
financeiro

Inclusão dos 
materiais 
químicos no 
sistema de 
almoxarifado.

Para o controle de 
entrada e saída desses 
materiais. Atual-
mente, não existe um 
controle no sistema, 
dificultando a infor-
mação de quanto 
foi consumido em 
determinado período.

Almoxa-
rifado de 
Química

2025 Responsável 
pelo almoxari-
fado de química/ 
Coordenação 
de Tecnologia 
e informação

Inserindo no 
sistema de 
almoxarifado 
os dados 
relativos aos 
materiais 
químicos

Sem 
custo 
financeiro

Identificação 
e controle 
do uso do 
transporte 
terceirizado

Para alocar os custos 
desse serviço em 
seus respectivos 
centros de custos.

Coorde-
nação de 
Serviços 
Gerais e de 
Transporte

2025 Coordenador de 
Serviços Gerais 
e de Transporte

Efetuando o 
controle das 
viagens ou 
do uso do 
transporte, 
efetuando a 
identificação 
completa do 
usuário e a 
finalidade.

Sem 
custo 
financeiro

Separação 
das áreas 
correspon-
dentes aos 
locais utili-
zados pelos 
setores e 
pelos cursos

Para que no momento 
de rateios que 
utilizam esse crité-
rio, os custos sejam 
calculados e alocados 
de forma correta.

Nas 
unidades 
acadêmicas

2025 Diretoria de 
Infraestrutura

Calculando a 
área ocupada 
nos locais 
existentes 
nas unidades.

Sem 
custo 
financeiro

Implantar 
um sistema 
de custos 
informatizado

Porque o sistema 
irá coletar e compi-
lar as informações 
necessárias para a 
obtenção dos cus-
tos de cada unidade 
em tempo real.

Em todos 
os setores 
adminis-
trativos, 
infraes-
trutura e 
unidades.

2026/2027 Coordenação 
de Tecnologia 
da Informação e 
todos os setores 
envolvidos

Coletando as 
informações 
necessárias 
que irão 
alimentar 
o sistema.

Sem 
custo 
financeiro

FONTE: ELABORADO PELA AUTORA
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IMPLANTAÇÃO E AVALIAÇÃO

Na pesquisa-ação, a etapa de implantação consiste em após definido o plano de ações, colo-
cá-lo em prática. Quanto à avaliação, segundo Thiollent (2005), os pesquisadores acompanham e 
avaliam as ações desencadeadas em função dos problemas detectados.

O plano de ações desenvolvido na pesquisa, exigiu mudanças complexas e devido às limitações de 
tempo, estes resultados não foram contemplados no trabalho. De acordo com Thiollent (2005), a 
proposta de ações para resolução dos problemas, deve ser analisada de forma realista, uma vez que 
nem todos os problemas apresentam soluções a curto prazo. Entretanto, essas ações podem contribuir 
para o desenvolvimento da consciência coletiva sobre os problemas enfrentados pela organização.

MONITORAMENTO

Durante o desenvolvimento do trabalho foi realizado o monitoramento a cada etapa, averi-
guando se todos os dados necessários estavam sendo coletados, efetuando conferências nos cál-
culos para garantir que as informações geradas reflitam com fidedignidade a situação da unidade, 
bem como as melhorias necessárias no processo de apuração de custos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Essa pesquisa teve como objetivo apurar e analisar os custos dos cursos da unidade acadêmica 
de uma universidade pública federal. Trouxe inicialmente uma contextualização sobre os principais 
conceitos sobre custos, bem como a sua obrigatoriedade na administração pública.

A metodologia adotada foi a pesquisa-ação, a qual possibilitou efetuar o levantamento dos dados 
interagindo com os setores, através da sondagem com os servidores sobre o funcionamento de 
sistemas, da observação participante e da pesquisa documental. Além disso, foi possível efetuar 
a coleta e análise dos dados e verificar os principais problemas que precisam ser solucionados 
através da elaboração do plano de ações, o qual demonstrou que a maioria das ações a serem 
realizadas são de responsabilidade da alta administração.

Com isso, evidencia-se a importância do engajamento da alta administração no processo de 
apuração de custos e também de todos que fazem parte da unidade, pois, o conhecimento con-
tribui para a celeridade da coleta dos dados e consequentemente da geração das informações.

Apesar de se ter obtido os valores dos custos, houve muitas dificuldades para alcançar esse 
objetivo, como por exemplo, a falta de acesso a informações nos setores, procedimentos incom-
pletos para apuração de custos e sistemas ineficientes, o que pode contribuir para uma informação 
ou uma análise que não corresponda a cem por cento da realidade da unidade estudada. Além 
disso, a remuneração dos docentes tem como contrapartida o desenvolvimento das atividades 
de ensino, pesquisa, extensão, participação em conselhos e comitês, o que torna mais difícil a 
segregação da remuneração de acordo com a carga horária dedicada a cada uma dessas atividades.
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Com isso, se confirma o que é trazido pela literatura ao mencionar as dificuldades em nível 
nacional e internacional de apuração de custos na administração pública, pois, os órgãos se veem 
obrigados a realizar apuração de custos, porém, não tem o conhecimento das ações ou mudanças 
necessárias para esse procedimento.

Os dados apurados demonstraram que a maior parcela dos custos diretos se refere à mão de 
obra, alcançando percentuais acima de 80% em três dos quatro cursos da unidade. Com isso, a 
parcela correspondente aos demais custos diretos, que são aqueles que efetivamente são adminis-
trados pelo gestor, ficou abaixo de 3%, considerando que se tem o percentual dos custos indiretos.

Assim, conclui-se que, apesar das informações de custos serem de extrema importância, há custos 
em que os gestores não possuem autonomia para interferir, como no caso da mão de obra direta.

Em relação aos demais custos diretos, apesar de representarem uma menor parcela dos cus-
tos, permitiu ao gestor o conhecimento dos itens de maior ou menor consumo, o que poderá 
contribuir para uma distribuição de recursos orçamentários mais coerente, de acordo com a 
realidade de cada curso.

Para a implantação de um sistema de custos, primeiramente é necessário a existência de 
servidores capacitados, além do conhecimento de todos os custos que serão apurados, a forma 
de coleta dos dados, a fonte de informações e os critérios que serão utilizados para efetuar os 
rateios, para assim, parametrizar um sistema informatizado, de onde se possa coletar todas as 
informações de forma tempestiva e efetuar as análises necessárias.

O objetivo principal do trabalho foi cumprido, bem como os objetivos específicos, uma vez que 
os custos dos cursos da unidade foram apurados e analisados, em consonância com os conceitos 
abordados na literatura.

Ressalta-se que os resultados obtidos na apuração dos custos dentro dos critérios utilizados 
neste trabalho, foram endossados pelo diretor da unidade, objeto de estudo, uma vez que se 
mostrou compatível com a realidade vivenciada no período estudado. Isso demonstra a clareza, 
a objetividade e a relevância dessa pesquisa.

A contribuição científica deste trabalho, consistiu em um procedimento metodológico do pro-
cesso de apuração de custos na unidade acadêmica estudada, o que possibilitará a replicação da 
pesquisa para outras unidades acadêmicas, preenchendo a lacuna que existe entre os dispositivos 
legais e a prática operacional.
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R E S U M O

O objetivo deste estudo foi analisar o perfil das notificações de acidentes de trabalho regis-
tradas no sistema de informação de agravos de notificação - Sinan, de Minas Gerais e verifi-
car a incompletude dos dados inseridos nesse sistema. Trata-se de um estudo descritivo de 
abordagem quantitativa, a partir de dados registrados no sistema, entre 2007 e 2023. Foram 
notificados 182.783 acidentes de trabalho, o ano de 2023 com maior frequência de notifica-
ção. Em relação às características sociodemográficas e ocupacionais, a maior frequência em 
2023 se deu entre trabalhadores do sexo masculino, idade entre 20-34 anos, escolaridade de 
ensino médio completo e raça/cor parda, com vínculo no mercado de trabalho de empre-
gado registrado com carteira assinada, seguido de trabalhadores autônomos. Destacaram-se 
como grupo de causas de acidentes de trabalho a exposição a forças mecânicas inanimadas, 
as quedas, os acidentes de transporte e contato com objeto cortante ou penetrante, inten-
ção não determinada. Neste estudo verifica-se que houve considerável aumento na frequên-
cia das notificações de Acidente de Trabalho após 2022, com pico expressivo em 2023, o que 
corresponde ao período de vigência das Resoluções SES/MG nº 7.730/2021 e 8.383/2022 de 
incentivo as ações de vigilância em saúde do trabalhador no estado de Minas Gerais.
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A B S T R A C T

The objective of this study was to analyze the profile of work-related accident notifications recorded 
in the Notifiable Diseases Information System (SINAN) in Minas Gerais and to verify the incomplete-
ness of the data entered into this system. This is a descriptive study with a quantitative approach, 
based on data recorded in the system between 2007 and 2023. A total of 182,783 occupational 
accidents were reported, with 2023 being the year with the highest frequency of reports. In terms 
of sociodemographic and occupational characteristics, the highest frequency in 2023 was among 
male workers aged 20-34, with a high school education and brown skin color, who were formally 
employed with a signed work contract, followed by self-employed workers. The main causes of work 
accidents were exposure to inanimate mechanical forces, falls, transport accidents, and contact with 
sharp or penetrating objects, with undetermined intent. This study found that there was a consider-
able increase in the frequency of work accident reports after 2022, with a significant peak in 2023, 
which corresponds to the period of validity of SES/MG Resolutions No. 7,730/2021 and 8,383/2022 
encouraging worker health surveillance actions in the state of Minas Gerais.

K E Y W O R D S

Surveillance of the Workers Health; Ocupacional Accident; Epidemiology, Descriptive.

INTRODUÇÃO

O acidente de trabalho para fins de captação e monitoramento epidemiológico nos sistemas de 
informação em saúde é definido como todo caso de acidente por causas não naturais compreen-
didas por acidentes e violências, que ocorrem no ambiente de trabalho ou durante o exercício 
do trabalho (Típico) ou no percurso entre a residência e o trabalho (Trajeto). São eventos que 
provocam lesão corporal ou perturbação funcional, podendo causar a perda, redução temporária 
ou permanente da capacidade para o trabalho e morte (Brasil, 2019).

As doenças e lesões ocupacionais foram responsáveis pela morte de 1.900.000 pessoas no 
mundo, em 2016, de acordo com as primeiras estimativas conjuntas da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e da Organização Internacional do Trabalho (OIT) (Pega et al., 2021). Em escala 
global, em 2022 o Brasil ocupou a 10° posição mundial na incidência dos acidentes de trabalho 
com óbitos, com taxa de 7.4 por 100.000 trabalhadores (International Labour Organization, 2022). 
Entre 2012 e 2021 mais de 22.900 trabalhadores vítimas de acidentes de trabalho, vinculados ao 
mercado de trabalho formal, tiveram a evolução óbito como desfecho no Brasil. Apenas em 2021, 
foram comunicados 571.800 acidentes e 2.487 óbitos associados ao trabalho, representando um 
aumento de 30% em relação ao ano de 2020 (Brasil, 2025a).

Os acidentes de trabalho constituem o maior agravo à saúde dos trabalhadores brasileiros. 
Diferentemente do que o nome sugere, eles não são eventos acidentais ou fortuitos, mas sim 
fenômenos socialmente determinados, previsíveis e preveníveis (Cordeiro, 2018). Socialmente, 
são amplamente naturalizados e banalizados, consequência da pouca visibilidade pública sobre suas 
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causas, sobre as responsabilidades na aplicação de medidas de prevenção, proteção e segurança 
por parte de empregadores e responsáveis pelos estabelecimentos e ambientes de trabalho. 
Ademais, investimentos são ainda insuficientes para a garantia da capacidade de intervenção pelos 
órgãos públicos que têm responsabilidade com a fiscalização e vigilância dos acidentes de trabalho. 
Em consequência desse processo de naturalização e banalização e da expressiva invisibilidade de 
sua importância nas práticas e políticas públicas e privadas, é possível considerar que os acidentes 
de trabalho são agravos negligenciados (Bahia, 2023).

No contexto da saúde pública, é importante destacar que os acidentes de trabalho também 
podem resultar em doenças ocupacionais, que são enfermidades causadas por condições inade-
quadas de trabalho, como exposição a agentes tóxicos, ruído excessivo, trabalho em condições 
insalubres, entre outros fatores. Esses agravos podem se manifestar a longo prazo, trazendo 
sérios danos à saúde dos trabalhadores, além de elevados custos para o sistema público de saúde 
e previdenciários (Santana et al., 2006).

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) é uma plataforma utilizada para 
registrar e monitorar casos de agravos à saúde que são de notificação compulsória e tem um 
papel crucial no registro de acidentes de trabalho, garantindo que esses eventos sejam reportados 
corretamente para análise, produção de informação e planejamento de políticas públicas de saúde 
e segurança no trabalho (Brasil, 2022a). Porém o sistema apresenta algumas limitações como sus-
ceptibilidade as variações de perfil regional, linguagem obsoleta, a ausência de interoperabilidade 
com outros sistemas de informação em saúde e de versatilidade, no sentido de sua capacidade 
de adaptação a mudanças. Além de problemas de completude dos dados e erros operacionais, 
atribuídos ao desconhecimento, por parte dos técnicos, das definições de caso, dos critérios para 
realização das rotinas de duplicidade e integralidade dos dados (Rocha et.al, 2020).

A notificação dos acidentes de trabalho no Sinan é obrigatória para os serviços públicos e 
privados, conforme disposto nas portarias nacionais que tratam da lista nacional de notificação 
compulsória de doenças, agravos e eventos em saúde pública (Brasil, 2022a; 2024). A importân-
cia dessa notificação vai além do simples registro, pois permite monitorar os tipos, as causas e 
a frequência dos acidentes de trabalho, auxiliando na criação de estratégias para prevenção e 
no direcionamento de ações de saúde pública voltadas à proteção do trabalhador (Brasil, 2007).

Considerando-se que o estado de Minas Gerais ocupa o segundo lugar no ranking de acidentes 
de trabalho no Brasil, com cerca de 10% do total de ocorrências registradas. (Brasil, 2025a). E a 
necessidade de qualificação da notificação dos acidentes relacionados ao trabalho no Estado, com 
atenção a completude dos dados nos sistemas de informação em saúde (Minas Gerais, 2022). É 
fundamental investigar sobre o perfil, frequência dos acidentes de trabalho na população traba-
lhadora do estado e como esses agravos têm evoluído ao longo dos anos, para a estruturação de 
políticas públicas, via análise de situação de saúde e comunicação de risco que visem a prevenção 
dos acidentes e promoção da saúde da população trabalhadora e no Estado de Minas Gerais.

Este estudo analisa o perfil epidemiológico dos acidentes de trabalho notificados no Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) em Minas Gerais, entre 2007 e 2023, além de 
avaliar a completude e a qualidade de campos essenciais do sistema. Inicialmente, são abordados 
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aspectos teóricos sobre os acidentes de trabalho e as informações registradas no Sinan. Em seguida, 
apresenta-se a caracterização epidemiológica dos acidentes no estado, incluindo a análise da quali-
dade dos dados e das características sociodemográficas, ocupacionais, causas e circunstâncias dos 
eventos, com destaque para 2023. À luz das políticas de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, 
discutem-se os principais resultados, avanços e desafios. Por fim, são apresentadas as considera-
ções finais, sintetizando os achados e contribuições do estudo.

REFERENCIAL TEÓRICO

Acidentes de trabalho suas narrativas e concepções

Segundo Filgueiras (2017), o padrão de gestão da segurança e saúde do trabalho no Brasil carac-
teriza-se pela articulação de três elementos: a ocultação dos riscos ocupacionais e dos agravos 
relacionados ao trabalho, que contribui para a naturalização das condições laborais; a individualiza-
ção da responsabilidade, ao privilegiar o comportamento do trabalhador e o uso de equipamentos 
de proteção em detrimento da análise das condições de trabalho; e a confrontação direta aos 
mecanismos de proteção da integridade física dos trabalhadores, especialmente aqueles previstos 
na legislação. Longe de serem excludentes, esses elementos se reforçam mutuamente, sustentando 
um modelo predatório de gestão da força de trabalho e a reprodução dessas relações laborais.

Predomina, no Brasil e no mundo, a compreensão de que o acidente é um evento simples, com 
origens em uma ou poucas causas, encadeadas de modo linear e determinístico. Sua abordagem 
privilegia a concepção de que os acidentes decorrem de falhas dos operadores (ações ou omissões), 
de intervenções em que ocorre desrespeito à norma ou prescrição de segurança, os chamados 
"atos inseguros" originados em aspectos psicológicos dos trabalhadores. Os comportamentos são 
considerados como frutos de escolhas livres e conscientes por parte dos operadores, computando 
a responsabilidade ao indivíduo (Bahia, 2023). Nessa perspectiva, a dimensão coletiva é reduzida 
à noção de cultura de segurança, entendida como a soma dos comportamentos individuais. Tal 
abordagem fundamenta modelos de gestão da segurança e saúde do trabalho centrados na vigi-
lância de atos considerados inseguros, na aplicação de mecanismos de punição ou recompensa 
e na atribuição da responsabilidade pelos acidentes aos trabalhadores, em detrimento da análise 
das condições e da organização do trabalho (Almeida, Vilela & Hurtado, 2026).

A análise de acidentes é sempre influenciada pela visão ou compreensão do analista acerca 
desses eventos. O termo “acidente” utilizado na nossa língua sugere que este evento ocorre por 
obra do destino, como algo imprevisível, uma “fatalidade” fora do controle das ações humanas. 
E insinua que é um evento impossível de ser evitado. Porém os acidentes ocorrem devido a uma 
interação de vários fatores que estão presentes no ambiente ou na situação de trabalho muito 
antes do seu desencadeamento. São, portanto, eventos previsíveis. Uma vez eliminados estes 
fatores, que dão origem aos acidentes se pode eliminar ou reduzir a ocorrência desses eventos. 
Sendo também eventos preveníveis (Almeida & Vilela, 2010; Bahia, 2023).
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Neste cenário as transformações contemporâneas no mundo do trabalho têm alterado as 
formas de gestão, organização e condições laborais, contribuindo para um processo de precari-
zação marcado pela lógica da acumulação flexível do capital. O que tem ampliado a exposição dos 
trabalhadores a riscos e agravos ocupacionais, ao mesmo tempo em que se observam fragilizações 
nos mecanismos de proteção social e na legislação trabalhista. Estudos evidenciam que essa pre-
carização se materializa em jornadas extensas, vínculos de trabalho instáveis, múltiplas formas de 
violência, condições insalubres e insuficiência de proteção social, configurando um contexto de 
maior vulnerabilidade dos trabalhadores e de agravamento dos riscos à saúde e à segurança no 
trabalho (Da Silva Souza et al., 2022).

Acidentes de trabalho: informação e epidemiologia

Os Sistemas de Informação em Saúde (SIS) constituem instrumentos essenciais para a coleta, 
monitoramento e análise de dados em saúde, fornecendo informações que subsidiam a formulação, 
implementação e avaliação de políticas públicas nos diferentes níveis de gestão. A identificação 
dos determinantes do processo saúde-doença, das desigualdades em saúde e dos impactos das 
intervenções depende da disponibilidade de dados qualificados, oportunos e confiáveis. Nesse 
contexto, embora os SIS brasileiros, geridos pelo Ministério da Saúde, sejam reconhecidos por 
sua robustez e confiabilidade, permanecem desafios relacionados à integração e atualização dos 
sistemas, à redução de inconsistências nas bases de dados e ao aprimoramento de atributos como 
utilidade, flexibilidade, qualidade, representatividade, oportunidade e estabilidade (Reis-Santos, 
2023; Souza, 2008).

O SUS dispõe de uma complexa gama de Sistemas de Informação em Saúde (SIS) de base 
individual e abrangência nacional. A sua natureza pública, universal e gratuita permite que seus 
sistemas de informação alcancem, senão a totalidade, boa parte da população de trabalhadores do 
país. O potencial dos SIS para abranger as parcelas de trabalhadores inseridas em atividades do 
mercado informal de trabalho, servidores públicos e demais tipos de vínculo é muito expressivo 
(Facchini, 2005).

Em termos operacionais a vigilância epidemiológica em saúde do trabalhador coordena os pro-
cedimentos técnicos para sistematização da informação e as orientações para captação oportuna 
e qualificada dos casos de Doenças e Agravos Relacionados ao Trabalho (DART), com ênfase nos 
de notificação compulsória. Por meio do acompanhamento periódico de indicadores de saúde 
e sistemas, como o Sinan, o Sistema de informações sobre mortalidade (SIM) e o Sistema de 
Informações Hospitalares (SIH), busca-se conhecer o perfil de morbimortalidade dos trabalhadores 
e trabalhadoras (Brasil, 2022a).

Enfatiza-se a necessidade de que as informações produzidas pela rede de serviços de vigilância e 
de atenção possibilitem a detecção precoce do adoecimento, a avaliação dos riscos ocupacionais e 
a eficácia das medidas preventivas, curativas e reabilitadoras (Facchini, 2005). As mesmas também 
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devem contribuir para a melhoria do cuidado em saúde e para o controle de exposições aos ris-
cos ocupacionais. São, portanto, ferramentas fundamentais para planejamento, monitoramento 
e avaliação das ações de saúde em geral, e de saúde do trabalhador, em particular (Dias, 2023).

METODOS

Foi realizado um estudo descritivo, ecológico com abordagem quantitativa, a partir de dados 
secundários dos casos de Acidente de Trabalho registrados no Sinan do Brasil e em Minas Gerais 
no período de 2007 a 2023, obtidos no portal Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde (DATASUS) e extraídos conforme a Nota Técnica nº 12/2022 (Brasil, 2022b).

A população alvo foram todos os trabalhadores, notificados como casos com ocorrência de 
acidente de trabalho, captados pelos serviços de saúde notificadores e informados na ficha de 
investigação de acidente de trabalho do Sinan, com ocorrência/notificação no estado de Minas 
Gerais, e no Brasil no período de 2007 a 2023.

Considerando-se que a pesquisa se trata de uma análise epidemiológica da série histórica, não 
foi utilizada amostra, uma vez que os dados registrados nos sistemas oficiais de informação em 
saúde representam o universo, ressalvadas as possíveis subnotificações.

Os atributos de qualidade da informação analisados neste estudo foram a consistência e com-
pletude. A consistência é o grau em que variáveis relacionadas possuem valores coerentes e não 
contraditórios. Já a completude se entende como o grau em que os registros de um SIS possuem 
valores não nulos (Paim et al., 2007).

Foi analisada a frequência, o perfil de qualidade e completude das notificações registradas entre 
2007 a 2023, considerando as variáveis, conforme Figura 1.

Figura 1. Variáveis analisadas nas notificações dos acidentes de 
trabalho, Sinan - Minas Gerais, entre 2007 e 2023. 

Variáveis analisadas

Notificação 
Acidente de 

Trabalho - Sinan

Idade

Escolaridade

Ocupação

Sexo

Situação no mercado de trabalho

Classificação nacional de atividades econômicas - CNAE

Código causa do acidente CID 10 (de V01 a Y98)

Evolução do caso

FONTE: SINAN; ADAPTADO.
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Para o campo idade foram consideradas não qualificadas as notificações em crianças menores 
de 01 ano, uma vez que essas notificações resultam de erro no preenchimento deste campo por 
não ser aplicável a ocorrência de Acidentes de Trabalho em indivíduos nesta idade.

Para o campo ocupação, foram consideradas não qualificadas as notificações preenchidas com 
as codificações: CBO Sem Definição, Não Informado, Ignorada, Estudante, Dona de Casa, Aposentado / 
Pensionista e Desempregado crônico ou cuja ocupação habitual não foi possível obter, visto que não são 
dados válidos na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). Para o campo Código da Causa do 
Acidente (CID-10) considerou-se não qualificadas as notificações preenchidas com Circunstância 
relativa às condições de trabalho (Y96) e Circunstâncias relativas a condições do modo de vida (Y98), 
por serem CID não específicos que não esclarecem a real causa relacionada a ocorrência do AT.

Analisou-se o perfil epidemiológico do ano de 2023 com ênfase nos dados relacionados ao 
desfecho, conforme os dados do campo Evolução do caso (para o total de notificações com 
informação de óbito por acidente de trabalho e incapacidade parcial ou total Permanente (cons-
tituída pelo agrupamento das variáveis “Incapacidade Parcial Permanente” e “Incapacidade Total 
Permanente”). Já a variável Ocupação foi agrupada nos Grandes Grupos da CBO e as ocupações 
mais frequentes - com mais de 500 notificações totais - foram citadas no texto.

Para a classificação do grau de incompletude dos dados, utilizaram-se os critérios propostos por 
Romero e Cunha (2006) em relação à proporção de não preenchimento das variáveis: excelente 
(<5%), bom (5-9,9%), regular (10-19,9%), ruim (20-49,9%) e muito ruim (≥50%). Os resultados de 
completude e qualificação dos campos foram comparados com dados nacionais.

O cálculo da incidência foi realizado por 1000 trabalhadores, nos anos de 2007 a 2023, para 
Minas Gerais. Como denominador dos anos de 2007 a 2016, utilizaram-se os dados da população 
economicamente ativa ocupada (PEAO), referenciada no censo demográfico de 2010, já para o 
período entre 2017 e 2023, utilizou-se a PEAO do censo demográfico de 2022, ambos disponibi-
lizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

A análise de dados foi conduzida utilizando o software livre R (v. 4.3.3), pacote foreign, utilizado 
para importar o banco em formato DBF e o Microsoft Excel para elaboração das tabelas e gráficos.

A pesquisa foi realizada com dados secundários, de acesso público sem a identificação de dados 
nominais, desta forma, excluem a necessidade de submissão ao comitê de ética e pesquisa, em 
conformidade com as diretrizes estabelecidas na Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde.

RESULTADOS

Entre 2007 e 2023, foram notificados 182.783 acidentes de trabalho (AT) no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (Sinan) em Minas Gerais. O ano de 2023 apresentou a 
maior frequência e incidência de notificações da série histórica, com 34.136 casos e taxa de 3,6 
casos por 1.000 trabalhadores, correspondendo a aproximadamente 19% de todos os registros 
do período. Conforme apresentado na Figura 2, observou-se, a partir de 2022, um expressivo 
aumento das notificações, com incidência de 1,9 caso por 1.000 trabalhadores. Em 2023, esse 
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crescimento se intensificou, resultando em um volume de notificações cerca de 46% superior ao 
registrado no ano anterior.

Figura 2. Série histórica da frequência absoluta e incidência por 1000 trabalhadores 
das notificações dos acidentes de trabalho, Sinan - Minas Gerais, entre 2007 e 2023.

FONTE: SINAN NET ATUALIZADO EM 07/04/2026 (EXTRAÇÃO EM 08/04/2026)

Em relação à incompletude e à qualidade dos dados das notificações, os menores percentuais 
de registros incompletos — correspondentes às melhores classificações — foram observados, 
para a maioria das variáveis analisadas, nos anos de 2017 e 2019, com exceção da variável referente 
à causa do acidente (CID-10). Além disso, a partir de 2017 verificou-se uma melhora geral na 
qualidade do preenchimento das notificações, não sendo identificada nenhuma variável classificada 
como muito ruim (≥ 50% de incompletude), conforme apresentado na Figura 3.

Figura 3. Frequência relativa de variáveis e análise da completude 
e qualidade dos dados, nas notificações de Acidente de Trabalho, 

notificados no Sinan de Minas Gerais, entre 2007 e 2023.

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

Percentual de notificações com o campo Escolaridade Ignorada, não se aplica ou em Branco

35,7 53,1 64,2 57,0 51,9 48,0 41,0 37,6 37,6 35,1 26,9 25,4 21,3 21,3 24,9 24,7 23,5

Percentual de notificações com o campo Atividade Econômica (CNAE) em Branco

70,7 42,3 39,5 61,8 71,3 78,3 80,4 79,1 69,8 62,7 16,4 9,48 7,77 13,9 23,2 29,2 32,6
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2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

Percentual de notificações com o campo Código da Causa do 
Acidente (CID-10) = Y96 ou Y98 ou em Branco

7,32 7,93 7,44 12,8 14,5 19,5 22,0 25,5 17,1 17,8 20,0 22,4 23,1 32,5 28,3 24,3 19,1

Percentual de notificações com o campo Evolução Ignorada ou em Branco

4,88 5,60 7,94 7,39 7,33 8,99 8,91 8,90 7,95 8,10 5,79 6,35 8,09 11,07 12,23 11,16 10,18

Percentual de notificações com o campo Situação no mercado de trabalho Ignorada ou em Branco

1,58 1,86 3,28 3,23 5,18 6,99 4,18 4,22 3,53 3,83 3,29 2,98 2,51 2,77 3,36 4,05 5,08

Percentual de notificações com idade menor de 01 ano

0,86 0,47 0,34 0,41 0,60 0,93 0,62 0,68 0,74 0,30 0,14 0,31 0,24 0,27 0,53 0,35 0,43

Percentual de notificações com o campo Ocupação não qualificado ou em Branco

0,72 1,75 1,14 1,80 2,32 2,06 2,78 3,30 2,03 4,06 1,81 2,09 1,94 3,10 3,39 3,47 3,89

Excelente (< 5%) Bom (5-9,9%) Regular (10-19,9%) Ruim (20-49,9%) Muito Ruim 
(≥50%)

FONTE: SINAN NET ATUALIZADO EM 07/04/2026 (EXTRAÇÃO EM 08/04/2026)

Conforme a Figura 4, os percentuais de incompletude e/ou não qualificação dos campos 
analisados foram, em geral, menores em Minas Gerais do que no Brasil, tanto no período de 
2007 a 2022 quanto em 2023. As exceções foram as variáveis Escolaridade, no período acumu-
lado, e Causa do Acidente (CID-10), em 2023, que apresentaram percentuais superiores aos 
observados nacionalmente.

A incompletude de variáveis-chave, como CNAE, escolaridade e causa do acidente, compro-
mete a capacidade de gestão e planejamento das ações em saúde do trabalhador, ao limitar a 
identificação de riscos prioritários e a formulação de intervenções baseadas em evidências. Essas 
informações são fundamentais para compreender os determinantes e condicionantes dos agravos 
relacionados ao trabalho, caracterizar os riscos ocupacionais segundo atividade econômica, ocupa-
ção e perfil socioeconômico, além de identificar padrões de ocorrência e grupos mais vulneráveis. 
Sua adequada qualificação fortalece a vigilância em saúde do trabalhador e subsidia políticas de 
promoção, prevenção e atenção integral à saúde. (Brasil, 2023).
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Figura 4. Percentual de incompletude e/ou inconsistências no 
preenchimento dos campos de interesse nas notificações de acidentes 

de trabalho – Brasil e Minas Gerais, entre 2007 e 2023.

FONTE: SINAN NET ATUALIZADO EM 07/04/2026 (EXTRAÇÃO EM 08/04/2026) / DATASUS - EXTRAÇÃO EM 08/04/2026)

Conforme apresentado na Tabela 1, entre os acidentes de trabalho notificados em Minas Gerais 
no ano de 2023, o desfecho mais frequente foi a cura, correspondente a 46,2% dos casos, seguido 
pela incapacidade temporária, que representou 39,6% das notificações.

Tabela 1- Frequência absoluta e relativa dos desfechos, relacionados a evolução 
dos casos notificados como Acidente de trabalho no Sinan - Minas Gerais, 2023.

Evolução n %

Cura 15.756 46,2

Incapacidade temporária 13.524 39,6

Incapacidade parcial permanente 306 0,9

Incapacidade total permanente 47 0,1

Óbito por acidente de trabalho 629 1,8

Óbito por outras causas 30 0,1

Outro 370 1,1

Ignorado ou em branco 3.474 10,2

Total 34.136 100,0

FONTE: SINAN NET ATUALIZADO EM 07/04/2026 (EXTRAÇÃO EM 08/04/2026)
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Em relação às características sociodemográficas e ocupacionais, observa-se na Tabela 2 que, 
em 2023, a maior frequência de notificações ocorreu entre trabalhadores do sexo masculino, 
com idade entre 20 e 34 anos, ensino médio completo ou ensino fundamental completo e raça/
cor parda. Verifica-se ainda que, entre as notificações com desfechos mais graves — óbito por 
acidente de trabalho e incapacidade parcial ou total permanente —, a predominância de tra-
balhadores do sexo masculino é ainda mais acentuada. Além disso, esses desfechos ocorreram 
proporcionalmente com maior frequência entre trabalhadores de faixa etária mais elevada (50 a 
64 anos) e com menor nível de escolaridade (ensino fundamental).

Tabela 2 - Frequência absoluta e relativa das notificações de 
acidente de trabalho segundo variáveis sociodemográficas e 
ocupacionais e evolução dos casos. Sinan - Minas Gerais, 2023

Variáveis socioeconômicas e ocupacionais

Evolução
Total de 

notificações 
por Acidente 
de Trabalho

Incapacidade 
permanente 

(total ou 
parcial)

Óbito por 
acidente de 

trabalho

n % n % n %

Sexo

Feminino 53 15,0 51 8,1 7.711 22,6

Masculino 300 85,0 578 91,9 26.419 77,4

Ignorado 0 0,0 0 0,0 6 0,0

Idade

<1 Ano 3 0,8 3 0,5 146 0,4

01 a 14 anos 0 0,0 0 0,0 42 0,1

15 a 19 anos 14 4,0 23 3,7 1.836 5,4

20 a 34 anos 112 31,7 181 28,8 13.727 40,2

35 a 49 anos 120 34,0 217 34,5 11.541 33,8

50 a 64 anos 93 26,3 159 25,3 6.007 17,6

65 a 79 anos 11 3,1 41 6,5 789 2,3

Acima de 80 anos 0 0,0 5 0,8 48 0,1

Escolaridade

Analfabeto 0 0,0 3 0,5 158 0,5

4ª série completa do EF (antigo primário ou 1º grau) 52 14,7 77 12,2 2946 8,6

Ensino fundamental completo (antigo ginásio ou 1º grau) 76 21,5 149 23,7 6.213 18,2

Ensino médio completo (antigo colegial ou 2º grau) 136 38,5 188 29,9 14.693 43,0

Educação superior completa 12 3,4 38 6,0 2.112 6,2
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Variáveis socioeconômicas e ocupacionais

Evolução
Total de 

notificações 
por Acidente 
de Trabalho

Incapacidade 
permanente 

(total ou 
parcial)

Óbito por 
acidente de 

trabalho

n % n % n %

Ignorado, não se aplica ou não informado 77 21,8 174 27,7 8.014 23,5

Raça

Branca 114 32,3 244 38,8 11.919 34,9

Preta 46 13,0 62 9,9 3.669 10,7

Amarela 6 1,7 3 0,5 299 0,9

Parda 175 49,6 295 46,9 16.173 47,4

Indígena 1 0,3 0 0,0 77 0,2

Ignorado ou não informado 11 3,1 25 4,0 1.807 5,3

Situação no mercado de trabalho

Empregado registrado com carteira assinada 160 45,3 180 28,6 19.145 56,1

Empregado não registrado 34 9,6 39 6,2 2.806 8,2

Autônomo/ conta própria 103 29,2 218 34,7 6.485 19,0

Servidor público estatuário 10 2,8 20 3,2 1.510 4,4

Servidor público celetista 6 1,7 1 0,2 901 2,6

Aposentado 6 1,7 7 1,1 174 0,5

Desempregado 2 0,6 0 0,0 46 0,1

Trabalho temporário 5 1,4 15 2,4 502 1,5

Cooperativado 0 0,0 6 1,0 75 0,2

Trabalhador avulso 2 0,6 7 1,1 247 0,7

Empregador 2 0,6 7 1,1 87 0,3

Outros 8 2,3 8 1,3 424 1,2

Ignorado ou não informado 15 4,2 121 19,2 1.734 5,1

Ocupação

Membros das Forças Armadas, Policiais 
e Bombeiros Militares 1 0,3 1 0,2 64 0,2

Membros Superiores do Poder Público, Dirigentes de 
Organizações de Interesse Público e de Empresas, Gerentes 2 0,6 6 1,0 367 1,1

Profissionais das Ciências e Das Artes 5 1,4 22 3,5 1.224 3,6

Técnicos de Nível Médio 10 2,8 18 2,9 2.076 6,1

Trabalhadores de Serviços Administrativos 12 3,4 18 2,9 1.820 5,3
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Variáveis socioeconômicas e ocupacionais

Evolução
Total de 

notificações 
por Acidente 
de Trabalho

Incapacidade 
permanente 

(total ou 
parcial)

Óbito por 
acidente de 

trabalho

n % n % n %

Trabalhadores dos Serviços, Vendedores 
do Comércio em Lojas e Mercados 34 9,6 106 16,9 6.008 17,6

Trabalhadores Agropecuários, Florestais e da Pesca 106 30,0 86 13,7 5.408 15,8

Trabalhadores da Produção de Bens e Serviços Industriais 149 42,2 324 51,5 14.276 41,8

Trabalhadores em Serviços de Reparação E Manutenção 17 4,8 26 4,1 1.565 4,6

Estudante / Dona de Casa / Aposentado ou 
Pensionista / Desempregado crônico ou cuja 
ocupação habitual não foi possível obter

6 1,7 13 2,1 445 1,3

Ignorado / CBO sem definição / Em branco 11 3,1 9 1,4 883 2,6

FONTE: SINAN NET ATUALIZADO EM 07/04/2026 (EXTRAÇÃO EM 08/04/2026)

A Tabela 2 apresenta a distribuição das notificações de acidentes de trabalho segundo caracte-
rísticas ocupacionais, situação no mercado de trabalho e ocupação dos trabalhadores acidentados 
em Minas Gerais, em 2023. Entre as notificações em geral, predominam trabalhadores com vínculo 
formal de emprego, registrados com carteira assinada (56,1%), seguidos pelos trabalhadores autô-
nomos (19,0%). Entretanto, entre os casos com desfechos mais graves, como óbito por acidente de 
trabalho e incapacidade parcial ou total permanente, observa-se maior participação proporcional 
de trabalhadores autônomos, que representam 29,2% das notificações, evidenciando uma maior 
vulnerabilidade desse grupo a desfechos desfavoráveis.

A distribuição das notificações de acidentes de trabalho por Grandes Grupos da Classificação 
Brasileira de Ocupações (CBO) evidencia maior concentração entre os Trabalhadores da Produção 
de Bens e Serviços Industriais, seguidos pelos Trabalhadores dos Serviços, Vendedores do Comércio 
em Lojas e Mercados e pelos Trabalhadores Agropecuários, Florestais e da Pesca (Tabela 2). 
Entre as ocupações mais frequentemente notificadas destacam-se pedreiros, serventes de obras, 
alimentadores de linha de produção, motoristas de caminhão, trabalhadores agropecuários em 
geral, faxineiros e motofretistas. Esse padrão sugere maior exposição a riscos ocupacionais em 
atividades caracterizadas por intenso esforço físico, operação de máquinas e equipamentos, des-
locamentos frequentes e condições de trabalho potencialmente mais precárias, indicando setores 
prioritários para ações de vigilância, prevenção e promoção da saúde do trabalhador.

A Tabela 3 evidencia que os acidentes de trabalho notificados em Minas Gerais, em 2023, con-
centraram-se principalmente em eventos relacionados à exposição a forças mecânicas inanimadas, 
quedas, acidentes de transporte e contato com objetos cortantes ou penetrantes. Esse perfil 
sugere a predominância de riscos associados a atividades que envolvem esforço físico, operação 
de máquinas, trabalho em altura e deslocamentos ocupacionais. Destaca-se, ainda, que os aci-
dentes de transporte ocorreram com maior frequência entre motociclistas, indicando a elevada 
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vulnerabilidade dessa categoria profissional e a necessidade de ações específicas de prevenção e 
proteção voltadas à mobilidade relacionada ao trabalho.

Tabela 3 - Frequência de notificações em relação às principais causas 
dos acidentes notificados no Sinan Minas Gerais, 2023

Causa do Acidente (CID-10)

Evolução
Total de 

notificações 
por Acidente 
de Trabalho

Incapacidade 
permanente 

(total ou 
parcial)

Óbito por 
acidente de 

trabalho

n % n % n %

Acidentes de transporte (V01-V99) 40 11,3 326 51,8 4.590 13,4

Pedestre traumatizado em um acidente 
de transporte (V01-V09) 6 1,7 32 5,1 625 1,8

Ciclista traumatizado em um acidente 
de transporte (V10-V19) 3 0,8 9 1,4 291 0,9

Motociclista traumatizado em um 
acidente de transporte (V20-V29) 16 4,5 79 12,6 2.119 6,2

Ocupante de um automóvel traumatizado em 
um acidente de transporte (V40-V49) 2 0,6 59 9,4 317 0,9

Ocupante de um veículo de transporte pesado 
traumatizado em um acidente de transporte (V60-V69) 2 0,6 72 11,4 365 1,1

Ocupante de um ônibus traumatizado em 
um acidente de transporte (V70-V79) 0 0,0 3 0,5 135 0,4

Outros acidentes de transporte terrestre (V80-V89) 9 2,5 57 9,1 547 1,6

Outros acidentes de transporte e os 
não especificados (V98-V99) 2 0,6 5 0,8 104 0,3

Outros* 0 0,0 10 1,6 87 0,3

Outras causas externas de traumatismos 
acidentais (W00-X59)

208 58,9 182 28,9 19.045 55,8

Quedas (W00-W19) 32 9,1 81 12,9 4805 14,1

Exposição a forças mecânicas inanimadas (W20-W49) 157 44,5 44 7,0 10.332 30,3

Exposição a forças mecânicas animadas (W50-W64) 7 2,0 3 0,5 845 2,5

Exposição à corrente elétrica, à radiação e às temperaturas 
e pressões extremas do ambiente (W85-W99) 4 1,1 25 4,0 274 0,8

Contato com uma fonte de calor ou com 
substâncias quentes (X10-X19) 2 0,6 1 0,2 506 1,5

Contato com animais e plantas venenosos (X20-X29) 2 0,6 3 0,5 904 2,6

Envenenamento [intoxicação] acidental por e 
exposição à substâncias nocivas (X40-X49) 1 0,3 1 0,2 173 0,5
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Causa do Acidente (CID-10)

Evolução
Total de 

notificações 
por Acidente 
de Trabalho

Incapacidade 
permanente 

(total ou 
parcial)

Óbito por 
acidente de 

trabalho

n % n % n %

Excesso de esforços, viagens e privações (X50-X57) 1 0,3 0 0,0 282 0,8

Exposição acidental a outros fatores e 
aos não especificados (X58-X59) 1 0,3 4 0,6 750 2,2

Outros** 1 0,3 20 3,2 174 0,5

Lesões autoprovocadas intencionalmente (X60-X84) 0 0,0 2 0,3 40 0,1

Agressões (X85-Y09) 2 0,6 11 1,7 668 2,0

Eventos (fatos) cuja intenção é inde-
terminada (Y10-Y34) 28 7,9 24 3,8 3.041 8,9

Envenenamento [intoxicação] por e exposição a outros 
produtos químicos e substâncias nocivas e aos não 
especificados, intenção não determinada (Y19)

2 0,6 2 0,3 123 0,4

Contato com objeto cortante ou penetrante, 
intenção não determinada (Y28) 25 7,1 3 0,5 2315 6,8

Contato com objeto contundente, 
intenção não determinada (Y29) 0 0,0 11 1,7 268 0,8

Outros*** 1 0,3 8 1,3 335 1,0

Intervenções legais e operações de guerra (Y35-Y36) 0 0,0 0 0,0 9 0,0

Complicações de assistência médica 
e cirúrgica (Y40-Y84) 3 0,8 3 0,5 173 0,5

Sequelas de causas externas de morbi-
dade e de mortalidade (Y85-Y89) 1 0,3 2 0,3 28 0,1

Fatores suplementares relacionados com as 
causas de morbidade e de mortalidade clas-
sificados em outra parte (Y90-Y98)

68 19,3 73 11,6 6.331 18,5

Circunstância relativa às condições de trabalho (Y96) 63 17,8 69 11,0 5.808 17,0

Circunstâncias relativas a condições do modo de vida (Y98) 5 1,4 4 0,6 494 1,4

Outros**** 0 0,0 0 0,0 14 0,0

Outros***** 0 0,0 0 0,0 10 0,0

Em branco. 3 0,8 6 1,0 201 0,6

Total 353 100,0 629 100,0 34.136 100,0

FONTE: SINAN NET ATUALIZADO EM 25/10/2024 (EXTRAÇÃO EM 28/10/2024)

*INTERVALO DE CID COM MENOS DE 100 NOTIFICAÇÕES (OCUPANTE DE TRICICLO MOTORIZADO TRAUMATIZADO EM UM ACIDENTE DE 
TRANSPORTE (V30-V39), OCUPANTE DE UMA CAMINHONETE TRAUMATIZADO EM UM ACIDENTE DE TRANSPORTE (V50-V59), ACIDENTES DE 
TRANSPORTE POR ÁGUA (V90-V94), ACIDENTES DE TRANSPORTE AÉREO E ESPACIAL (V95-V97))
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**INTERVALO DE CID COM MENOS DE 100 NOTIFICAÇÕES (AFOGAMENTO E SUBMERSÃO ACIDENTAIS (W65-W74), OUTROS RISCOS ACI-
DENTAIS À RESPIRAÇÃO (W75-W84), EXPOSIÇÃO À FUMAÇA, AO FOGO E ÀS CHAMAS (X00-X09), EXPOSIÇÃO ÀS FORÇAS DA NATUREZA 
(X30-X39))

***CID COM MENOS DE 100 NOTIFICAÇÕES (Y10, Y11, Y12, Y13, Y14, Y15, Y17, Y18, Y20, Y21, Y22, Y23, Y24, Y25, Y26, Y27, Y30, Y31, Y32, Y34)

****CID COM MENOS DE 100 NOTIFICAÇÕES (Y90, Y91, Y97)

*****CIDS FORA DO CAPÍTULO XX (M79, S00, S61, S83, S90, T13, T14, T15, T92)

A análise dos desfechos mais graves evidencia diferenças importantes no perfil causal dos aci-
dentes de trabalho. Os acidentes de transporte apresentaram importante relação com os óbitos, 
representando 51,8% dessas ocorrências, percentual significativamente superior ao observado no 
conjunto das notificações (13,4%), com destaque para motociclistas e ocupantes de automóveis e 
veículos de transporte pesado. Por outro lado, nos casos que evoluíram para incapacidade parcial 
ou total permanente, predominou a exposição a forças mecânicas inanimadas, indicando a rele-
vância desse grupo de causas para a ocorrência de sequelas permanentes (Tabela 3).

Além disso, a Tabela 3 revela uma proporção expressiva de notificações registradas com 
códigos CID-10 inespecíficos, como Y96, Y98, X58–X59, V80–V89 e V98–V99. Esse padrão 
indica limitações na qualificação das informações sobre a causa dos acidentes, comprometendo a 
identificação precisa dos fatores de risco e reduzindo a capacidade dos sistemas de vigilância de 
subsidiar ações efetivas de prevenção e promoção da saúde do trabalhador.

Entre os principais achados, destaca-se o expressivo aumento das notificações de acidentes 
de trabalho em 2022 e 2023, indicando uma mudança relevante na série histórica. Esse cresci-
mento parece refletir, sobretudo, avanços na capacidade de identificação, registro e notificação 
dos casos, decorrentes da qualificação dos serviços de saúde, do fortalecimento das ações de 
Vigilância em Saúde do Trabalhador nos municípios mineiros e da implementação de instrumentos 
normativos e de gestão pela Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais (Minas Gerais, 2021; 
2022). Adicionalmente, a ampliação das parcerias com órgãos de fiscalização e justiça, como o 
Ministério Público do Trabalho, pode ter contribuído para a redução da subnotificação e para o 
aprimoramento da qualidade das informações registradas (Brasil, 2024).

DISCUSSÃO

Os resultados corroboram evidências nacionais e estaduais que apontam maior ocorrência 
de acidentes de trabalho entre homens, trabalhadores jovens, pessoas de raça/cor preta ou 
parda e indivíduos com menor escolaridade (Malta et al., 2017; Dias, 2023). No presente estudo, 
manteve-se a predominância de casos entre homens, pessoas de raça/cor parda e trabalhadores 
de 20 a 34 anos, indicando a persistência de desigualdades sociais e ocupacionais na distribuição 
desses agravos. Contudo, observou-se uma mudança no perfil etário dos óbitos, que passaram a 
se concentrar em faixas etárias mais elevadas (35 a 49 anos e 50 a 64 anos), diferentemente do 
observado por Dias (2023). Esse achado sugere a necessidade de aprofundar a investigação sobre 
os fatores associados à maior gravidade dos acidentes entre trabalhadores mais velhos, conside-
rando aspectos como tempo de exposição ocupacional, condições de trabalho e vulnerabilidades 
relacionadas ao envelhecimento da força de trabalho.
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Em relação aos problemas de incompletude e qualidade dos dados. Observa-se que, são situa-
ções crônicas verificadas nacionalmente e vão além das dificuldades de captação e registro opor-
tuno dos casos de acidentes de trabalho pelos serviços de saúde. A falta de preenchimento de 
campos com dados fundamentais para caracterização do acidente, vide o percentual de ignorado 
ou não informado presente na análise de qualidade dos bancos de dados, refletem também as 
dificuldades em estabelecer a causalidade do óbito com o trabalho e realizar o registro adequado, 
o que impacta na qualidade da informação (Cordeiro, 2018; Nobre, Carvalho, & Kato, 2010).

A evolução das notificações de acidentes de trabalho no Sinan sugere que as estratégias ado-
tadas pela Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais contribuíram para ampliar a visibilidade 
desses agravos, reduzir a subnotificação e qualificar as informações registradas. Destaca-se, nesse 
contexto, o Programa de Monitoramento das Ações de Vigilância em Saúde (ProMAVS), instituído 
pela Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.418/2016 (Minas Gerais, 2016). A partir de 2017, observou-se 
aumento das notificações concomitante à melhoria da completude e consistência de variáveis 
estratégicas, como Ocupação, CNAE e Evolução, indicando que o fortalecimento dos mecanismos 
de monitoramento e gestão pode ter desempenhado papel relevante na qualificação da vigilância 
em saúde do trabalhador no estado.

No que se refere à qualidade das informações sobre atividade econômica, observa-se avanço na 
completude do campo CNAE ao longo do período analisado. Embora Álvares et al. (2015) tenham 
identificado essa variável como uma das mais críticas entre os campos essenciais, com apenas 
0,5% de preenchimento adequado, os resultados deste estudo apontam melhora progressiva em 
Minas Gerais, corroborando os achados de Dias (2023). Apesar desse avanço, a persistência de 
elevados percentuais de registros ignorados evidencia que a qualificação dessa informação ainda 
representa um desafio para a vigilância em saúde do trabalhador, limitando análises mais precisas 
sobre a distribuição dos acidentes segundo atividade econômica.

Em 2017, foi instituído o Programa de Monitoramento e Avaliação das Ações de Vigilância em 
Saúde (ProMAVS), com o objetivo de fortalecer a regionalização e a descentralização da Vigilância 
em Saúde por meio do acompanhamento sistemático de indicadores voltados ao planejamento, 
à gestão e à execução das ações municipais (Araujo & Campos, 2025). A melhora observada na 
completude do campo Atividade Econômica (CNAE) coincide com a inclusão, nos instrumentos 
de gestão do programa, do indicador de notificação e investigação dos agravos relacionados à 
saúde do trabalhador no Sinan, contemplando o monitoramento específico dessa variável (Minas 
Gerais, 2016).

Além disso, Minas Gerais apresentou percentuais de preenchimento do CNAE superiores à 
média nacional nas notificações de acidentes de trabalho, sugerindo impacto positivo de estra-
tégias como monitoramento contínuo, capacitação das equipes e padronização dos processos 
de registro. A expressiva redução da incompletude entre 2017 e 2019 reforça a hipótese de que 
intervenções gerenciais e mecanismos de indução institucional contribuíram para a qualificação 
das informações, evidenciando o papel estratégico da coordenação federativa no fortalecimento 
da vigilância em saúde do trabalhador.

A Resolução SES/MG nº 7.730/2021, posteriormente prorrogada pela Resolução SES/MG 
nº 8.383/2022, instituiu incentivo financeiro para o fortalecimento da Vigilância em Saúde do 
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Trabalhador (VISAT) em Minas Gerais, incluindo entre suas metas a investigação de agravos com 
suspeita de relação com o trabalho (Minas Gerais, 2021; 2022). O expressivo aumento das noti-
ficações de acidentes de trabalho observado durante a vigência dessas normativas sugere que os 
incentivos financeiros e os mecanismos de monitoramento contribuíram para ampliar a identificação 
e o registro dos casos, reduzindo a subnotificação. A manutenção dos indicadores de qualidade 
dos dados no mesmo período reforça a hipótese de que o incremento das notificações refletiu 
o fortalecimento das ações de vigilância, e não apenas um aumento quantitativo dos registros.

Do ponto de vista da administração pública, a incompletude dos dados dificulta o planeja-
mento, o monitoramento e a avaliação das ações de vigilância em saúde do trabalhador. Dados 
de qualidade são essenciais para subsidiar decisões e políticas públicas baseadas em evidências, 
orientando prioridades e recursos. Assim, o aprimoramento da qualidade dos registros fortalece 
a gestão da informação, a efetividade das políticas e os serviços públicos de saúde (Brasil, 2025b).

Embora tenham sido observados avanços na qualidade das notificações, a persistência de níveis 
relevantes de incompletude evidencia a necessidade de fortalecer ações permanentes de capaci-
tação e apoio aos profissionais de saúde. A adequada identificação, investigação e notificação dos 
agravos relacionados ao trabalho, aliada ao correto preenchimento dos instrumentos de vigilância 
epidemiológica, é essencial para a produção de informações confiáveis (Cremonese et al., 2023). 
Nesse contexto, a qualificação contínua das equipes assistenciais, técnicas e de vigilância constitui 
estratégia fundamental para aprimorar a qualidade dos dados e ampliar sua capacidade de subsidiar 
o planejamento, o monitoramento e a tomada de decisão em saúde pública.

No que se refere à caracterização ocupacional, os achados deste estudo corroboram a lite-
ratura nacional ao evidenciar a maior vulnerabilidade de trabalhadores inseridos em atividades 
com elevado potencial de risco. Miranda (2012) identificou que os setores da construção civil e 
dos transportes concentram as maiores frequências de acidentes de trabalho fatais, enquanto 
Cavalcante (2014) destacou a construção civil e a agropecuária entre os segmentos mais aco-
metidos por esses eventos. Esses resultados refletem características inerentes aos processos de 
trabalho desses setores, frequentemente marcados pela exposição a riscos físicos, mecânicos 
e ambientais, além de condições laborais muitas vezes precárias. Nesse contexto, Dos Santos 
(2020) ressalta que a construção civil apresenta elevados índices de acidentes, incapacidades e 
óbitos, gerando importantes impactos sociais e econômicos para trabalhadores e suas famílias. 
De forma semelhante, Ferreira-de-Sousa e Santana (2016) apontam a agropecuária como uma 
das atividades ocupacionais de maior risco em nível mundial. Em especial no que se refere aos 
óbitos de trabalhadores desse setor em decorrência de acidentes de trabalho, evidenciando a 
persistência de um importante problema de saúde pública e a necessidade de fortalecimento das 
ações de prevenção e vigilância nesses segmentos produtivos.

Os resultados deste estudo corroboram achados da literatura sobre as principais causas de 
acidentes de trabalho. Oliveira e Souza (2007) destacaram as quedas entre as principais causas 
de mortes acidentais, enquanto Zack et al. (2020) e Ferrari et al. (2023) apontaram que cerca de 
15% dos acidentes de trabalho no Brasil estão relacionados à operação de máquinas e equipa-
mentos. Em relação aos óbitos, os achados são semelhantes aos de Cremonese et al. (2023), que 
identificaram os acidentes de transporte como a principal causa de mortalidade por acidente de 
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trabalho na Bahia (56,3%) e no Brasil (47,5%). Da mesma forma, neste estudo, os acidentes de 
transporte predominaram entre os óbitos, evidenciando a necessidade de ações específicas de 
prevenção para os trabalhadores mais expostos a esse risco.

A literatura aponta a persistência da subnotificação dos acidentes de trabalho, especialmente 
entre trabalhadores informais, frequentemente excluídos da proteção trabalhista e social. A neces-
sidade de garantir renda leva muitos desses trabalhadores a aceitarem condições precárias e maior 
exposição a riscos ocupacionais, contribuindo para a invisibilidade dos agravos relacionados ao tra-
balho e para o aumento da vulnerabilidade a acidentes e adoecimentos (Da Silva Souza et al., 2022).

Os dados sugerem não apenas uma ampliação do número total de acidentes, mas também uma 
preocupante gravidade de suas consequências. Isso reforça a necessidade urgente de implementar 
medidas preventivas e intervenções no ambiente de trabalho para reduzir a incidência e a gravidade 
dos acidentes, visando à proteção e à saúde dos trabalhadores (De Araújo, 2025).

A análise das notificações de acidentes de trabalho em Minas Gerais, em 2023, sugere que a 
ocorrência e a gravidade dos acidentes podem variar conforme características socioeconômicas 
e ocupacionais dos trabalhadores, indicando possíveis desigualdades na exposição aos riscos e na 
vulnerabilidade aos agravos relacionados ao trabalho, essa hipótese pode ser analisada em outros 
estudos mais robustos.

O estudo também identificou as ocupações mais frequentemente envolvidas nos acidentes e 
diferentes formas de inserção no mercado de trabalho entre os casos notificados. Destaca-se 
a participação expressiva de trabalhadores autônomos, além daqueles com vínculo formal pela 
CLT, reforçando o potencial do Sinan como sistema capaz de registrar acidentes de trabalho 
independentemente do vínculo empregatício. Esse achado evidencia avanços na visibilidade de 
trabalhadores historicamente sujeitos à subnotificação e contribui para o fortalecimento da Política 
Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (Brasil, 2012; Dias, 2023).

Quanto aos dados analisados, é fundamental considerar o contexto histórico e persistente de 
subnotificação e sub-registro dos acidentes e agravos relacionados ao trabalho no Brasil. Diversos 
estudos, fundamentados em diferentes bases de dados, metodologias e recortes territoriais e 
econômicos, convergem para o entendimento de que as informações disponíveis captam apenas 
parte da real magnitude desses eventos. Assim, embora os dados apresentados constituam uma 
importante fonte para a vigilância em saúde do trabalhador, devem ser interpretados à luz de 
suas limitações, uma vez que o volume de acidentes e adoecimentos relacionados ao trabalho no 
país é, provavelmente, muito superior ao registrado pelos sistemas oficiais de informação (Dias, 
2023; Cremonese et al., 2023).

Os achados evidenciam desafios relevantes para a implementação da política de saúde do 
trabalhador e gestão do trabalho, especialmente nas atividades econômicas relacionadas aos 
setores de transporte, agropecuária e construção civil em especial entre os trabalhadores autô-
nomos com vínculos precários. A incompletude de variáveis estratégicas e essenciais permanece 
como barreira a adoção de ações baseadas em evidências. Pesquisas futuras podem aprofundar 
as análises por setor produtivo, vínculos laborais e impacto de políticas estaduais na melhoria da 
qualidade dos dados.
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CONCLUSÃO

Este estudo buscou contribuir para o conhecimento epidemiológico sobre os acidentes de 
trabalho em Minas Gerais, fornecendo subsídios para dimensionar seus impactos na saúde dos 
trabalhadores e destacando a importância do monitoramento e da qualificação dos registros nos 
sistemas de informação. Os resultados evidenciam a magnitude desse agravo e reforçam a rele-
vância das ações de Vigilância em Saúde do Trabalhador, que devem ser compreendidas à luz dos 
desafios ainda presentes no processo de implantação, institucionalização e consolidação dessas 
práticas no âmbito da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador. Esse processo 
envolve a estruturação e a qualificação de equipes de vigilância nos níveis municipal, regional e 
estadual, além da elaboração de protocolos, linhas de cuidado e diretrizes específicas para a área.

Ao evidenciar as potencialidades e limitações dos registros analisados, o estudo também con-
tribui para a identificação de estratégias voltadas ao aprimoramento das ações de vigilância e 
à superação das fragilidades observadas. Os achados reforçam a necessidade de investimentos 
contínuos em políticas de gestão da saúde, com ênfase na qualificação das equipes de Vigilância 
em Saúde do Trabalhador, na capacitação dos profissionais responsáveis pela produção e pelo 
registro das informações e no monitoramento sistemático da qualidade dos dados. Tais iniciati-
vas são fundamentais para fortalecer a vigilância epidemiológica, subsidiar a tomada de decisões 
baseada em evidências e ampliar a efetividade das ações de promoção, prevenção e proteção da 
saúde dos trabalhadores.

Apesar das limitações inerentes ao uso de dados secundários, os resultados deste estudo, 
analisados à luz das diretrizes da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, 
permitem delinear um panorama da morbimortalidade associada aos acidentes de trabalho em 
Minas Gerais. Os achados contribuem para uma melhor compreensão do perfil epidemiológico 
desses eventos, bem como para a identificação de desafios e potencialidades das ações de vigi-
lância em saúde do trabalhador. Espera-se que as informações e reflexões apresentadas possam 
subsidiar o planejamento, a implementação e o monitoramento de ações de vigilância, prevenção 
e promoção da saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde, fortalecendo estratégias voltadas à 
redução da ocorrência de acidentes de trabalho e de seus impactos sobre a saúde e a segurança 
dos trabalhadores.
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